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À ESPERA DE DIRETAS PARA REITOR
Que se pode dizer de uma eleição em que 98% dos interessados diretos são excluídos da votação, o colégio eleitoral 

é alterado do primeiro para o segundo turno (reduzindo-se a 1/5 dos menos de 2% que compunham o eleitorado 
inicial, ou seja, 0,4%!) e, finalmente, é decidida por uma única pessoa que deve escolher entre três nomes? 

Estamos falando do processo de escolha do Reitor da USP, a maior universidade brasileira, e dele só se 
pode afirmar que fere os elementos básicos da democracia. Sua ilegitimidade é patente. Também no tocante às 
candidaturas trata-se de processo marcado pela exclusão, pois só possuem tal direito os professores titulares 
— não mais do que 10% do corpo docente. 

A gestão Marcovitch termina em novembro de 2001. Esta edição, portanto, começa a circular às vésperas de 
novo processo sucessório na Reitoria, ao mesmo tempo em que os “reitoráveis”, todos eles ocupantes de cargos 
importantes, movimentam-se em busca de votos. 

A influência da comunidade no processo será remota, enquanto vigorar este sistema. Somente as eleições 
diretas para Reitor — recomendadas pelo 4º Congresso da USP — poderão colocar em xeque a dominação 
exercida pela oligarquia que detém o poder nos campi. 

Dedicamos três matérias à sucessão na Reitoria. A primeira recolhe depoimentos de destacados professores 
sobre os diferentes desafios a serem enfrentados pela próxima gestão, ou (dizendo de outra forma) sobre os 
dilemas que a USP terá de superar nos próximos anos. 

A segunda é um artigo de Francisco Miraglia que recupera a história das sucessões nos últimos 20 anos. 
A terceira procura traçar um balanço, tão amplo quanto possível, das realizações e omissões do Reitorado 
em vias de concluir-se.

¶¶¶
Quando fechávamos esta edição, obtivemos acesso aos dados financeiros oficiais da Fundação Instituto 

de Administração (FIA) relativos ao ano de 2000. Esses números confirmam a percepção de que um ínfimo 
percentual das receitas das fundações privadas vem sendo repassado à USP, o que desmente a idéia de que tais 
entidades “apóiam” as atividades universitárias.

De fato, da receita de R$ 50,3 milhões a parte que coube ao “sistema DA/FEA/USP” foi de R$ 2,3 milhões. Vale dizer, 
somente 4,5% de tudo que a FIA arrecadou no ano. E pouco mais de um terço do superávit de R$ 6,5 milhões.

O dossiê sobre as fundações privadas tem continuidade nesta edição, com reportagens sobre as entidades 
que atuam junto à Escola Politécnica, à Escola de Comunicações e Artes e à Faculdade de Economia, e uma 
entrevista com o promotor público Paulo Palma, curador das fundações da Capital.

Note-se que os problemas relacionados à ação das fundações privadas não se cingem ao baixo valor 
dos repasses à USP, nem ao fato de que as verbas públicas constituem a parte substantiva das receitas 
fundacionais. Estendem-se à vida acadêmica, podendo afetar o exercício da docência e o relacionamento entre 
órgãos da universidade, por exemplo. Um dos temas tratados, ademais, é o conflito de interesses que, como 
demonstramos, está presente em larga escala nos escalões dirigentes da USP.

¶¶¶
Homenageamos a memória de Milton Santos, publicando texto de sua discípula e amiga Maria Adélia 

Aparecida de Souza. Trazemos ainda artigo de Sérgio Henrique Ferreira sobre os investimentos em ciência e 
tecnologia, especialmente escrito para esta publicação.

¶¶¶
Por motivos de natureza pessoal, o professor Renato Queiroz pediu seu desligamento da Comissão Editorial 

da Revista Adusp. Agradecemos ao professor a colaboração prestada desde 1999. 
O Editor
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TECNOLÓGICO INOVADOR
Sérgio Henrique Ferreira 

Professor titular do Departamento de Farmacologia da FMRP-USP
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A 
História do final do 
século passado mostra 
que, no mundo neolibe-
ral globalizado, os paí-
ses que fazem ciência 
de qualidade possuem 

o monopólio da inovação tecnológica. 
Daí o consenso de que uma política 
técnico-científica orientada para a 
inovação é neces-
sária para garantir 
competitividade 
nos mercados na-
cional e internacio-
nal. Mas que cri-
térios devem nor-
tear essa política? 
Dever-se-ia alme-
jar uma redução 
da nossa curva de 
pobreza ou simplesmente a melhora 
de nossa balança econômica externa? 

Afinal, toda “grana” originada da 
privatização e de enxugamento da 
máquina burocrática já foi consumida 
no pagamento das dívidas externas 
para atingir um aparente equilíbrio 

inflacionário. Este aparente equilí-
brio inflacionário criou o ambiente 
necessário para a ciranda especulati-
va do Cassino Internacional. E deu 
no que deu. Mas inovar para quem? 
Quem tem dinheiro para comprar as 
novidades produzidas?

Hoje, em todos os países, existe 
uma minoria populacional que usu-

frui  das benesses 
da industrializa-
ção mundializada, 
para a qual está 
voltada a inova-
ção tecnológica. 
Nossos países eco-
nomicamente pe-
riféricos, além  da 
característica con-
centração de ren-

da em uma minoria, têm sua balan-
ça econômica dependente da ex-
portação de matérias primas ou 
produtos agropecuários primários 
não industrializados. Além disso, 
sua produção industrial tem peque-
no valor agregado. 

Os fundos setoriais poderão constituir um 
instrumento  importante para a criação de uma 

indústria inovadora.  Entretanto, o uso dos 
laboratórios de pesquisa universitária para promover 
o desenvolvimento tecnológico industrial é incorreto.  
Este deve necessariamente ocorrer nos laboratórios 
das próprias indústrias (raramente existentes) ou 

haverá uma corrupção dos propósitos fundamentais 
da ciência universitária  

“Nos países centrais, 

mais de 60% dos 

investimentos em P&D 

originam-se na própria 

Indústria”
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A resposta a este problema é ób-
via. Temos fatalmente que inovar! 
Mas será que a criação de produtos 
de alto valor agregado (tipo aviões 
da Embraer) para serem vendidos 
basicamente no exterior contribui 
para a desconcentração de nossa 
curva de renda? Ou, simplesmente, 
induzirá maior concentração nas 
mãos de pequenos grupos de inves-
tidores nacionais e internacionais? 
É bom lembrar que uma boa parte 
do lucro fica com os mercadores in-
ternacionais e não com nossos pro-
dutores. Apesar de tudo, há fatores 
positivos nesse processo, como cria-
ção de empregos e melhoria do 
know-how técnico nacional. 

Dependendo da nossa visão ideo-
lógica, podemos orientar a  inovação 
ou para o consumo das minorias que 
concentram o capital ou para áreas 
nas quais nossa população e indús-
tria já garantem o seu consumo. Se-
riam áreas do tipo de medicamentos, 
transporte público, energias alterna-
tivas, aços especiais, microeletrônica 
etc. etc., que utilizariam nossas pe-
culiaridades de produção (insumos, 
energia, mão-de-obra barata etc.).

É desconcertante pensar no pe-
rigo que corremos. Em um mundo 
globalizado, qualquer indústria ou 
prestadora de serviço de um país pe-
riférico que der  um “salto qualitati-
vo” será  quase inexoravelmente ab-
sorvida pelos grandes conglomera-
dos econômicos internacionais. Com 
isso o país passa a exportar lucros 
(lembrando de novo a Embraer, te-
lefonia, energia elétrica...). Mas va-
mos em frente, pois inovar é preciso, 
como  propala  a “inteligentzia po-
lítica”  tanto de direita como de es-
querda e, na verdade, eu também.

Ninguém pretende descobrir a ro-
da reafirmando que nos países eco-
nomicamente desenvolvidos cabe à 
Universidade, através do ensino  for-
mal,  capacitar  profissionais e criar 
novos conhecimentos através de sua 
produção cientifica. Cabe aos insti-
tutos tecnológicos estatais (entre ou-
tras atividades) fazer a ponte entre 
a Universidade e a Indústria. Pelo 
menos enquanto a indústria ainda 
não tiver assumido completamente o 
seu papel de motor da inovação téc-
nica. Neste sentido, a Universidade 
ensina transferindo criticamente o 

conhecimento e educa produzindo 
conhecimentos de ponta. 

O invento, que é a inovação pa-
tenteável, resulta, em geral, da apli-
cação desses conhecimentos de pon-
ta e pela pesquisa científica orien-
tada e realizada nos laboratórios in-
dustriais. Não é função da Universi-
dade realizar invenções tecnológicas. 
Desenvolvimento envolve segredos 
tecnológicos e raramente os labora-
tórios universitários poderão manter 
sua liberdade de pesquisa, pensa-
mento e divulgação do conhecimen-
to obtido, se estiverem intimamente 
envolvidos em uma pesquisa tecno-
lógica industrial.  Isto significaria a 

morte da galinha de ovos de ouro 
da própria inovação tecnológica. Os 
países centrais sabem disso e prote-
gem suas universidades. 

Nestes países, pouco mais de 10% 
do investimento constitui projetos 
associados Universidade/Indústria. 
Por outro lado, não podemos es-
quecer que  a  indústria de um país 
periférico, para tornar-se competiti-
va, necessita de apoio estatal, como 
ocorre em todo o mundo,  onde a 
inovação tecnológica e a própria 
produção receber subsídios diretos 
(redução de impostos...) ou indire-
tos (barreiras econômicas...). 

O investimento estatal e o priva-
do também têm finalidades bastante 
distintas. O investidor  privado tem a 
finalidade de obter o lucro máximo 
no menor tempo possível. Já um in-
vestimento estatal não visa exclusiva-
mente o lucro econômico do investi-
dor, mas fundamentalmente lucros 
sociais e educacionais (criação de 
empregos ou formação de quadros 
profissionais, desenvolvimento tec-
nológico ou científico básico).

Todavia, devemos recordar sem-
pre que os investimentos em ciência 
ou em desenvolvimento tecnológico 
têm origens bastante diversas nos 
países do primeiro mundo. Nestes, 
mais de 60% dos investimentos em 
Pesquisa e Desenvolvimento origi-
nam-se da própria indústria. Por ou-
tro lado, a maioria dos investimentos 
estatais em Pesquisa e Desenvolvi-
mento está ligada a novas  estraté-
gias militares para  o país.  Para a 
inovação, o  maior problema em nos-
sos países periféricos reside em fazer 
com que a  Indústria saia do imedia-
tismo do lucro máximo e invista em 
seu desenvolvimento futuro.

“Pesquisadores não 

devem virar 

mão-de-obra barata 

para arranjar dinheiro 

para fazer ciência na 

Universidade” 
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Surgiu atualmente um instrumen-
to de fomento muito importante de 
apoio à ciência e tecnologia: os fun-
dos setoriais originários do processo 
de privatização. Digo muito impor-
tante, porque seu uso correto poderá 
ajudar a esclarecer a forma como de-
vem ser as relações Universidades/
institutos tecnológicos/Indústrias, pa-
ra a criação de uma política de de-
senvolvimento tecnológico inovado-
ra para nossa produção industrial. 

Eles poderão constituir um ins-
trumento importante para a criação  
de uma indústria inovadora. Entre-
tanto, podem constituir um fator de 
corrupção e destruição da pesquisa 
universitária. A discussão sobre os 
fundos ocorre em um momento em 
que a infra-estrutura das univer-
sidades brasileiras está, em geral, 
em precaríssimas condições, e os 
investimentos em pesquisa básica 
são escassos e absolutamente irre-
gulares. Neste instante, burocratas 
e cientistas universitários passam a 
ver nos Fundos Setoriais uma saída 
imediata para seus problemas e sa-
codem freneticamente a bandeira da 

associação Universidade/Indústria.  
O uso dos laboratórios de pes-

quisa universitária para promover 
o desenvolvimento tecnológico in-
dustrial é incorreto.  Neste senti-
do, não  há diferenças básicas num 
planejamento estratégico de edu-
cação científica  e desenvolvimento 
tecnológico a serem implementa-
dos em países periféricos ou cen-
trais. É extremamente importante 
não confundir as finalidades dos 
investimentos em ciência básica de 
ponta e ciência básica dirigida pa-
ra o desenvolvimento tecnológico 
inovador, como discutimos acima. 

O desenvolvimento tecnológico 
inovador deve necessariamente ocor-
rer nos laboratórios das próprias in-
dústrias (raramente existentes) ou 
haverá uma  corrupção dos propósi-
tos fundamentais da ciência universi-
tária.  Para  arranjar dinheiro para 
fazer ciência na Universidade, os pes-
quisadores não devem virar mão-de-
obra barata, trabalhando para o de-
senvolvimento inovador industrial. 
Portanto, o requisito mínimo de um  
investimento em Pesquisa e Desen-

volvimento de um fundo setorial é o 
de ser  realizado em sua maior parte 
nos laboratórios da indústria benefi-
ciada. Por outro lado, a indústria deve 
entrar com uma bem definida contra-
partida de investimento no projeto. 
Aí é que a finada Finep deveria estar 
presente, para garantir financiamen-
tos a juros adequados.  

Os futuros fundos setoriais de-
vem definir claramente quanto será  
investido em pesquisa básica, pes-
quisa útil para o desenvolvimento e 
pesquisa para o desenvolvimento de 
processos e produtos propriamente 
ditos. Corre por aí a idéia de que 
não há diferenças fundamentais em 
pesquisa básica e aplicada. Existem 
sim, e existe a necessidade de defi-
nir claramente quanto será aplicado 
no futuro do conhecimento não di-
rigido para alvos definidos da área. 
Os projetos de desenvolvimento são, 
em geral, caríssimos quando com-
parados com os puramente univer-
sitários, e acabarão canalizando pa-
ra si todo o dinheiro dos fundos.

Para concluir, espero que tenha 
ficado claro que não é função social 
da ciência básica universitária pro-
mover diretamente desenvolvimen-
to industrial inovador. A transfe-
rência de conhecimentos científicos 
para  desenvolvimento inovador re-
sulta da “vontade” da Indústria. O 
que falta no Brasil é a real parti-
cipação da Indústria no processo 
industrial inovador. Por outro lado, 
não é qualquer indústria inovadora 
que modificará a curva de pobreza 
do país. Mas esta variável deve es-
tar presente em qualquer proposta 
estratégica de desenvolvimento tec-
nológico coerente com nossa reali-
dade  e necessidade. RA
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OS DESAFIOS DA USP
Elizabeth Lorenzotti 

Jornalista

A USP terá nova gestão a partir de novembro de 
2001, ainda que esses novos dirigentes provavelmente 

sejam escolhidos entre os quadros da atual burocracia. 
Mapear os desafios postos, nos dias atuais, para a USP, 

sua comunidade e a futura gestão: este o objetivo 
da consulta que fizemos a oito docentes de diferentes 
áreas do conhecimento e campos de interesse. Alguns 
são candidatos declarados a Reitor. Outros, embora 
formadores de opinião influentes em diversos setores 

da USP, não pretendem disputar o cargo. Nesta 
reportagem, uns e outros traçam um painel do que deve 
(ou deveria) mudar nos próximos anos. Esclarecemos 
que os professores Adolpho Melfi, Antonio Massola, 

José Fernandez Peres e Marilena Chauí foram 
procurados, mas preferiram não se manifestar. 
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ALFREDO BOSI

“O fosso entre escola 

média pública  e a 

USP é a negação da 

democracia”

O 
diretor do Instituto 
de Estudos Avança-
dos (IEA-USP), Al-
fredo Bosi, acredita 
que o maior desa-
fio da USP é man-

ter sua posição intransigente de 
defesa da Universidade pública e 
gratuita. “Trata-se de continuar 
fiel a uma política de ensino supe-
rior independente, que já deu ex-
celentes frutos no campo da pes-
quisa e da pós-graduação e ainda 
pode ser aperfeiçoada nas ativi-
dades de graduação e extensão à 
comunidade”.

Posição plenamente sustentá-
vel, considera o professor, “já que 
a USP nunca se dobrou aos argu-
mentos capciosos e privatizantes 
dos neoliberais que se orquestra-
ram, nos últimos 10 anos, sob a 
regência de alguns consultores do 
Banco Mundial, com o fim de lan-
çar o ensino público à roda viva 
do mercado, onde o interesse do 
bem comum não pode sustentar-se 
a longo prazo”.

Faculdades que dependem ex-
clusivamente do mercado podem, 
a curto prazo, ter algum êxito na 
formação de profissionais, acentua 
o professor. Difícil é sustentarem, a 
longo prazo, uma pesquisa desinte-

ressada. Isso, só uma uni-
versidade pública con-
segue fazer.

Publicação do IEA. 
Bosi lembra a publicação 
produzida pelo IEA, 
a pedido da Reitoria, 
por 17 docentes de 
diversas unidades da 
USP,  A Presença da Uni-
versidade Pública (2000). 
“O documento 

mostra, com clareza, que a raiz 
das desigualdades sociais, no cam-
po educacional, está na deteriora-
ção do ensino médio nos últimos 
30 anos. A universidade é a ponta 
de um sistema injusto, em que as 
etapas inicial e média foram deslei-
xadas pelos governos estaduais e 
municipais”.

Um dos desafios que o profes-
sor vê para a próxima gestão é “as-
sumir a missão cívica de preparar 
projetos que visem a recuperar a 
dignidade da escola secundária pú-
blica, cujos docentes deveriam ter, 
pelo menos, a mesma condição sa-
larial de um professor universitá-
rio iniciante em tempo integral”. 
Como ocorre, diz Bosi, “na escola 
média da França, da Itália, da Ale-
manha, da Inglaterra”.

Isso parece impossível no Brasil, 
tal o fosso entre os salários.  
“Porque além do problema financei-

ro, freqüentemente 
os emprés-
timos que 

as secre-
tarias de 

Educação 
conseguem 
obter do 

Banco Mun-
dial proíbem o 
uso do dinheiro 

para aumento do pessoal docente. 
Podem comprar coisas, materiais. 
Mas, mesmo nos Estados que têm 
recebido milhões de dólares, como 
São Paulo e Ceará — porque são 
dirigidos por partidos oficiais, que 
estão ‘de bem’ com o Banco Mun-
dial — praticamente não melhoram 
os salários dos professores, que têm 
de implorar, fazer greve etc., para 
receber reajuste”.

Previsão moral. Então, argu-
menta Bosi, a Universidade deve 
pensar maduramente os proble-
mas de gestão do ensino básico, 
e contribuir para que a situação 
atual conheça uma reversão. “É 
claro que a Universidade não vai 
poder resolver o problema, mas 
tem de pensar — é função dela — 
e  apresentar projetos de políticas 
públicas, tem de fazer uma previ-
são moral e intelectual para que 
o quadro se reverta. Se isso não 
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ocorrer, continuará o fosso entre 
a escola média pública e a nossa 
USP, que é a negação da democra-
cia. Quer coisa mais antidemocrá-
tica que um aluno que sai de um 
colégio da periferia, que fez seu 
curso na escola pública, nunca po-
der entrar na USP?”

Outro desafio é a relação do-
cente-número de alunos, sobretu-
do nos cursos dados pelas discipli-
nas básicas. “Eu falo da área de 
Humanas, que conheço. São clas-
ses superlotadas e número insufi-
ciente de professores — e é justa-
mente no primeiro ano, quando 
o aluno vem do colegial mal pre-
parado, que se dá o problema. O 
professor tem de fazer um verda-
deiro comício”. 

Este é um problema agravado 
pelas aposentadorias, e a substi-
tuição se faz demoradamente. “Só 
quando essa relação docente/aluno 
estiver bem equacionada, e só de-
pois de ter passado um tempo su-
ficiente para a execução dos pro-
gramas de ensino dessas discipli-
nas é que é lícito pensar em ava-
liação didática”.

Outro tema forte é a política sa-
larial. O professor acredita que a 
próxima administração deva manter 
o diálogo com as entidades de do-
centes e funcionários. “Sou favorá-
vel a uma política salarial constan-
temente conferida pelas associações 
de classe”, salienta.

Desafio ético. Finalmente, acen-
tua Bosi, há um desafio de caráter 
ético. No início de 2000 o reitor so-
licitou ao IEA que formasse uma 
comissão para propor diretrizes 
para a elaboração de um Código 
de Ética da USP. A comissão foi 

composta pelos professores Alber-
to Carvalho da Silva, Dalmo de 
Abreu Dallari, Paschoal Ernesto 
Américo Senise e Fábio Goffi, to-
dos da USP, e William Saad Hoss-
ne, da Unesp. 

Os trabalhos foram expostos e 
debatidos publicamente nos Fóruns 
de Política Universitária em novem-
bro de 2000 e maio de 2001. “O ob-
jetivo é ajudar a equacionar alguns 
problemas da Universidade, embo-
ra, é claro, a existência de um Có-
digo de Ética não torne as pessoas 
eticamente perfeitas. Mas o trans-
gressor ficará definido como tal”. 
Se o código for aprovado nesta ges-
tão, o desafio é cumpri-lo. “Então, 
o próximo reitor e o CO têm de en-
contrar formas de cumprir”.

DALMO DALLARI

“Abrir o debate político 

sobre as grandes 

questões brasileiras”

N
os últimos anos, o 
governo federal, por 
meio de vários órgãos, 
impôs uma orientação 
que esvaziou a Univer-
sidade como um cam-

po de debates, crítica e proposta po-
lítica. Afirmação de Dalmo Dallari,  
professor titular da Faculdade de 
Direito. 

“Houve uma espécie de burocra-
tização de todas as Universidades 
públicas brasileiras, que foram re-
duzidas a produtoras de quantida-
des”, afirma Dallari. Analisando a 
avaliação, verifica que foi por de-
mais enfatizada a importância da 
pesquisa, mas na quantidade e não 
na qualidade. O que interessa é sa-
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ber quantas pesquisas foram feitas, 
ou estão sendo feitas por uma unida-
de ou departamento. Quantas pes-
soas estão envolvidas, quantas horas 
o pesquisador dedica ao seu traba-
lho e coisas desse tipo.

Vala comum. “É sempre quanto, 
quanto, quanto. Não se procura sa-
ber a importância do tema pesqui-
sado, não se faz qualquer diferen-
ciação entre uma pesquisa e outra, 
porque todas as pesquisas foram 
jogadas na vala comum da quanti-
ficação”.

Na mesma perspectiva, acrescen-
ta, os professores da Universidade 
passaram a ser avaliados em termos 
de quantidade produzida. “E com 
uma agravante extremamente séria: 
a Universidade não dá importância 
ao exercício da docência. Só se con-
sidera trabalho e produção, ou o 
engajamento numa pesquisa — em-
bora essa pesquisa possa não resul-
tar em qualquer avanço — ou então 
a quantidade de trabalhos produzi-
dos.”

Aqui, destaca Dallari, há outra 
distorção muito séria: a supervalo-
rização da publicação no exterior. 
“Como se tudo o que se publica fora 
do Brasil fosse bom, e a publicação 
brasileira de segunda categoria. Isso 
é uma espécie de colonialismo, que 

está muito vivo na 

USP”.
Dentro desse quadro negativo, 

aparece a privatização, “claramen-
te estimulada pelo governo fede-
ral”. O congelamento salarial e a 
redução de recursos financeiros 
passaram a estimular a utilização 
de fundações e outros mecanismos 
que visam, na verdade, ampliar os 
ganhos dos professores. “Então, 
aí se associam duas coisas: priva-
tização e necessidade de ganhar 
dinheiro por outros caminhos. A 
conseqüência é o esvaziamento dos 
departamentos, o esvaziamento da 
Universidade”.

Dallari acredita que a USP deve 
voltar a seus objetivos estatutários e 
constitucionais. “É preciso abrir o de-
bate político, inclusive sobre as gran-
des questões brasileiras. A USP tem 
estado alheia a isto”, afirma. “É efeti-
vamente necessário que se proceda à 
escolha do novo reitor tendo em vista 
essa mudança de atitude”.

“Anticandidato”. Na década de 
80 o professor participou duas vezes 
do processo eleitoral na USP. Da 
primeira, em 1981, uma “anticandi-
datura”, como parte da resistência 
democrática. “Aceitei sabendo que 
não havia a mínima possibilidade de 
ser escolhido. Mas achei importan-
te, para que em torno do meu nome 
se desenvolvesse um movimento, o 
que aconteceu”, diz.

Depois, em 1985, o professor 
foi novamente candidato, na oca-
sião em que foi escolhido José 
Goldenberg. “Foi uma etapa mais 
avançada, já num ambiente de 
maior abertura e houve a possibi-
lidade de muita discussão de pro-
postas. Tive uma votação muito 
significativa na comunidade, mas 

o Conselho Universitário não me 
colocou na lista”.

Para Dalmo Dallari, o atual pro-
cesso eleitoral é burocrático e aves-
so a posições críticas. “Estamos  
muito próximos do momento da es-
colha e não há o mínimo envol-
vimento da comunidade. O proces-
so se passa em tamanho silêncio, é  
quase secreto”.    

Ele acredita que a única forma 
de provocar um ambiente de 
maior debate é o envolvimento 
dos três segmentos fundamentais: 
professores, alunos e funcioná-
rios. “Porque, se formos esperar 
que a proposta de discussão ve-
nha de cima, ela não virá nunca. 
É preciso mobilização para a cria-
ção de um ambiente de crítica, 
inclusive provocar pronunciamen-
tos públicos de eventuais candi-
datos a reitor”.

FRANCIS HENRIK 

AUBERT

“Democratização 

interna e maior 

impacto social”

O 
diretor da FFLCH, 
Francis Henrik Au-
bert, na USP desde 
1974,  vê dois gran-
des eixos de desafios: 
a democratização e a 

preocupação com um grau maior 
de impacto social. “Não que a USP 
não tenha impacto social, mas não 
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prioriza de forma explícita na ma-
neira como faz a gestão, quer aca-
dêmica, quer puramente adminis-
trativa. Muitas iniciativas ocorrem 
praticamente por trabalho no plano 
individual, ou de pequenos grupos. 
Não vejo a Universidade tendo uma 
política de impacto social com a 
mesma coerência, a mesma orga-
nicidade que tem quando se trata 
do impacto científico, cultural ou 
mesmo tecnológico”.

Trata-se de um elemento impor-
tante, acentua, não só por uma ques-
tão de consciência social. “É até por 
uma questão de interesse. Afinal, 
a Universidade custa bastante à co-
munidade e temos no mínimo de ter 
uma garantia de que essa sociedade 
receba de volta”.

Democratização significa, tam-
bém, impacto social, se pensamos 
em democratização de acesso, de-
mocratização no sentido de mais 

ampla difusão, na própria socieda-
de, do conhecimento gerado na ins-
tituição. Outro aspecto é o da de-
mocratização na estrutura do po-
der interno. 

“Não precisamos ir ao ponto de 
eleições diretas, politicamente não 

é um conceito que pas-
se no momento. 

Mas se 
uma pe-
q u e n a 
mudança 
levasse o 
primeiro 

e segun-
do tur-

nos a 
serem 

conduzidos 
pelo mesmo 

colégio eleitoral, já sig- n i f i c a r i a 
uma mudança qualitativa muito gran-
de”, defende Francis.

“Conchavo”. No primeiro turno, 
quando o colégio eleitoral abarca to-
das as congregações, além dos con-
selhos centrais, tem-se  um espaço 
para debate de idéias. “No segundo 
turno atual, em que são apenas os 
conselhos centrais, é inevitável, é da 
natureza da coisa, que o elemento 
conceitual comece a ceder espaço 
ao elemento personalista. O que, 
depois, vira o que tradicionalmente 
é chamado de ‘conchavo’. Se o  pri-
meiro colégio eleitoral fosse manti-
do para o segundo turno, prevale-
ceria, no meu entender, o debate 
de idéias e conceito em vez das re-
lações pessoais”.

O professor cita outro exemplo 
da necessidade de democratiza-
ção, que se refere à relação ambí-
gua existente no próprio Estatuto: 

a eleição dos representantes dis-
centes. “Filosoficamente, as en-
tidades discentes fazem parte da 
USP, mas formalmente são estra-
nhas à Universidade. No Conse-
lho Universitário, resolveu-se o 
problema eleitoral, mas não o or-
gânico. As entidades continuam, 
formalmente, juridicamente, como 
corpos estranhos dentro da Uni-
versidade, o que é no mínimo esd-
rúxulo.”

Ainda dentro da idéia de demo-
cratização, ele aponta outro con-
ceito paralelo. “É uma questão de 
técnica de gestão. A minha vivência 
me faz concluir que a Universidade 
centraliza muitas coisas que pode-
riam ser descentralizadas, e vice-
versa. Por exemplo, o diretor tem 
autonomia para demitir um funcio-
nário, mas não para imediatamente 
preencher a vaga. Isso depende de 
uma decisão central, o que é uma 
situação esquizofrênica”.

Lacunas. O professor acredita 
que avaliação departamental e do 
docente têm de caminhar juntas. “E 
certamente a CERT teria de ser re-
formulada em termos de sua compo-
sição. Primeiro, seria possível ima-
ginarmos que pelo menos uma par-
cela dos membros fosse escolhida 
pelos conselhos centrais. Segundo, 
há lacunas terríveis. Até agora nem 
na CTA, nem na CERT, há alguém 
da Faculdade de Direito. Ora, a pro-
dução acadêmica na área do Direi-
to é muito diferente de qualquer 
outra área. O que para a área de 
Física seria, digamos, um sinal de 
produção, a publicação na Science, 
na Nature, para um professor de 
Direito é um parecer acolhido, por 
exemplo, pela Comissão de Justiça 
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da Câmara.”
Francis menciona, ainda, a ques-

tão da democratização do acesso à 
graduação, tendo a Fuvest como me-
ta no vestibular um aumento de 25% 
até o final da próxima gestão. “Tal-
vez pensar em novas modalidades de 
ensino superior, ou pós-secundário, 
por exemplo através do aproveita-
mento da rede Paula Souza, para que 
o sistema público no Estado de São 
Paulo pudesse ter incremento em 
torno de 20%. Isto porque a média 
no país é de 30% de vagas no ensino 
superior público e 70% no privado. 
No nosso Estado, é de 10%, incluin-
do-se as duas federais”.

O professor aponta que a auto-
exclusão — jovens que sequer admi-
tem prestar vestibular — reforça o 
processo de exclusão social reinante.  
“Uma maneira de reverter essa si-
tuação seria nossa maior presença 
no segundo grau. Por exemplo, se 
nossos cursos de licenciatura, em vez 
de ter uma escola de Aplicação, fize-
rem convênios com mais 10, 20, 30 
escolas, e todas elas tiverem o status 
de escola de aplicação. E os alunos 
vão lá, atuar como professores. Seria 
uma maneira de, no corpo-a-corpo, 
tentar quebrar esse processo”.

FRANCISCO 

MIRAGLIA

“Democratização do 

poder é pré-requisito 

para mudanças”

U
ma questão central é 
a democratização da 
estrutura de poder. O 
que não significa, ape-
nas, eleger o Reitor, 
mas fazer também am-

pla discussão dos rumos que a Uni-
versidade deve tomar a cada quatro 
anos. Para Francisco Miraglia, pro-
fessor titular do IME e diretor da 
Adusp, uma vez que se conquiste 
a democratização da es-
trutura será possível 
lidar com todos os 
outros desafios da 
Universidade.

O processo eleitoral, da for-
ma como é conduzido, represen-
ta o atraso, diz Miraglia. “O 
estatuto que temos hoje é le-
gado pela ditadura militar, 
quando deu o golpe das apo-
sentadorias, mandou em-
bora o reitor, aposentou 
todo o mundo, inclusive 
o atual presidente Fer-
nando Henrique Cardo-
so. O estilo é até parecido: uma enor-
me centralização, muita concentração 
de poder nas mãos da administração. 
Tudo isso tem de ser transformado”.

Debate para indicação de reitor 
iguala-se ao debate em outros esta-
mentos de organização social, afir-
ma. “Você faz uma discussão para 
eleger governador, presidente etc. É 
uma discussão estratégica, para onde 
a gente gostaria de ir. E esta é uma 
oportunidade para fazer isso”. 

Problemas a tratar no debate: 
atendimento aos alunos, regime de 
trabalho dos professores, expansão 
de vagas, avaliação democrática (que 
respeite a natureza do trabalho), a 
responsabilidade social da USP. “To-

das essas questões serão tratadas de 
forma mais adequada com a demo-
cratização da estrutura, é claro”. 

Entrave. Continuar-se-á, além do 
mais, lutando por aumento de inves-
timentos da administração pública e 
por políticas públicas voltadas para o 
atendimento das necessidades básicas 
da população brasileira. “A Adusp, 
os sindicatos em geral reunidos no 
Fórum das Seis, têm tudo isso em sua 
pauta e freqüentemente se mobilizam 
em função dessas questões também. 
Mas encontram um entrave na má-
quina burocrática instalada. E se tem 
coisa a que o trabalho intelectual é 
avesso é a burocracia e autoridade”.

A autoridade deve constituir-se 
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como liderança, sustenta Miraglia. 
“Ou seja, se eu tenho propostas e 
visões razoáveis, convenço as pessoas 
e é por isso que se implanta a lideran-
ça”. Na USP, o controle extremamen-
te centralizado do poder faz com que 
se deixe de respeitar regras básicas de 
funcionamento do Direito. 

“Como a questão do professor 
perseguido pela CERT, que funciona 
ao arrepio até mesmo do Estatuto 
da USP. Porque foi votado pelo Con-
selho Universitário que a CERT não 
podia fazer avaliação individual e que 
é o departamento quem faz. Ou seja: 
não há democracia, não há nem o 
respeito ao funcionamento jurídico”.

Já as fundações são um capítulo 
da história da privatização, diz. E 
para resolver isso é preciso demo-
cracia. A proliferação das funda-
ções veio a partir do arrocho sa-
larial. “Mas extensão não é venda 
de serviços, é preciso discutir isso. 
Não é um meio pelo qual eu corrijo 
salários arrochados. Outra coisa que 
se diz é que a fundação é adminis-
trativamente mais ágil, em meio à 
burocracia muito penosa. Argumen-
to fraco, pois as mesmas pessoas 
que fazem a agilidade lá poderiam 
fazer aqui também”.

Miraglia espera que esse conjun-
to de problemas seja discutido nes-
te semestre. “Creio que vai haver 
uma luta organizada em função de 
eleição direta. Professores, alunos e 
funcionários vão se organizar para 
tentar interferir decisivamente no 
processo”. Os três segmentos, orga-
nizados, “vão ter de virar sujeito 
político da história da Universida-
de, então haverá chance de reverter 
esse processo”, aposta (leia artigo 
do professor na p. 21).

FRANKLIN 

LEOPOLDO 

E SILVA

“Recomposição da 

USP como instituição 

política” 

P
rofessor titular da FFL-
CH, Franklin Leopoldo 
e Silva acredita que a 
próxima gestão da Rei-
toria dará continuida-
de à linha de-

senvolvida especialmen-
te a partir da década 
de 70: “Ou se-
ja, de disso-
lução consti-
tucional, ges-
tão privatista 
e desmonte da 
Universidade 
como comuni-
dade acadêmica 

e instituição política”.
Há 29 anos na USP, onde co-

meçou a trabalhar como profes-
sor-assistente na área de Filosofia, 
Franklin entende que a saída está 
na mudança da estrutura de poder 
da Universidade, do modo de esco-
lha do reitor e dos dirigentes em 
geral, e em certa recomposição dos 
interesses dos conselhos superiores. 
Isso para que a Universidade, como 
instituição, prevaleça sobre outros 
interesses, que lhe são impostos a 
partir de fora.

Portanto, a questão básica é o po-
der: “A comunidade deve retomar 
a USP por meio de representantes 
realmente afinados com o interesse 
da maioria da comunidade, e a Uni-

versidade deve recompor-se 
como uma instituição polí-

tica, perfil que ela perdeu 
ao longo dos úl-

timos anos 
por conta 

da despoli-
tização ge-

ral do país”. 
Outras ques-

tões, como avalia-
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ção e privatização, são pontos subor-
dinados a estas grandes transforma-
ções, na opinião do professor. 

Avaliação prospectiva. “A avalia-
ção tem sido feita de maneira pros-
pectiva — não tem a ver com aquilo 
que o docente faz, mas é um meio de 
dirigi-lo para aquilo que ele deve fa-
zer, a partir de critérios e instâncias 
que vêem a Universidade de uma 
maneira geral, muito inespecífica. 
Esse estilo de avaliação convém a 
uma universidade preponderante-
mente organizacional, não institucio-
nal, e creio que vá continuar. O que 
tem ocorrido nas comissões de ava-
liação e, principalmente, na CERT, 
não indica que isso vá mudar”.

Quanto às fundações, embora o 
debate sobre elas seja intenso, o pro-
fessor não acredita que tenha exerci-
do algum impacto sobre seu perfil 
e sobre a possibilidade de virem a 
surgir outras entidades do tipo. “Por-
que, de um lado, as fundações exis-
tentes estão muito bem ancoradas 
nas suas respectivas unidades univer-
sitárias. Na verdade, as fundações 
exercem um papel tão preponderan-
te, que as unidades universitárias por 
vezes chegam a estar subordinadas a 
elas de fato, se não de direito”.

A crônica carência de recursos 
encorajaria o aparecimento de no-
vas fundações. “E, como nada indi-
ca que essa carência vá melhorar, 
tenho a impressão que as fun-
dações tendem a se firmar 
cada vez mais, apesar dos pro-
testos de grande parte da 
comunidade. Cada vez mais 
elas terão lugar maior na 
Universidade, porque cum-
prem um papel positivo, ao 
desobrigar as unidades de 

resolver os problemas materiais, de 
equipamentos, recursos etc.”

Sem meio-termo. Para Franklin, 
o sistema de poder está tão bem 
consolidado, na sua estrutura atual, 
que a tática de se pensar em tentar 
“transformar por dentro” não fun-
ciona mais. “Se você entra, quem 
é transformado é você. Então, não 
há meio-termo. Se você entra para 
transformar, não tem condições de 
governabilidade. A última alternati-
va, então, é talvez entrar para mexer 
um pouco aqui, ali, mas na verdade 
manter as coisas como estão”.

A perspectiva colocada parece 
pouco construtiva, reconhece o pro-
fessor, mas ele se declara pessimista 
quanto à perspectiva de eleição de 
qualquer candidato que se oponha 
ao sistema. E, mesmo que se eleja, 
duvida que poderá efetivamente im-
plantar mudanças. 

“É o impasse do país, e não 
só daqui como de outros 
países, a sensação de 
que não há saída. 
Parece que até 
mesmo a inven-
ção da 
chamada Ter-
ceira Via é 
uma espécie 
de contrapro-
va de que não há 
saída, à me-

dida que a Terceira Via é uma va-
riante das existentes...”

Mas, se a comunidade universi-
tária puder se recompor, se reorga-
nizar, há uma possibilidade, senão 
de mudança, ao menos de resistên-
cia: “Mas acho que essa organização 
e essa atividade da comunidade uni-
versitária não passam por esquemas 
de poder. Passam por outro tipo de 
pressão, de atuação, que a meu ver 
é até incompatível com a questão de 
cargos e funções. Passam por uma 
atividade política de questionamen-
to do establishment”. 

GIL MARQUES

“Retomar a liderança e 

atender às expectativas 

da sociedade”

O 
professor Gil Mar-
ques, prefeito do 

campus da Cidade 
Universitária, acre-

dita que a USP tem 
pela frente dois 
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grandes desafios: preservar a posição 
de liderança no contexto nacional e 
atender melhor às expectativas da 
sociedade. “É claro que o desafio 
de qualquer universidade pública é 
atender melhor aos anseios, às ex-
pectativas da sociedade. É como in-
troduzir aperfeiçoamentos de tal ma-
neira que ela atenda às necessidades 
da sociedade nas áreas de educação, 
cultura, produção e disseminação do 
conhecimento,  produção de recur-
sos humanos qualificados. Além de 
desenvolver uma política social que 
também leve em conta os interesses 
da comunidade.”

A Universidade deve, para man-
ter a posição de liderança, introdu-
zir aperfeiçoamentos, medidas, re-
formas, até em seu Estatuto. “Sur-
giram várias universidades privadas 
e a USP está sendo cobrada. Quan-
do você compara, por exemplo, a 
produção de recursos humanos das 
universidades públicas e das priva-
das, é claro que produzimos recur-
sos humanos melhor qualificados. 
Mas, do ponto de vista estritamente 
numérico, pode ter certeza de que 
as privadas produzem muito mais 
recursos humanos que as públicas”.

Atacar a evasão. O professor 
lembra que, recentemente, a revista 
Veja noticiou que a Unip seria hoje 
maior do que a USP, em número de 
estudantes de graduação. “Eu diria 
que a posição da USP ainda é de 
destaque, mas não é confortável, 
porque a sociedade está cobrando 
uma série de iniciativas. Eu coloca-
ria dois pontos na área de gradua-
ção: aumentar o número de vagas e 
atacar o problema da evasão”.

O professor admite não ter pro-
postas fechadas, está apenas esbo-

çando algumas idéias, por exemplo 
em relação à avaliação e à CERT: 
“Tenho um grupo de pessoas que me 
ajudariam na elaboração de um pro-
jeto envolvendo o tema”. Para Mar-
ques, há necessidade de se introduzir 
alguns aperfeiçoamentos na CERT. 

“Vai depender muito da propos-
ta de avaliação que se faz. Porque, 
na verdade, a CERT é responsável 
pela avaliação individual dos do-
centes. Então, primeiro é preciso 
pensar num projeto de avaliação. 
Vejo a avaliação feita no âmbito da 
unidade. Avaliações mais freqüen-
tes e,  quando se detectar algum 
problema no âmbito da unidade, eu 
gostaria de uma avaliação anual, 
por exemplo, baseada em relatório 
dos departamentos.”

A partir daí, prossegue o profes-
sor, seriam identificadas algumas fa-
lhas e, eventualmente, se teria uma 
comissão como a CERT para avaliar 
esses casos. “Aqueles que não cor-
respondem às expectativas,  aqueles 
que estão abaixo das metas estipu-
ladas pelo próprio departamento. 
Então, acho que se deve começar 
por uma avaliação mais institucio-
nal. E depois, em virtude de uma 
necessidade, descer à avaliação in-
dividual. É uma questão central, es-
se processo deve continuar, e anali-
sar como a CERT se insere nesse 
contexto”.

Avaliação na unidade. É funda-
mental que todos os candidatos to-
mem posição clara em relação a 
esses temas, diz Marques. “Minha 
proposta não é fechada, estou ape-
nas esboçando algumas idéias. Ava-
liação de natureza institucional, no 
nível da unidade, não do departa-
mento. E avaliações mais freqüen-

tes. A avaliação departamental foi 
uma idéia muito boa, mas no caso 
de algumas instituições houve ava-
liação de seis, oito anos. É preciso 
dar continuidade”.

Marques coloca-se como candi-
dato a Reitor. “Acredito que, a par-
tir da experiência que tive, possa 
avançar, no sentido de entender me-
lhor a Universidade, formular pro-
postas de acordo com as expecta-
tivas da comunidade acadêmica”. 
Quanto maior o número de candi-
datos, melhores serão os debates, 
acredita.

“Ouve-se falar de nomes de can-
didatos, alguns com mais experiên-
cia na área administrativa, outros na 
área acadêmica, outros são grandes 
cientistas. Tudo isso faz com que 
se tenha um leque muito grande de 
opções para a Universidade”.

HERNAN 

CHAIMOVICH

“Contemporaneidade, 

garantia de acesso e 

formação crítica”

N
a sua análise dos de-
safios propostos para 
a USP, o pró-reitor 
de Pesquisa Hernan 
Chaimovich apresen-
ta duas questões cen-

trais: democracia e modernidade. 
“Quando hoje se pensa em ensino 
superior, se pensa em universidades 
de muitos tipos, em escolas de mui-
tos tipos, em empresas de muitos 
tipos. Há inúmeros novos agentes, 
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novas tecnologias e novos aconteci-
mentos que ocupam o espaço que, 
há 20 anos, a Universidade pensava 
como apenas seu”.

Outra questão é a pesquisa bási-
ca, que também pensava-se ser fun-
ção própria da universidade: “Hou-
ve uma multiplicação enorme de ins-
titutos, conectados ou não à USP. 
Pesquisa é feita em muitas empre-
sas. Então, quando se pensa em de-
safios para a próxima gestão, é pre-
ciso pensar nessas coisas todas. Por-
que há desafios próprios à USP, e 
outros que são gerais para qualquer 
universidade pública”.

Assim, o problema que está pos-
to, para ele, é como se resgata aqui-
lo que ainda é absolutamente carac-
terístico da universidade de pesquisa 
pública. “Que valores são próprios 
dessa instituição, reconhecíveis por 
mais de cinco, seis séculos?” 

Chaimovich entende que há três 
pontos centrais: a formação de um 
cidadão com competência especí-
fica; a possibilidade de 
acesso à formação; 
a pesquisa de-
sinteressada e a 
formação crí-
tica. “Todos 
têm a ver 
com o princí-
pio democráti-
co: o acesso; e 
a contempora-
neidade: o tem-
po e o espaço. 

Vejo esses como os desafios centrais 
para a USP nos próximos tempos”.

Criação intelectual. Segundo o 
professor titular do Instituto de Quí-
mica, aumenta a inserção da criação 
intelectual da USP no país. “Muitas 
vezes a Universidade tem sido qua-
lificada de elitista. Mas, na prática, 
muitos prefeitos, algumas favelas, 
a população do Butantã, algumas 
empresas, o Ministério da Ciência 
e Tecnologia, enfim, a sociedade do 
jeito que você quiser, segmentada 
como ela é, está sentindo que a cria-
ção intelectual desta Universidade 
está cada vez mais em contato com 
cada segmento”.

Em relação à questão da privati-
zação, ele afirma que essa palavra 
tem de ser definida: “Não sei de 
que tipo de privatização falamos. O 
que é privatização etimologicamen-
te? Vamos pegar um bem público 
e vendê-lo para uso privado. Se for 
essa a definição, não vejo nenhuma 
privatização na USP. Se entender-

mos pela palavra que segmen-
tos dessa Universidade 

têm capacidade de 
resolver proble-

mas concretos 
da empresa pri-

vada, eu simples-
mente discordo da 

definição. Então, pri-
vatização em que sentido? 
Se em Piracicaba temos um 

grupo, em con-

vênio com a Esso e a participação 
da prefeitura, que faz o primeiro 
estudo da bacia do Rio Piracicaba, 
isso é privatização? Não. Temos de 
definir o que entendemos com is-
so”.

Ele mantém seu entendimento 
sobre avaliação da docência, já ex-
posto na Revista Adusp 22. “O que 
está em questão não é a avaliação, 
mas a CERT. Porque na USP é enor-
me o número de avaliações: cada 
professor é submetido a concurso, 
doutorado, livre docência. Os de-
partamentos são avaliados. Cada 
professor tem um projeto, é avalia-
do pelas agências de financiamento 
etc. Quando pedem dinheiro para 
qualquer coisa, as unidades são ava-
liadas. Houve uma avaliação depar-
tamental que, a meu ver, foi muito 
bem conduzida.”

Irresponsabilidade. Sobre o aces-
so, lembra que as três universidades 
paulistas apresentaram ao Cruesp e 
ao Estado uma proposta de expan-
são de vagas. “No Estado, 86% das 
vagas do sistema pós-secundário são 
privadas. Isto é uma irresponsabi-
lidade histórica. Não há lugar no 
mundo em que o ensino pós-secun-
dário atinja uma camada grande da 
população e seja sistema único. Isto 
é, precisa ter universidade de pes-
quisa, como a USP. Mas também é 
preciso um curso seqüencial de dois 
anos que ensine a ler, entender o 
que se leu, ter uma atitude crítica 
sobre o que se leu, ser um cidadão 
e ter uma proposta qualquer sobre 
aquele texto. Esse treinamento co-
loca um jovem de 18 a 20 anos num 
patamar de competência cidadã já”.

O necessário aumento de vagas 
“deve ser moderado”, estima o pro-
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fessor. “Mas sobretudo esta Uni-
versidade tem de continuar a ser 
referência em termos de qualidade. 
Cooperar, colaborar, compartilhar 
com o esforço que toda a sociedade 
vai ter de fazer para que um núme-
ro muito maior de jovens de 18 a 24 
anos tenha acesso”.

Chaimovich é candidato assumi-
do a Reitor. “Faço política desde os 
15 anos e não preciso dizer hoje que 
gosto, eu sempre gostei. Há segmen-
tos desta Universidade que pensam 
que eu poderia representá-los, e não 
vou me furtar”.

MAGDA 

CARNEIRO 

SAMPAIO

“Oferecer mais vagas 

e ao mesmo tempo 

manter ensino de 

excelência”

A 
médica Magda Carnei-
ro Sampaio, professora 
titular do Departamen-
to de Imunologia  do 
Instituto de Ciências 
Biomédicas, considera 

indiscutível o pa-
pel relevante que 
a universidade pú-
blica brasileira de-
sempenha na so-
ciedade, assim co-
mo sua contribui-

ção para o desenvolvimento do país. 
“Além de oferecer os melhores cur-
sos de graduação e pós-graduação, 
constitui, por excelência, o local on-
de se faz a pesquisa no Brasil. É de-
positária de parte significativa dos 
bens de natureza cultural e também 
presta serviços essenciais à popula-
ção, como, por exemplo, nos setores 
ligados à saúde, que beneficiam so-
bretudo as camadas menos favoreci-
das.”

Segundo a ex-diretora do ICB, a 
universidade, entretanto, “deveria de-
sempenhar muito mais o papel de 
fórum permanente para a reflexão e 
para a proposição de soluções para 
as principais questões da atualidade”, 
afirma. Entre os principais desafios 
da USP para os próximos anos, ela 
destaca “o oferecimento do maior nú-
mero possível de vagas para os egres-
sos do segundo grau e ao mesmo tem-
po manter um ensino de excelência 
que sirva de paradigma para 
as instituições congê-
neres do país.”

M a i o r e s 
t a l e n t o s . 
A p o n t a , 
também, “o 
desafio de 
cont inuar 
atraindo e 
mantendo 

em seus quadros de docentes e de 
funcionários os maiores talentos/
competências em cada uma das áre-
as do conhecimento”. Magda acre-
dita que se deve valorizar “de for-
ma eqüitativa, dentro das atribui-
ções docentes, as três grandes ati-
vidades-fim: o ensino, a pesquisa e 
a extensão”.

Destaca ainda a necessidade de 
se implementar a interdisciplinarida-
de, favorecendo articulações entre 
as diferentes unidades e, em conse-
qüência, entre as diversas áreas do 
conhecimento, “certamente hoje os 
campos mais férteis para a geração de 
novas idéias e a conquista de avanços 
mais significativos para os programas 
de graduação e pós-graduação”.     

Além do problema estimulante 
de “gerir de forma ágil uma estru-
tura com a complexidade e as di-
mensões que a nossa Universida-
de atingiu,  garantindo as melho-
res condições de trabalho e estu-

do para todos os que aqui con-
vivem”,  Madga inclui, 

entre os maiores desa-
fios, o de “manter a 
USP como uma insti-
tuição pública servin-
do plenamente às de-
mandas da sociedade 
brasileira contempo-
rânea”. RA



21

Setembro 2001Revista Adusp

QUEM TEM MEDO DE 
DIRETAS PARA REITOR?

Francisco Miraglia
Professor titular do IME-USP

Qualquer reflexão ponderada sobre o atual processo 
de escolha, cujas regras foram definidas pelo 

Estatuto de 1988, rapidamente indicará sua falta de 
legitimidade. É fundamental que alunos, professores e 
funcionários organizem ampla campanha em prol de 

eleições diretas na USP
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E
m 2001, comemoramos 
vinte anos da realiza-
ção da primeira eleição 
para reitor na história 
da USP. Fruto da or-
ganização do Primeiro 

Encontro da Comunidade Univer-
sitária, organizado em 1981 por 
Adusp, Associação de Servidores da 
USP-Asusp (na época a sindicaliza-
ção de servidores públicos era proi-
bida) e DCE, o professor Dalmo 
de Abreu Dallari assumiu o pro-
grama mínimo aprovado no Encon-
tro, sendo candidato a eleições em 
que poderiam votar todos os alu-
nos, professores e funcionários. Na 
carta-programa assinada por Dalmo 
Dallari podemos ler:

“Pela primeira vez na história da 
USP foi dado um passo concreto 
no sentido da integração da comu-
nidade universitária. Professores, 
alunos e funcionários, reunidos no 
Primeiro Encontro da Comunidade 
Universitária, decidiram reivindicar 
o direito de manifestar sua opinião 
quanto à organização e ao funcio-
namento da USP, para que se atua-
lizem os métodos de trabalho e os 
objetivos da Universidade, de acor-
do com as necessidades e aspirações 
da sociedade brasileira.”

Refletindo a pauta mínima apro-
vada pelo Primeiro Encontro, eram 
pontos fundamentais deste progra-
ma a democratização e descentra-
lização da estrutura de poder na 
USP, a valorização do RDIDP, a 
luta pela autonomia e a inserção 
da Universidade “na vanguarda do 
processo de democratização e de 
correção das injustiças da socieda-
de brasileira”. 

Embora recebendo 18.000 votos 
entre alunos, professores e funcio-
nários, Dallari não teve seu nome 
indicado pelo Conselho Universi-
tário da USP (CO), formado por 
cerca de uma centena de pessoas — 
como hoje — para a lista tríplice a 
ser enviada ao governador. 

Em 1985, tivemos outra experi-
ência de eleição direta. Dessa vez 
vários candidatos vieram para o de-
bate público, submetendo-se à vota-
ção do corpo da universidade. Com-
pareceram às urnas 3.402 profes-
sores, 8.871 funcionários e 10.423 
alunos, num total de 22.696 votan-
tes! A lista dos candidatos, e a sua 
votação bruta e paritária, aparecem 
na tabela 1. É importante registrar 
que, no caso dos docentes, votava-
se em até três nomes, contrariando 
decisão tanto do I Encontro, quanto 
do II Congresso da USP, realizado 
em 1984.

Embora possa parecer inacredi-
tável para quem não é da USP, os 

nomes de Guilherme Rodrigues da 
Silva e Dalmo Dallari não consta-
vam da lista tríplice indicada pelo 
CO. Aparecia apenas o nome de 
José Goldemberg, o candidato do 
então governador Montoro para a 
Reitoria da USP. 

Após toda esta experiência, que 
acompanhava a luta pela recupe-
ração de direitos básicos de cida-
dania e a defesa dos serviços pú-
blicos (que continuam até hoje), a 
universidade viveu a expectativa de 
mudança de Estatuto, de forma a 
afastá-la do legado autocrático e 
tecnocrático da ditadura militar. Em 
1987, Adusp, Sintusp e DCE orga-
nizam o III Congresso da USP, que 
aprova diretrizes, eixos e propostas 
para reorganizar  a USP. Registre-
se que movimento semelhante está 
ocorrendo em todo o Brasil, onde 
professores, alunos e funcionários 
reúnem-se para lutar pela demo-
cratização da universidade, tanto 
pública quanto privada.

Tabela 1- Eleição direta organizada em 1985

 Voto Voto Voto Voto
Candidato Docente Funcionário Aluno paritário
Guilherme Rodrigues  1.044 2.179 2.991 15.571
Dalmo Dallari 978 1.199 4.046 13.026
José Goldemberg 1.481 759 1.133 11.214
Denisard Alves 431 1.521 577 7.840
Carlos Alberto B. Dantas 971 409 395 6.709
Flávio Fava de Moraes 784 631 193 6.293
Antônio Guimarães Ferri 504 615 115 4.733
Jacques Marcovitch 577 222 271 3.953
Oscar Sala 382 82 47 2.268
André R. Cruz 245 246 84 2.153
Vivente Marotta Rangel 165 310 74 1.948
Salim Simão  184 268 105 1.936
Sylvio Ferraz Melo 75 71 12 631
Peso na Paridade 5,10 3,33 1
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A perspectiva da comunidade era 
a convocação de uma Estatuinte  de-
mocrática, com a finalidade especí-
fica de discutir e aprovar os Estatu-
tos da USP. Não era concebível que 
o CO, cuja constituição era obra da 
ditadura militar, fosse encarregado 
desta tarefa. Para obter este avanço 
político seria necessária grande mo-
bilização da comunidade universi-
tária — ledo engano supor que só 
argumentos e legitimidade podem 
mover o poder institucional na USP 
—, que não foi possível naquele mo-
mento. Insistimos que pelo menos o 
voto no CO fosse aberto e nominal. 
Nem isso foi aprovado. O Estatuto 
da USP votado em 1988 reflete a 
manobra das oligarquias que con-
trolavam o poder na USP, aliadas 
aos interesses de uma tecnocracia 
emergente, para manter autocrático 
o exercício do poder na USP.

Todas as propostas aprovadas 
no III Congresso foram levadas ao 
CO que deliberava sobre o “novo” 
Estatuto. Só duas foram aprova-
das: unificação das funções de ad-
junto e livre docente no posto de 
professor associado, e o Conselho 
Social, que nunca foi implantado. 
O resultado prático da “reforma” 
de 1988 foi alguma mudança de for-
ma, que possibilitou o aumento da 
concentração de poder. O CO per-
manece constituído por uma maio-
ria esmagadora de professores ti-
tulares, e os diretores de unidade 
continuam a ser indicados pelo rei-
tor, a partir de lista tríplice feita 
pelas congregações das Unidades. 

A capacidade decisória de De-
partamentos sobre questões acadê-
micas foi diminuída e foram cria-
dos organismos centrais de arbí-

trio, como a CERT ,  cujos mem-
bros são da escolha exclusiva do 
reitor. Paulatinamente, instalaram-
se o regime de terror e a adminis-
tração industrial do trabalho aca-
dêmico. A docência foi despresti-
giada, o RDIDP 
desfigurado, e a 
privatização do 
bem público, se-
ja através das 
fundações, seja 
através de ou-
tros meios, foi 
incentivada.

As regras pa-
ra indicação de 
reitor aprovadas 
em 1988, vigen-
tes até hoje, são 
um exemplo disto. Reúne-se um 
colégio eleitoral, de cerca de 1.400 
pessoas, constituído por Congre-
gações e Conselhos Centrais, com 
maioria absoluta de professores, 
que elege uma lista composta de 

oito professores titulares. Esta lista 
é encaminhada à reunião do CO 
com os Conselhos Centrais — tota-
lizando cerca de 280 pessoas, que 
faziam parte do Colégio anterior — 
que escolhe três dentre os oito indi-

cados. Esta lista 
tríplice por sua 
vez é enviada ao 
governador do 
Estado. 

Qualquer re-
flexão ponderada 
sobre este pro-
cesso rapidamen-
te indicará sua 
falta de legitimi-
dade. Um pro-
cesso, aliás, bem 
distinto do que 

ocorre na maioria das universidades 
brasileiras, inclusive na Unicamp e, 
especialmente, na Unesp.

Entre 1985 e 1993, dada a im-
possibilidade de ampla movimen-
tação de professores, alunos e fun-

O Estatuto votado em 

1988 reflete a manobra 

das oligarquias para 

manter autocrático o 

poder na USP

Na sucessão de 1997, a Adusp realizou diversos debates entre os candidatos

Fotos: Daniel Garcia
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cionários que garantisse eleições 
diretas, a providência da Adusp na 
época de indicação de reitor foi 
promover o mais amplo debate so-
bre as propostas daqueles que pa-
reciam ser candidatos a reitor. É 
necessário dizer “pareciam”, uma 
vez que o modo palaciano que ca-
racteriza a escolha de reitor na USP 
não inclui inscrições oficiais. Era a 
tentativa da Adusp de evitar, mes-
mo que com eficiência limitada, 
que a indicação para reitor fosse 
decidida apenas por conchavos e 
negociações de gabinete.  

Em 1997, após vários debates 
promovidos entre aqueles que de-
claravam-se candidatos à Reitoria, 
a Adusp organizou uma consulta 
entre os docentes, na qual além de 
perguntar o nome preferido para 
reitor, inquiria-se sobre se deveria 
ou não ser mantida a forma de in-
dicação do reitor. Dentre os 1.289 
docentes que votaram, 67% mani-
festaram-se pela mudança na for-
ma de indicação de reitor. Quanto 
ao nome preferido para reitor, a 
tabela 2 indica a votação nesta 
consulta.

Dentro do Colégio Eleitoral, 
a professora Myriam Krasilchik 
ficou em primeiro lugar, o profes-
sor Erney Plesmann de Camargo 
em segundo e o atual reitor em 
terceiro. Na lista indicada pelo co-
légio restrito (CO mais Conselhos 
Centrais) constavam os nomes da 
professora Myriam Krasilshik e do 
professor Jacques Marcovitch, mas 
não o do professor Erney Pless-
mann de Camargo.

Os debates promovidos entre os 
candidatos e a consulta realizados 
em 1997 criaram uma atmosfera de 

discussão política sobre os rumos 
da universidade. No entanto, seu 
alcance foi limitado. Os avanços 
que obtivemos nos últimos quatro 
anos,  em relação à questão dos 
contratos precários, aos abusos da 
CERT e aos salários, entre outros, 
devem-se à renhida luta organiza-
da, que no caso dos salários exigiu 
o recurso à greve. 

É fundamental, portanto, que 
alunos, professores e funcionários, 
seguindo deliberações reiteradas 
desde o Primeiro Encontro em 1981 

até o IV Congresso, em abril de 
2001, organizem ampla campanha 
em prol de eleições diretas para rei-
tor. Sabemos todos que a democra-
tização da universidade não se re-
sume a eleições de dirigentes, mas 
exige o esforço contínuo para trans-
formar as relações entre os compo-
nentes da universidade e desta com 
a sociedade. Ainda assim, é passo 
importante para que a USP se torne 
instrumento de um desenvolvimen-
to social e econômico pautado pela 
equanimidade e a justiça.  RA

Tabela 2- Consulta organizada 
pela Adusp em 1997

Candidato Número de votos  % do total
Adolpho Melfi 81 6,3
Carlos Alberto B. Dantas 69 5,4
Erney Plessmann de Camargo 498 38,6
Gil da Costa Marques 81 6,3
Jacques Marcovitch 182 14,1
Myriam Krasilchik 170 13,2
Votos em branco  108 8,4
Outros candidatos e votos nulos  100 7,7

Consulta aos docentes, em 1997, indicou que 67% queriam mudanças no processo
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GESTÃO MARCOVITCH
QUATRO ANOS DE ISOLAMENTO 
E O MESMO MODO DE DECIDIR

Antônio Biondi e Rita Freire

Mais cursos noturnos e um pálido esforço de cobertura 
de claros são aspectos da gestão do professor Jacques 

Marcovitch como reitor da USP (1997-2001), que 
deixou de cumprir os principais compromissos de 
campanha. A gestão é considerada autoritária e 
centralizadora. No balanço, faltou a palavra do 

próprio reitor, que preferiu não dar entrevista. No 
início de julho, Marcovitch considerava que ainda era 

cedo para pronunciar-se a respeito

Fotos: Daniel Garcia
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P
erto de encerrar sua 
gestão de quatro anos à 
frente da Universidade 
de São Paulo, iniciada 
em novembro de 1997, o 
professor Jacques Mar-

covitch realizou um gesto ousado 
aos olhos do público externo. Arti-
culado com seus pares no Conselho 
de Reitores das Universidades Esta-
duais Paulistas (Cruesp), propôs ao 
governo estadual a expansão física 
e de atendimento do ensino público 
superior: a criação de 133.330 novas 
matrículas, 108.690 delas em três 
anos e outras 24.640 até 2010. 

Os dados estão no documento 
Cruesp – Expansão do Sistema Es-
tadual Público de Ensino Superior, 
que inclui no projeto a proposta de 
abertura de novos campi da USP no 
centro e zona leste da capital e em 
São Carlos; da Unesp em São Vicen-
te; e em Limeira e Paulínia para a 
Unicamp. Caberia às três universida-
des públicas, porém, criar somente 
4.200 novas vagas ao longo de dez 
anos, devendo o sistema de ensino 
tecnológico (Centro Paula Souza) 
responder pelas demais.

Tanto no conteúdo quanto na 
forma de encaminhar a proposta, 
repete-se um mesmo modo de deci-
dir que caracterizou a gestão Mar-
covitch, tal como é vista pelas enti-
dades de docentes, alunos e funcio-
nários: o isolamento.  Nenhum dos 
segmentos foi convocado a debater 
o plano — elaborado por apenas 
oito docentes das universidades e 
do Centro Paula Souza. Quando a 
notícia foi divulgada, em julho deste 
ano, o plano já estava nas mãos do 
governador Geraldo Alckmin. 

O vôo solitário deste final de man-

dato dá um des-
fecho melancólico 
para quatro anos 
de luta da comuni-
dade universitária 
por algum diálogo. 
Em fins de 1997, 
um dos pontos da 
“agenda positiva” 
apresentada por 
Marcovitch, então 
candidato a reitor, 
fazia supor seu em-
penho em maior 
democracia e trans-
parência na defini-
ção dos rumos da 
USP. Ele prometia 
“promover reflexão 
crítica sobre os pro-
cessos decisórios” 
(Revista Adusp nº 
11, p. 51), conside-
rados centralizados 
demais. 

Em que pese a promissora decla-
ração de Marcovitch, a centra-
lização foi a marca absoluta da 
gestão, até para 
questões de or-
dem prática. Em 
2000, quando to-
da a universi-
dade queria a 
contratação de 
professores para 
áreas descober-
tas, a Reitoria 
criou uma co-
missão de claros 
que agiu segun-
do seus próprios 
parâmetros. Contratações emergen-
ciais e viáveis dentro dos limites do 
orçamento só ocorreram em decor-

rência da histórica greve realizada 
naquele ano, não preenchendo, con-
tudo, inúmeros claros que a univer-

sidade ainda tem 
urgência em co-
brir. 

A longa greve 
transcorreu, aliás, 
sem que o Conse-
lho Universitário 
(CO), instância 
deliberativa má-
xima, sequer for-
malizasse a sua 
discussão. Reuni-
ões restritas a al-
guns membros do 

conselho foram convocadas pelo Rei-
tor que mantinha, assim, uma posi-
ção de completo isolamento.  

Candidato, 

Marcovitch falava em 

“rever o papel e a 

composição dos 

colegiados”

Marcovitch: promessa de "reflexão crítica"
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Por todas as instâncias delibera-
tivas da USP, processos burocráticos 
de decisão, nunca contestados pelo 
Reitor, embaçaram o brilho das pa-
lavras que proferiu há quatro anos. 
Em junho de 2001, por exemplo, 
um expediente regimental permitiu 
que um único membro do Conselho 
de Graduação (CoG) decidisse, em 
dois votos cumulativos, a posição 
desse colegiado pela permanência 
da USP no Provão, o Exame Nacio-
nal de Cursos do MEC. 

Após uma votação que contabili-
zou 19 conselheiros favoráveis à saí-
da da USP do exame, 18 contrários 
e cinco abstenções, a pró-reitora de 
Graduação, Ada Pellegrini, votou 
duas vezes: a primeira como mem-
bro do CoG, e a segunda como pre-
sidenta desse colegiado, revertendo 
o quadro. A USP ficou no Provão.  

Quando candidato, Marcovitch 
falava em “rever o papel e a com-
posição dos colegiados” (Revista 
Adusp nº 11, p. 51). O objetivo seria 
assegurar maior autonomia às uni-
dades e práticas viáveis de descen-
tralização institucional. Acenava, 
assim, para um arejamento nas es-
truturas de poder da universidade.

“Esperava-se, pelo menos, algu-
ma discussão sobre o processo re-
presentativo, mas não houve”, diz 
Luís Fernando Bicudo, docente do 
Instituto de Ciências Biomédicas 
(ICB). Na raiz do controle buro-
crático do poder na USP, perma-
neceram intocáveis a composição 
do CO, onde os docentes titulares 
possuem uma ampla maioria (vide 
quadro) e o restritivo sistema de 
carreira, que permite a apenas 10% 
dos professores chegar a titular — e 
exclui os demais da possibilidade de 

disputar cargos eletivos, de chefe de 
departamento a reitor.

É verdade que houve, sob a ges-
tão Marcovitch, uma discreta mu-
dança na questão da representação 
no CO. Ela concretizou-se no dia 
21 de novembro de 2000, quando 

os alunos da graduação da USP co-
memoraram o direito de, dali para 
a frente, escolher autonomamente 
seus representantes, em eleições or-
ganizadas pelo Diretório Central 
dos Estudantes (DCE). Mas foi uma 
conquista sofrida.  

SEM RENOVAR QUADROS, 
USP VIRA “GERONTOCRACIA”

Os inativos, há dez anos, representavam 17,9% dos gastos com 
pessoal. No ano passado, a fatia foi de 28%, de acordo com o Anuário 
Estatístico da USP 2001. A lei de autonomia, de 1989, não incluiu 
entrada de recursos para o pagamento de aposentados. Ao assumir, 
Marcovitch defendia “a constituição do Fundo de Previdência para 
os docentes e funcionários” (Revista Adusp nº 11, p. 51), mas acabou 
recuando. “A posição atual da Reitoria é próxima da nossa, de que 
os inativos devem continuar na folha de pagamento da USP, mas com 
recursos complementados pelo Estado”, diz Magno, do Sintusp. 

Sem uma política salarial e de reposição de claros definida e com 
um grande número de professores próximos da aposentadoria, a USP 
também vem deixando de renovar seus quadros com presença mais 
equilibrada de novas gerações de docentes e pesquisadores. “Isso é 
sério. A USP está virando uma universidade da gerontocracia”, aponta 
Leonel Itaussu.

A greve de 2000 transcorreu sem que o CO discutisse o tema uma única vez
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“Só chegamos lá radicalizando”, 
diz Fábio Maleronka Ferron, do 
DCE. O clímax dessa luta foi a ocu-
pação do CO pelos estudantes, em 
10 de novembro, depois de boicotar 
as eleições organizadas pela Reito-
ria para a representação e realizar 
uma votação paralela — que conta-
bilizou mais de 8.500 votantes. De-
pois da ocupação, e contra a vonta-
de de Marcovitch, os conselheiros 
homologaram a representação dis-
cente saída das urnas do DCE.

Os alunos da pós-graduação que-
riam e brigaram pelo mesmo direi-
to, mas ainda não foram autoriza-
dos pelo CO a escolher quem os 
represente. Também promoveram 
eleições paralelas com apoio do mo-
vimento docente e dos funcionários 
e superaram em, no mínimo, cinco 

vezes o número de votos e votantes 
das eleições oficiais de representan-
tes discentes da pós-graduação. O 
resultado, porém, não foi homolo-
gado pelo CO. 

“Não houve um passo à frente 
nas relações de poder, mas sim 
maior centralização e obstrução à 
participação no processo eleitoral”, 
diz José Menezes, da Associação de 
Pós-Graduandos (APG). Para Me-
nezes, “se o reitor quisesse mudar, 
teria chamado a estatuinte”.

“Ainda temos entulhos antide-
mocráticos no estatuto. Em algum 

TITULARES TÊM REPRESENTAÇÃO 
QUASE ABSOLUTA NO CO

Principal colegiado da USP, o CO é composto por 105 membros, dos 
quais 35 são diretores das unidades e outros 35 são representantes das 
congregações. Também são membros natos do CO o reitor, vice-reitor 
e os quatro pró-reitores. 

Uma vez que todos esses dirigentes são necessariamente professores 
titulares, assim como a ampla maioria dos representantes das congrega-
ções, os titulares possuem uma representação quase que absoluta neste 
colegiado — cabe ressaltar ainda que o reitor é quem decide a indicação 
dos pró-reitores e diretores de unidade. 

Professores associados, doutores, assistentes e auxiliares de ensino 
são representados por apenas um docente de suas respectivas categorias, 
eleito por seus pares, forma de representação também garantida aos 
titulares. Acrescente-se que na composição do CO são escassas as vagas 
reservadas aos funcionários não docentes (três), aos estudantes de 
graduação (oito) e aos alunos da pós-graduação (quatro). 

Completam a composição do Conselho os representantes dos museus 
da USP, dos antigos alunos, dos institutos especializados da universida-
de,  entidades associadas — Fundação Antonio Prudente, Hospital das 
Clínicas de São Paulo, Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
de Ribeirão Preto, Instituto Dante Pazzanese, Instituto de Medicina 
Social e de Criminologia de São Paulo (Imesc), Instituto de Pesquisa 
Energéticas e Nucleares (IPEN) e Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
(IPT) — e, por fim, os representantes da Fapesp, entidades do patronato 
(Faesp, Fcesp, Fiesp) e “classes trabalhadoras”.

Ada: voto duplo para salvar Provão

Bicudo do ICB: representação mantida
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momento vamos ter de convocar a 
estatuinte”, concorda Leonel Itaus-
su, docente da Faculdade de Filo-
sofia, Letras e Ciências Humanas 
(FFLCH). Mas, adverte, não cabe 
só a Marcovitch a responsabilidade 
por deixar intocadas as estruturas 
de poder da USP. 
“São iniciativas 
que dependem do 
conjunto social da 
USP e não da pos-
tura isolada de 
alguma liderança 
iluminada. O pro-
cesso de democra-
tização é um as-
sunto para o con-
junto, para a so-
ciedade civil da universidade”, con-
sidera o professor. 

Essa “sociedade civil interna” 
deu passos importantes no período 
que se encerra. “Está mais organi-
zada, mobilizada e consciente”, vê 
Itaussu. O avanço não evitou, po-
rém, que se frustrassem as demons-

trações da von-
tade da comu-
nidade de esco-
lher dirigentes 
de forma direta 
e esticar as tí-
midas brechas 
democráticas de 
um estatuto que 
deveria ser sub-
metido a pro-
funda reforma. 
A própria elei-
ção para reitor 
manteve-se in-
tocada, a des-
peito de seu ca-

ráter anti-demo-
crático, em que menos de 2% da 
comunidade participa (vide texto no 
quadro). 

A Congregação do Instituto de 
Matemática e Estatística (IME) 
aprovou e encaminhou ao CO, em 
1999, proposta de alterar o estatuto 

e dar fim às lis-
tas tríplices, en-
caminhadas ao 
reitor para a es-
colha de nomes 
para a direção 
das unidades. 
Pela proposta do 
IME, o proces-
so de decisão es-
gotar-se-ia nas 
próprias unida-

des, cabendo ao reitor a simples ho-
mologação. Até agosto de 2001 o 
item não entrou nas pautas do CO, 
que são também definidas pela Rei-
toria. 

O reitor atropelou as poucas ten-
tativas de democratização da escolha 
de diretores. A Escola de Comunica-

ções e Artes (ECA), por exemplo, 
tem a tradição de realizar consultas à 
comunidade para escolha do diretor 
(bem como para chefes de departa-
mento), e os resultados são encami-
nhados para homologação do colégio 
eleitoral da escola, responsável pela 
elaboração da lista tríplice. Mas na 
última eleição, em 2000, Marcovitch 
descartou o nome vitorioso na con-
sulta organizada pela comunidade. 

O professor Jair Borin derrotou 
o professor Waldenyr Caldas na con-
sulta, saindo-se vencedor nas três 
categorias, mas ficou em segundo 
lugar, por poucos votos, na lista trí-
plice definida pelo colégio eleitoral. 
A consulta contou com a participa-
ção de mais de 1.000 pessoas ligadas 
à ECA, entre estudantes, profes-
sores e funcionários, ao passo que 
o colégio eleitoral é composto por 
cerca de 100 membros. O reitor no-
meou Caldas, alegando “respeito ao 
colégio eleitoral”. 

Em junho de 2001, a comunida-
de do ICB mobilizou-se para eleger 
democraticamente seu diretor. O 
professor Luiz Roberto Giorgetti de 
Britto venceu a consulta nas três 
categorias, com larga vantagem so-
bre os outros candidatos. Depois, 
saiu-se vencedor também no colégio 
eleitoral. 

Neste caso, porém, ao invés de 
“respeitar o colégio eleitoral”, o rei-
tor decidiu fixar-se no candidato me-
nos votado por todas as categorias na 
prévia da comunidade, e o segundo 
na lista tríplice, professor Henrique 
Krieger. Para preterir Giorgetti de 
Brito, Marcovitch tinha nova justi-
ficativa: o  candidato duplamente 
vitorioso não foi eleito em primeiro 
escrutínio pelo colégio eleitoral... 

Faz dois anos que o 

IME encaminhou ao 

CO proposta de dar 

fim às listas tríplices

Itaussu no IV Congresso da USP: necessidade da Estatuinte



30

Setembro 2001 Revista Adusp

Num cenário político nacional 
que favorece a privatização de ser-
viços públicos, a USP teve à frente 
um reitor que defende o ensino su-
perior público. Marcovitch cumpriu 
a promessa de providenciar um dos-
siê reunindo argumentos favoráveis 
às universidades públicas, tarefa 
confiada ao Instituto de Estudos 
Avançados (IEA). 

“Foi positivo para as universidades 
que o reitor da maior delas assumisse 
essa defesa”, lembra Ciro Teixeira 
Correia, presidente da Adusp. “Mas 
isso não foi condizente com o espaço 
dado às fundações”, ressalta. A pre-
sença das fundações e as alterações 
que operam no fazer e no pensar aca-
dêmicos ainda não foram avaliadas 
de maneira atenta pela USP.  

Entre 1997 e 2001, um punhado 
de órgãos da burocracia universitá-
ria, entre eles a Consultoria Jurídica 
(CJ), Comissão de Legislação e Re-
cursos (CLR) e Comissão de Orça-
mento e Patrimônio (COP), debateu 
uma nova regulamentação para o 
setor, à revelia da comunidade. 

“As fundações avançaram sobre 
a vida da USP e não são controla-
das”, diz Magno Carvalho, do Sin-
dicato dos Trabalhadores (Sintusp). 
Pelo menos 30 dessas instituições 
estão acomodadas na universidade, 
sendo 19 só na capital. “Várias prio-
ridades da USP são definidas pela 
ingerência das fundações. Uma uni-
dade como a FEA, que tem sido 
porta de entrada para essas institui-
ções, parece coisa de primeiro mun-
do. Quase não se vê funcionário da 
USP lá. Outras, principalmente nas 
áreas de humanas, que não interes-
sam tanto ao setor privado, estão 
sucateadas”, critica. 

Nada impede, por enquanto, que 
as fundações privadas continuem a 
fazer uso do vínculo, dos docentes 
e do know-how adquirido na USP 
para atuar com vantagem em cursos 
pagos e na prestação de serviços 
típicos de empresas de consultoria. 
Mais ainda: a atividade dessas insti-
tuições reflete-se sobre a prática da 
docência e da pesquisa.

“O certo é 
que as bolsas das 
fundações reo-
rientam o objeto 
de estudo e a li-
nha de pesquisa 
tem que se ade-
quar ao que a 
fundação dese-
ja”, alerta Me-
nezes, da APG. 
“Quem sabe di-
zer quantos do-
centes recebem das fundações ou 
quantos RDIDP foram flexibiliza-
dos para entrar nos seus progra-
mas?”, questiona Ciro, da Adusp. 

O número de pós-graduandos 
cresceu consideravelmente: as ma-
trículas passaram de 19.713, em 
1997, para 22.500, em 2000, segun-

do a Pró-Reitoria de Pós-Gradu-
ação. No total dos estudantes da 
USP, eles são cerca de 35%. Mas 
a Pós-Graduação não vai bem, se 
o termômetro for a evasão, assusta-
dora. Dados da APG indicam que, 
no Programa de Pós-Graduação em 
Integração da América Latina (Pro-
lan), o abandono é de 43%, no IME 
41% e na Física 70%. 

O imenso gar-
galo é explicado, 
principalmente, 
pela falta de bol-
sas. “Apenas 6.900 
alunos são con-
templados”, diz 
Menezes, da APG. 
“E a Fapesp já 
chegou ao seu li-
mite na liberação 
de bolsas”. O as-
sunto ocupou par-

te da agenda do Congresso da USP, 
neste ano. As bolsas de mestrado do 
CNPq, de acordo com texto de con-
tribuição da APG para o evento, ca-
íram de 11.000 para pouco mais de 
5.800 nos últimos cinco anos. O valor 
das bolsas de pesquisa está virtual-
mente congelado há seis anos. 

Pós-graduação cresce 

mas evasão assusta: 

no IME, 41%; 

Prolan, 43%; 

e na Física 70% 

Ciro: espaço dado às fundações contradiz defesa do ensino público superior
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A eleição do reitor da USP está 
distante de ser um exercício de de-
mocracia. O colégio eleitoral, além 
de restrito, é dominado pelo corpo 
burocrático da universidade, de tal 
modo que eleger-se reitor não faz 
de ninguém representante legítimo 
dos mais de 86 mil integrantes da 
comunidade universitária. 

Somente professores titulares 
podem participar da disputa pelo 
cargo. No primeiro turno da elei-
ção, cabe a aproximadamente 1.400 
privilegiados integrantes da Assem-
bléia Universitária o direito de es-
colher os oito nomes que disputa-
rão o segundo turno. 

No segundo turno, o número 
de eleitores é ainda menor, caben-
do a somente cerca de 280 mem-
bros da comunidade a tarefa de 
indicar em três escrutínios, dentre 
os oito docentes que foram ao se-
gundo turno, os três que irão com-
por a lista a ser submetida ao go-
vernador do Estado de São Paulo, 
que ao fim é quem efetivamente 
escolhe, entre os três nomes, o rei-
tor da USP. 

Os números que comprovam a 
falta de democracia no processo 
são ainda mais impressionantes 
quando transformados em porcen-
tagens: apenas 1,6% da comunida-
de vota no primeiro turno, apro-
ximadamente. No segundo turno, 
esse número não passa de 0,34%.  

A Assembléia Universitária, 
com cerca de 1.400 votantes, é 
composta pelos 105 membros do 

CO, pelos 188 membros dos quatro 
Conselhos Centrais (Graduação, 
Cultura e Extensão Universitária, 
Pós-Graduação, Pesquisa) e pelos 
membros das congregações das 35 
unidades da USP. Os eleitores que 
ocupam vaga em mais de um cole-
giado não acumulam voto. 

No segundo turno, a definição 
de quem irá integrar a lista tríplice 
é feita, nos dois primeiros escru-
tínios, por maioria absoluta dos 
votantes (metade mais um). No 
primeiro escrutínio, os eleitores 
podem votar em até três nomes. 
Caso um ou mais docentes tenha 
conseguido a quantidade de votos 
necessária, obtêm o direito de 
compor a lista, em ordem definida 
pelo número de sufrágios de cada 
um. O mais votado é o primeiro 
da lista, e assim por diante. 

No segundo escrutínio, o proce-
dimento é repetido: o eleitor vota 
em tantos nomes quantos faltarem 
para completar a lista. Se algum 
dos nomes ainda não estiver defi-
nido após as duas primeiras vota-
ções, realiza-se  um terceiro e últi-
mo escrutínio, em que se incluem 
na lista os mais votados. 

O número exato de votantes em 
2001 só será conhecido alguns dias 
antes da eleição do reitor, quando 
as unidades devem entregar à Se-
cretaria Geral da USP a relação 
dos seus eleitores.

No primeiro turno da eleição de 
1997 a Assembléia Universitária 
teve 1.397 eleitores, dos quais 1.163 

compareceram às urnas. A absten-
ção, de 16,5%, foi superior ao ín-
dice da eleição de 1993, em que, 
de um total de 1.366 membros da 
comunidade, 1.208 votaram, com 
abstenção de 11,6%.

No primeiro turno de 1997 a 
mais votada foi Myriam Krasilchik, 
que teve 470 votos, seguida de Er-
ney Plessmann de Camargo, com 
441 votos. Jacques Marcovitch re-
cebeu 419 votos; Gil da Costa Mar-
ques teve 314; Carlos Alberto Bar-
bosa Dantas, 272; Adolpho José 
Melfi ficou com 271 votos; Walter 
Colli obteve 20 votos e Joaquim 
José de Camargo Engler 14.

No segundo turno, em que o 
colégio eleitoral contava com 264 
eleitores, Marcovitch foi o mais vo-
tado, recebendo 138 votos em pri-
meiro escrutínio e encabeçando a 
lista tríplice que seria levada ao go-
vernador Mário Covas. Em segun-
do lugar, ficou Myriam Krasilchik, 
com 128 votos, seguida de Adolpho 
Melfi, que recebeu 94 votos. 

Esses resultados mostram que a 
existência de um colégio eleitoral 
ainda mais restrito no segundo tur-
no pode alterar profundamente os 
resultados do primeiro turno, ou 
seja, a vontade da Assembléia Uni-
versitária. Marcovitch foi escolhido 
reitor da USP, embora tenha sido o 
terceiro colocado no primeiro tur-
no. Melfi, que no primeiro turno 
ficara em sexto lugar, conseguiu 
ascender à lista tríplice, sendo de-
pois nomeado vice-reitor.

MENOS DE 2% DA COMUNIDADE 
PARTICIPAM DA ESCOLHA DO REITOR



32

Setembro 2001 Revista Adusp

Aumentou, por outro lado, a in-
gerência das agências de fomento, 
cujos recursos são disputados ferre-
nhamente. “Propõe-se o mestrado 
de dois anos e a USP não faz nada 
para barrar. Os critérios de avalia-
ção são burocráticos e produtivistas 

— e a USP aceita. Não interessa se 
a tese tem relevância social, mas em 
quanto tempo foi feita e com quan-
tas páginas”, diz Menezes.  “Há pro-
fessores com 15 orientandos, e o 
aluno não tem sequer um orienta-
dor de fato. Mas isto não é conside-

rado na avaliação”. 
Programas de estágio-docência co-

mo o Programa de Aperfeiçoamento 
de Ensino (PAE), antes elogiado, tor-
naram-se uma imposição. Em tese, 
quem almeja a docência recorre às 
bolsas da Capes, e quem quer a pes-

Na área de cultura e extensão, 
Marcovitch assumiu comprometen-
do-se, na cerimônia de posse, a re-
alizar um “esforço de cooperação 
entre a USP e os setores excluídos 
da sociedade”. Destacou também 
ao Jornal da USP, em novembro de 
1997, às vésperas de assumir, que 
“uma quarta prioridade que foi co-
mum a todos os debates trata da re-
cuperação dos vínculos entre o ensi-
no, pesquisa e extensão”. 

Duas das maiores iniciativas da 
Reitoria nesse campo, o Projeto Avi-
zinhar e a criação da disciplina “Ati-
vidades de Cultura e Extensão” pa-
ra os alunos da graduação, têm co-
mo característica principal, no en-
tanto, o fato de que vão contra a 
idéia de se tratar a extensão como 
algo inerente à universidade. 

Ao invés de a extensão estar in-
dissociavelmente ligada à pesquisa 
e ao ensino, ela agora possui lugar 
cativo, tornando-se uma disciplina. 
Criada de modo improvisado, “Ati-
vidades de Cultura e Extensão” aca-
bou por tornar-se letra morta. Pou-
cas foram as unidades que desen-
volveram atividades a partir dessa 
iniciativa tímida e controversa.

Em lugar de a USP trabalhar com 

os excluídos em geral e ser uma uni-
versidade preocupada com a socie-
dade como um todo, possui agora 
um imponente projeto de trabalho 
com o “entorno”, expressão freqüen-
temente utilizada por Marcovitch. 

O Avizinhar, em seu trabalho 
com as comunidades vizinhas, como 
São Remo e Jaguaré, serviu de vi-
trine para demonstrar que a USP 
importa-se com os excluídos — e 
como resposta à morte de Daniel 
Araújo, na Raia da universidade, 
tentando diminuir o impacto nega-
tivo do episódio. 

Também desobrigou a USP de 
perceber e entender o trabalho com 
as comunidades populares como 
algo elementar do dia-a-dia da aca-
demia. Com forte apelo de mídia, o 
Avizinhar passou então a ser mos-
trado pelos órgãos dirigentes como 
a prova cabal de que a extensão era 
mais uma das marcas registradas 
da universidade.

No decorrer da gestão verificou-
se, ainda, que a extensão passou a 
ser cada vez mais tratada como pres-
tação de serviços, regida por uma 
nova lógica, cada vez mais presente 
no discurso da Reitoria: a da cap-
tação de recursos, intrinsecamente 

ligada à idéia de “quem pode paga”.  
Ao mesmo tempo, a verba da Pró-

Reitoria de Cultura e Extensão Uni-
versitária no orçamento da USP caiu 
de R$ 2,1 milhões em 1997 para R$ 
1,68 milhão em 1998, quantia que se 
repetiu em 1999. Em 2000, o mon-
tante subiu para R$ 1,96 milhão, ain-
da inferior ao de 1997.  

O número de cursos de extensão 
aumentou, de acordo com o Anuário 
Estatístico da USP 2001, de 4.192, 
em 1997, para 4.742 em 2000, mas 
o total de participantes diminuiu no 
período, baixando de 115.947 para 
90.411. Não é possível avaliar quan-
tos desses cursos são pagos e com 
que objetivo são promovidos. 

Os cursos não têm seu mérito 
analisados no âmbito da Pró-Rei-
toria, que apenas verifica se o en-
caminhamento formal está correto. 
E a realização de boa parte deles 
não chega sequer ao conhecimento 
da Pró-Reitoria.

“A extensão tem sido uma for-
ma de privatização”, critica Mene-
zes, da APG. “Não se vê cursos pa-
ra sem-teto, meninos de rua, mas 
sim muitos cursos caça-níqueis, vol-
tados à prestação de serviços e cap-
tação de recursos”.

CONCEITO DE EXTENSÃO É 
DISTORCIDO DURANTE A GESTÃO
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quisa vai ao CNPq. Na prática, po-
rém, o pós-graduando fica com a bol-
sa que seu departamento tiver dispo-
nível — se tiver. “O estágio-docência 
deveria ser uma escolha, como antes. 
Entrava no PAE quem desejasse, bol-
sista ou não, da Capes, CNPq ou Fa-
pesp”, diz Marcos Fernando Costa, 
da APG de Ribeirão Preto. 

O mestrado profissionalizante é 
apontado como outro produto das 
políticas delineadas pela Capes que 
encontrou ambiente favorável na ges-
tão Marcovitch, embora com poucos 
cursos em andamento, seis até agora, 
de acordo com a Pró-Reitoria de Pós-

Graduação. “É um tipo de curso que 
aponta para a privatização e tem pou-
co controle acadêmico. A linha geral 
para esse mestrado é muito solta. Va-
le qualquer coisa. Na realidade tem 
um caráter de especialização e dá o 
título de mestre. Ainda bem que essa 
proposta não andou muito”, diz Ma-
ria Lucia Refinetti, docente da FAU. 

O mestrado profissionalizante é 
financiado pelos interessados, sejam 
eles instituições externas interessadas 
em formar profissionais pela USP, 
sejam os alunos, que pagam mensali-
dades por conta própria. De acordo 
com o pró-reitor de Pós-Graduação, 

TABELA 1 - Número de docentes 
1997 4.852
1998 4.705
1999 4.728
2000 4.694

TABELA 2 - Evolução do quadro de 
docentes por regime de trabalho

Regime  1997 2000
RDIDP  3.739 3.619
RTC   819  784
RTP 294  291
Total  4.852 4.694

TABELA 3 - Número de docentes 
Recursos Humanos

Recursos  1997 2000
Servidores docentes  4.852 4.694
Servidores não docentes 14.697 14.184
Inativos   5.202  5.288
Despesas com inativos*  27,8% 29,6%
Docentes c/ título de doutor** 86,6% 92,4% 
Docentes em RDIDP 77,0%  77,1%

*Folha de Pagamento. **Ou superior.

TABELA 4 - Participação (%) dos grandes grupos 
de despesas na execução orçamentária da USP

Ano  1997 1998 1999 2000
Ativos 55,2% 54,4% 55,4% 49%
Inativos 22%  23,0% 23,2% 21,7% (*)
Outras despesas   13,3 14,1% 12,1% 14, 8%
Hospitais  e anexos 7,5%   8,3% 8,2% 7,2% 
Precatórios 2,1%  0,2% 1,0% 7,2%

 TABELA 5 - Números da Graduação

Cursos de graduação 1997 2000
Número de cursos  130  158
Vagas oferecidas no ano 6.902 7.175
Inscritos na Fuvest  99.809 141.254
Alunos matriculados  33.020  39.326
Alunos formados *    4.219    4.215

(*) Em 1998, o número de formados foi de 4.657

Fonte: Anuários estatísticos da USP e Pró-Reitorias

Aumento de vagas foi 

real, mas modesto e 

desacompanhado de 

contratações
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Hector Terenzi, trata-se de uma ex-
periência “cujo resultado ainda não 
é totalmente conhecido, embora ava-
liações preliminares revelem bastan-
te sucesso”. O objetivo, diz, é “pro-
porcionar uma formação avançada 
para pessoas que atuam nas áreas 
pública ou privada dos setores de 
produção e que não almejam uma 
carreira acadêmica”. 

A política educacional de suces-
sivos governos federais e estaduais 
reduziu a presença pública no ensi-
no superior, propiciando ao mesmo 
tempo desmesurada expansão do 
ensino privado. Em São Paulo, as 
faculdades particulares aumenta-
ram em 45% o número de matrícu-
las de 1994 para 1999, enquanto no 
ensino público superior o total cres-
ceu apenas 13% no mesmo período, 
segundo dados do MEC. 

Atualmente, o sistema público de 
ensino superior no Estado, soman-
do-se instituições federais, estaduais 
e municipais, é responsável por cerca 
de 10% das vagas, de acordo com 
números do próprio Cruesp.

Na USP, o saldo numérico de 
ampliação de vagas e cursos foi mo-
desto, mas positivo em relação aos 
cursos noturnos, criados para aten-
der a exigência da Constituição Es-
tadual de 30% de oferta de vagas à 
noite. Remanejou-se daqui e dali, 
como ocorreu no curso de Física, 
em que 20 vagas foram transferidas 
para o período noturno. 

Já a Faculdade de Educação, por 
exemplo, não ganhou cursos novos, 
mas novas turmas, apontam os do-
centes Antonio Joaquim Severino e 
Diana Gonçalves, do Conselho de 
Representantes da Adusp. Uma das 
novas turmas garantiu 60 vagas no 

TABELA 6 - Números da Pós-Graduação

Mestrado e Doutorado 1997 2000
Cursos 477 496
Alunos matriculados  19.713 22.500
Títulos outorgados 3.219 4.196

TABELA 7 - Relação de alunos 
por docente ativo

Graduação e pós 1997 2000
Matriculados por docente 10,9 13,2

TABELA 8 - Produção científica

Produção científica 1997 1998 1999 2000
Trabalhos publicados 
por docente ativo  4,0 4,5 4,9 3,8
Trabalhos publicados 
e indexados pelo ISI* 2.205 2.588 2.983 3.139

* Institute of Scientific Information

TABELA 9 - Atividades de cultura e extensão

Atividade  1997 1998 1999 2000
Cursos 4.192 3.757 3.599 4.742
Eventos científicos e culturais 9.762 9.345 9.631 10.058
Visitantes aos museus  800.970 607.800 516.833 469.272
Visitantes à Estação Ciência  204.802 162.400 198.645 125.150
Consultas ao Disque Tecnologia 2.687 2.353 2.416 2.393

TABELA 10 - Cursos profissionalizantes 
em andamento 

Unidade Curso 
ECA Moda
FEA Modelagem Matem. em Finanças
Escola Politécnica Engenharia Automotiva
Escola Politécnica Engenharia de Software
FEA Finanças
IPEN e Fac. de Odontologia Laser em Odontologia

Fonte: Anuários estatísticos da USP e Pró-Reitorias
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curso noturno de Pedagogia. Na Fa-
culdade de Ciências Farmacêuticas, 
criaram-se nove vagas no curso de 
Farmácia Bioquímica. 

Novos cursos também foram 
abertos. A Reitoria aponta, até ju-
nho de 2001, 484 vagas criadas para 
toda a universidade em sete cursos, 
sendo seis deles noturnos. Em 2002, 
a USP deverá abrir mais 11 cursos, 
criando 447 vagas novas e alcan-
çando 35,4% das vagas em cursos 
noturnos, de acordo com o jornal O 
Estado de S. Paulo (1º/8/2001). 

“O que aumentou foi por deman-
da do sistema ou para atender exi-
gências legais e não pela vontade 
política de ampliar as opções na gra-
duação”, ressalva Benedito Macha-
do, docente da Faculdade de Medi-
cina de Ribeirão Preto (FMRP). “O 
aumento foi sutil e desacompanha-
do das contratações necessárias”, 
diz o professor Bicudo, do ICB. 

Os docentes do Departamento de 
Física e Matemática da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Ribei-
rão Preto (FFCLRP), que assumiram 
o novo curso de Física Médica, tiveram 
um acréscimo de 1,5 hora na carga 
didática no primeiro ano e o dobro no 
segundo. Para todo o curso, foi previs-
ta a contratação de dois professores 
apenas no terceiro ano de atividades, 
já na próxima gestão, e outros seis de-
pois do quarto ano. Com essa deman-
da mínima de novos docentes, a apro-
vação do curso foi rápida. 

O mesmo não aconteceu com ou-
tra reivindicação do campus de Ri-
beirão Preto, onde a criação dos cur-
sos de Fisioterapia e Terapia Ocu-
pacional arrastou-se por cerca de 
dois anos, à espera de contratações 
de professores da área. “A FMRP 

SALÁRIOS NÃO ESTIVERAM 
ENTRE AS PRIORIDADES

Mesmo com o reajuste de 24,5% decorrente da greve do ano passa-
do, os salários da USP apresentam significativa perda real quando 
comparados a valores históricos. E mostram-se em desvantagem quando 
comparados aos de universidades particulares de melhor qualificação. 
Os valores históricos  apresentados a seguir estão expressos em reais de 
maio de 2001, segundo o ICV-Dieese.

Em fevereiro de 1989, por exemplo, um docente MS-3 em RDIDP 
recebia remuneração equivalente a R$ 5.744,00. Esse valor já situa-se 
bem abaixo do equivalente a R$ 9.478,00 que um docente dessa faixa 
recebia em janeiro de 1973, mas ainda bastante acima dos R$ 3.864,00 
de salário pagos em maio de 2001 aos docentes MS-3. 

Apesar de ter sido verificada em 2000 uma arrecadação de ICMS 
que permitiria uma maior valorização dos docentes e do ensino público, 
a Reitoria optou por utilizar a folga orçamentária do ano passado para 
pagar precatórios, em porcentagem muito maior do que a das médias 
históricas da universidade (ver tabela na página 33). 

Os 6% de reajuste concedidos pelo Cruesp em 2001 elevaram o 
salário de um professor em MS-3 a R$ 3.864,00 — muito distante 
dos R$ 7.500,00 que um docente desse nível recebe em universidades 
confessionais como a Unimep. 

Magno Carvalho: terceirização e aumento dos acidentes de trabalho
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programou esses dois cursos notur-
nos. Mas o número de docentes soli-
citado foi considerado excessivo pelo 
CO, e o número proposto pelo CO 
considerado insuficiente pela FMRP. 
Esses cursos são especialidades em 
que não adiantaria fazer remaneja-
mentos. Era preciso contratar”, con-
ta o pós-graduando Marcos Costa. 

Como forma de diminuir o número 
de vagas ociosas geradas pela evasão, 
a USP passou a oferecer uma outra 
possibilidade de ingresso —alternativa 
ao seu disputadíssimo e excludente 
vestibular. Por iniciativa da atual ges-
tão, foram abertas 1.275 vagas em 

2000, disputadas em processo seletivo 
por alunos de outras faculdades inte-
ressados em uma transferência para a 
USP. Neste primeiro exame, segundo 
dados da Pró-Reitoria de Graduação, 
6.107 candidatos se inscreveram. Ape-
nas 311 foram aprovados. Um novo 
exame está sendo realizado em 2001, 
agora com 1.806 vagas abertas.

Depois de dez anos de progressiva 
redução do quadro docente da USP, 
com quase 1.000 professores a menos 
na década — de 5.515 em 1991 para 
4.694 em 2000 — e poucas reposições 
por parte da Reitoria, a falta de do-
centes é evidente. Quando Marcovi-

tch assumiu, em 1997, havia 4.852 
docentes no quadro, e a tendência de 
declínio manteve-se (vide tabela à p. 
33). 

No ano passado, o movimento 
grevista conseguiu que o CO apro-

vasse a contratação de 199 profes-
sores. Isso à custa de 51 dias de pa-
ralisação. Os estudos de uma comis-
são de contratações organizada pelo 
DCE na época mostravam perdas 
médias de 118 professores ao ano na 

PLANO DE EXPANSÃO DO CRUESP 
TEM VALOR ACADÊMICO DUVIDOSO

O projeto do Cruesp prevê a contratação de 4.149 docentes e 5.658 
funcionários para as três universidades, as Faculdades de Tecnologia 
(Fatec’s) e o Centro de Ensino Tecnológico Paula Souza (Ceeteps). O plano 
implica pedido adicional de verbas ao Estado de aproximadamente R$ 104 
milhões no primeiro ano e novamente no segundo ano, R$ 318 milhões no 
terceiro ano e, a partir de 2010, cerca de R$ 465 milhões anuais. 

Um item fundamental da agenda política das entidades representativas 
de alunos, docentes e funcionários, nos anos da gestão Marcovitch, tem 
sido a necessidade de romper com a minguada porcentagem — atualmente 
em torno de 5,5% — que a as instituições estaduais de ensino público 
superior representam em ofertas de vagas no Estado. Soluções vêm sendo 
discutidas, como a de separar, da cota de 9,57% do ICMS repassada às 
universidades, os montantes destinados ao pagamento da folha de inativos, 
que deveriam ser cobertos por suplementações do Tesouro Estadual. 

Mas a participação da USP na proposta dos reitores não vem de uma 
articulação com as entidades representativas da comunidade universitá-
ria, nem contempla as preocupações com a melhoria do ensino oferecido. 
O plano aponta para soluções de valor acadêmico duvidoso, como os 
cursos seqüenciais de curta duração — apenas dois anos. 

Do pacote proposto para os próximos três anos, 94.000 matrículas 
referem-se a cursos básicos e seqüenciais, a serem oferecidos nas estruturas já 
existentes e em futuras instalações do Centro Paula Souza, e 3.600 referem-
se aos cursos tecnológicos das Fatec’s, expansão que prevê a utilização das 
estruturas da própria Fatec e das três universidades públicas do Estado. 

Para a graduação de USP, Unesp e Unicamp, prevê-se um crescimento 
de cerca de 5% das matrículas ao ano, nos novos campi e nas estruturas 
já existentes, o que, em cinco anos, levaria à criação de 20.730 matrículas 
nos cursos de graduação (atualmente, são cerca de 80 mil). Por fim, seriam 
criadas 15.000 matrículas, em três anos, para a formação de professores da 
rede pública municipal e estadual — com ênfase na utilização de recursos 
tecnológicos de ensino à distância. Sobre esse item, o Cruesp sugere que, 
encerrada esta etapa, “o programa poderia ter prosseguimento sob a forma 
de educação continuada” (p. 5 do documento). 

O número de docentes 

contratados em 

RDIDP caiu de 3.739 

para 3.619, entre 

1997 e 2000
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última década, com baixas de 20% 
a 30% em unidades como as facul-
dades de Medicina Veterinária, de 
Saúde Pública, de Ciências Farma-
cêuticas, de Odontologia, a FFLCH 
e o Instituto Oceanográfico.

Uma parcela importante das per-
das foi ocasionada pelo grande nú-
mero de aposentadorias deixadas 
sem reposição — processo que se 
acentua a partir de 1996, com uma 
onda de aposentadorias precoces, 
diante da política do governo fede-
ral de cerco ao direito à aposenta-
doria integral. Ao mesmo tempo, 
como o governo estadual recusa-se 
a assumir sua obrigação constitucio-
nal de pagar as aposentadorias dos 
docentes das universidades públicas 
estaduais, o peso dessa despesa vem 
crescendo no orçamento da USP 
(veja quadro na página 33).

A situação dos professores sub-
metidos a contratos precários tam-
bém foi resolvida apenas parcial-
mente, após intensa pressão do mo-
vimento docente nos anos 1998-1999, 
quando cerca de 40% dos docentes 
possuíam contratos desse tipo, se-
gundo dados oficiais. 

A Reitoria chegou a ensaiar, co-
mo proposta para resolver o proble-
ma, uma alternativa de legalidade 
duvidosa — o Contrato de Ativida-
de Docente (CAD), o qual permiti-
ria que novos docentes fossem con-
tratados por três anos, renováveis 
por mais três. Após esse período, 
o professor passaria por concurso 
público de efetivação. 

Depois, a Reitoria retirou o CAD 
de pauta, decidiu abrir concursos e 
garantiu vagas, primeiro, a todos os 
“precários” com mais de 15 anos na 
USP e, depois, aos com mais de dez 

anos. Os contratados precariamente 
na última década, porém, não tive-
ram sua situação resolvida.

Atualmente, cerca de 77% dos 
professores da USP estão contrata-
dos em RDIDP, de acordo com o 
Anuário da USP 2001. Essa propor-
ção, contudo, só se manteve estável 
nos últimos quatro anos porque a 
quantidade de docentes nos demais 
regimes também caiu — em núme-
ros absolutos, os docentes em RDI-
DP caíram de 3.739 em 1997 para 
3.619 em 2000.

Deve-se destacar que uma par-
cela desses docentes em RDIDP é 

de “precários”. Pior, a Reitoria dei-
xou de atacar o problema na fonte: 
continua contratando sem concurso, 
e portanto de modo manifestamen-
te inconstitucional. 

Ao mesmo tempo em que “enxu-
gava” seu corpo docente, a USP aco-
lheu nos últimos anos maior quanti-
dade de estudantes de graduação. A 
Pró-Reitoria de Graduação indica, 
na gestão Marcovitch, um aumento 
do número de alunos matriculados 
de 35.575 no segundo semestre de 
1997 para 40.489 no início de 2001. 

“Há espaço e tempo ocioso, que 
deve ser ocupado”, diz o professor 
Itaussu, referindo-se aos equipa-
mentos da universidade. “É preciso 
que permaneça na agenda da USP, 
por exemplo, a necessidade de se 
oferecer ainda mais vagas nos cur-
sos noturnos, que foram ampliadas 
mas não o suficiente. Só que é pre-
ciso contratar professores”, diz ele. 

Uma conseqüência direta do 
maior número de matriculados e da 
reduzida contratação de docentes 
é que a relação alunos por docente 
ativo passou de 10,9 em 1997 para 
mais de 13 este ano, segundo dados 
do Anuário 2001. 

Nos anuários estatísticos da 
Unesco, o número típico de alunos 
por docente, para universidades de 
ensino e pesquisa, apresenta uma 
relação entre 10 e 12 discentes por 
professor, na grande maioria dos 
países. Dados do DCE apontam que 
a dimensão média das turmas de 
graduação em disciplinas práticas 
cresceu cerca de 50% de 1997 para 
1998, passando de 27 para 44 alu-
nos, e nas teóricas de 44 para 68 
alunos, aproximadamente. 

Acumulando responsabilidades em 

A relação alunos por 

docente ativo passou 

de 10,9 em 1997 para 

mais de 13 em 2001

Refinetti: sobrecarga
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docência, pesquisa e tarefas adminis-
trativas (nos departamentos e cole-
giados), os professores da USP res-
sentem-se da sobrecarga gerada pelos 
claros. “Na FAU, o que mais senti-
mos é o excesso de alunos em sala de 
aula. Por mais que se faça, tem aluno 
que não consegue ser atendido pelo 
professor do projeto quase o semes-
tre inteiro”, diz a professora Refinet-
ti. 

Contribui para as queixas o pro-
cesso histórico de desvalorização sa-
larial. O ICMS acumulou um cresci-
mento nominal de 68% entre 1995 
e 2000, ao passo que, no mesmo perí-
odo, os salários subiram 45%. Os sa-
lários são baixos, em especial para o 
início da carreira (ver quadro p.35).

Quantitativamente, a produção 
acadêmica não parece comprometi-
da por essa sobrecarga. Mas torna-
ram-se ainda mais agudas e constan-
tes as queixas quanto aos métodos 
de avaliação da produção docente 
e aos abusos de poder praticados 
pela Comissão Especial de Regimes 
de Trabalho (CERT), vide extensa 
reportagem na Revista Adusp 21.

Marcovitch, quando candidato, 
mostrou preocupação de que a CERT 
avalia, “com critérios iguais, partes 
absolutamente desiguais” (Informati-
vo Adusp 26, p.3). Segundo ele, os 
procedimentos avaliatórios deveriam 
ser norteados pela medição qualita-
tiva do ensino, da pesquisa e da ex-
tensão. Mas, se mudança houve na 
avaliação praticada por esse órgão 
central, foi no sentido de intensificar 
seu viés produtivista e punitivo.

A CERT acabou servindo de ins-
trumento coercitivo para manter em 
dia os demonstrativos de que a uni-
versidade produz, não importa em 
que condições os professores traba-
lhem. O principal critério passou a 
ser a quantidade de publicações de 
autoria dos docentes.

“O que acontece na Medicina é 
um exemplo”, diz Benedito Macha-
do. “Os professores da área clínica 
têm múltiplas atividades: na clínica, 
no ensino, na pesquisa, e isso não é 
considerado quando são avaliados so-
mente pelas publicações científicas”. 

Para garantir um número de pu-
blicações tido como satisfatório, a 

CERT chega a acenar com a possibi-
lidade de cortes salariais — um pro-
cedimento flagrantemente inconsti-
tucional — como ocorreu com os 
quatro docentes do Instituto de Geo-
ciências ameaçados, no final de 1999, 
de terem seu regime de trabalho al-
terado de RDIDP para RTC (Regi-
me de Turno Completo) ou mesmo 
RTP (Regime de Turno Parcial). 

“Isso tem muitas implicações”, 
aponta o presidente da Adusp. “A 
CERT valoriza artigos divulgados 
em publicações estrangeiras e todas 
têm sua política editorial, seletiva, 
de acordo com seus interesses cien-
tíficos. Essa orientação coloca a pro-
dução acadêmica brasileira a ser-
viço de interesses que não são ne-
cessariamente os mais importantes 
para o Brasil”, diz Ciro.

Outro órgão que teve sua imagem 
arranhada durante a gestão Marco-
vitch foi a Coordenadoria de Co-
municação Social (CCS). Nos meios 
controlados pela CCS, o noticiário 
oficial ganhou um peso sufocante. O 
Jornal da USP, por exemplo, além de 
não procurar vozes dissonantes, sis-

Aula de literatura na FFLCH: mais alunos, menos docentes, salas lotadas
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tematicamente deixa de ouvir quem 
é criticado em suas matérias. 

Um programa produzido pela TV 
USP, também subordinada à CCS, o 
Delta-Pi, teve a edição dedicada ao 
debate do Provão proibida de ir ao 
ar pela coordenadora Cremilda Me-
dina, “por razões técnicas”. Suspeita-
se que a verdadeira explicação para a 
censura esteja nas críticas de alguns 
dos debatedores (docentes e estudan-
tes convidados) à política educacional 
do MEC e à participação da USP no 
Provão. Como o programa foi vetado, 
o apresentador, a produtora e o dire-
tor do Delta-Pi pediram demissão.

Durante a greve do ano passado, 
a Reitoria criou o Informe CCS, com 
a finalidade explícita de combater 
o movimento. A publicação, que dei-
xou de existir ao final da greve, teve 
questionadas diversas de suas repor-
tagens. O vice-diretor do Instituto 
de Física, Adalberto Fazzio, e o di-
retor da FFLCH, Francis Aubert, as-
sim como o então membro do DCE, 
Diogo Moysés, estão entre os que 
contestaram declarações, ou ações, a 
eles atribuídas pelo Informe CCS.  

Contratações de 573 funcionários 
não docentes resultaram da greve 
do ano passado, mas muitos claros 
continuaram e outros foram abertos 
durante a gestão. “Quando Goldem-
berg saiu da Reitoria tínhamos mais 
de 3.000 funcionários acima do que 
temos hoje, e o número foi diminuin-
do paulatinamente antes e depois de 
Marcovitch entrar”, diz Magno.  

Uma das principais conseqüên-
cias desses cortes foi a maior ocor-
rência de acidentes de trabalho, 
nos restaurantes universitários, por 
exemplo, mas o impacto da falta de 
pessoal não é tão fácil de avaliar, 

segundo o sindicalista, porque mui-
tos serviços foram terceirizados, o 
que diminuiu o acesso à informação 
nessas áreas. “Na limpeza a terceiri-
zação foi quase total”, aponta ele. 

Marcos Costa, da APG de Ri-
beirão Preto, observa uma forma 
mais sutil de terceirização. “Exis-
tem aqui no campus várias oficinas 
da própria USP, prestando serviços 
de engenharia, de eletricidade, de 
transporte etc. Mas agora os depar-
tamentos ou unidades têm que pa-
gar por qualquer um desses servi-
ços, ou contratá-los fora”. 

No setor de vigilância, a tercei-
rização também foi intensificada, 
mas o número de crimes aumentou, 
com mais ocorrências de estupros 
e roubos de carros. “Aliás, até o car-
ro do reitor foi furtado dentro da 
chamada bat-caverna, que é toda 
automática”, lembra Magno, refe-
rindo-se à garagem da Reitoria. 

A par da terceirização, o sindica-
lista acusa uma mudança da filosofia 
da segurança da USP, que ganhou 
caráter mais repressivo do que pre-
ventivo. De acordo com Magno, os 
seguranças exibiram essa nova atitu-
de durante a greve e nos incidentes 

relacionados à ocupação do CO e ao 
caso Nokia — empresa multinacional 
autorizada pela Reitoria a promover 
uma festa particular no gramado do 
Museu de Arte Contemporânea 
(MAC), invadida pelos estudantes.

A despeito das preocupações 
com o policiamento do campus, a 
gestão Marcovitch chega ao fim sem 
ter conseguido explicar à família 
de Daniel Pereira de Araújo — um 
adolescente da comunidade São Re-
mo, vizinha à Cidade Universitária 
— em que circunstâncias seu filho 
morreu afogado na Raia da USP, em 
1997, no final da gestão Flávio Fava 
de Moraes, após ser perseguido por 
seguranças da própria universidade. 

Quando tomou posse, Marcovi-
tch defendeu a decisão do reitor que 
o precedeu de nomear, além da co-
missão de sindicância formada no 
âmbito da universidade, uma comis-
são independente para conduzir a in-
vestigação em torno da “lamentável” 
morte de Daniel. Nem sequer veio a 
público o resultado dos trabalhos da 
comissão, formada pelos professores 
Paulo Sérgio Pinheiro, Fábio Konder 
Comparato e Ivete Senise.

Quem visita a USP percebe tam-
bém que nos últimos quatro anos 
a universidade tem sido mais bem 
cuidada fisicamente e pode usu-
fruir do MAC, reformado e rea-
berto na gestão Marcovitch, com 
apoio da Fapesp. Em contrapar-
tida, foi reduzido pela metade o 
número de visitantes aos museus 
da USP: de 800.970 em 1997 para 
469.272 em 2000, segundo o Anuá-
rio 2001. E, pelo menos até agosto 
de 2001, a USP continuou fechada 
ao público externo durante os fi-
nais de semana.  RA

A gestão chega 

ao fim sem explicar à 

família de Daniel em 

que circunstâncias 

ele morreu afogado 

na Raia
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DOSSIÊ FUNDAÇÕES
Nas páginas seguintes publicamos a segunda parte do dossiê sobre as fundações privadas que atuam na USP, 

iniciado na edição anterior. Os presentes textos tratam de instituições vinculadas à Escola Politécnica, à Escola 
de Comunicações e Artes e à Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade, mas também da FUSP, 

formalmente desvinculada de unidades. São novas informações, baseadas em documentos das próprias fundações, 
bem como entrevistas com seus representantes e com o promotor público encarregado de fiscalizá-las.
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46 Entrevista com o professor Afonso Fleury: “O Departamento apresenta 

um orçamento no fim do ano, e nós viabilizamos”, diz presidente

50 Os mistérios da Fundac
54 Entrevista com o professor Tupã Gomes Corrêa, presidente da Fundac: 

“Invasão de privacidade”
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60 Fipe é “empresa líder” em consórcio com a FIA para Auditoria do 

Censo Escolar

63 Entrevista com o promotor Paulo Palma, da Curadoria das Fundações: 
“Se a atividade lucrativa impera, é condenável”

67 Conflito de interesses marca relação entre USP e fundações  
70 Politécnica, Cecae e Escola do Futuro receberam maiores repasses 

da FUSP
71 Quanto vale a marca USP?
72 “Autonomia em relação ao governo e ao mercado”, pedem estudantes
75 Em 1994, Departamento de Economia disputou Instituto com a Fipe

78 Entrevista com o professor Guilherme Ary Plonski: “Não existe conflito 
de interesses entre Cecae, Vanzolini e FIA”



41

Setembro 2001Revista Adusp

Fundação teve 
receita total de 

R$ 12,5 milhões 
em 2000, mas 
repasse à USP 

ficou entre 3,7% 
e 5,8% desse 

valor. Cerca de 
1/3 da receita 

provém da 
certificação de 
qualidade de 

sistemas e 
produtos, 

delegada pelo 
Inmetro, órgão 

federal

CONVÊNIO COM INMETRO 
GARANTE 1/3 DAS 

RECEITAS DA VANZOLINI
Antônio Biondi, José Chrispiniano e Pedro Estevam da Rocha Pomar

Equipe da Revista Adusp

Fotos: Daniel Garcia
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A 
Fundação Carlos Al-
berto Vanzolini (FCAV, 
ou simplesmente Fun-
dação Vanzolini), liga-
da ao Departamento de 
Engenharia de Produ-

ção da Escola Politécnica, aufere ex-
pressivas receitas com a certificação 
de sistemas e produtos. 

O Inmetro, órgão do governo fe-
deral, credenciou a FCAV como or-
ganismo certificador em 1990. A cer-
tificação de sistemas e produtos res-
ponde por cerca de 1/3 das receitas 
atuais da fundação. O repasse ao In-
metro é pouco superior a 10% do va-
lor arrecadado com as certificações. 

Por outro lado, os repasses da 
FCAV à USP não superam 4% da 
receita total da fundação, de acordo 
com levantamento baseado nos da-
dos da própria instituição, ou 6% se-
gundo os dados da Escola Politécni-
ca e do Departamento de Engenharia 
de Produção. Os números do Depar-
tamento discrepam dos números da 
fundação.

Em 2000, a FCAV arrecadou R$ 
12,5 milhões com atividades como 
a certificação, a realização de cur-
sos pagos e outras, mas sua contri-
buição à USP foi de R$ 468.870,93 
(3,7% da receita total) conforme 
levantamento da Revista Adusp, ou 
de R$ 772.504,28 (5,8%) segundo 
levantamento da Escola Politécnica. 
Nos anos anteriores os percentuais 
de repasse foram ainda menores.

Os dados financeiros oficiais da 
Fundação Carlos Alberto Vanzo-
lini, que constam das demonstra-
ções contábeis anuais apresentadas 
à Curadoria das Fundações do Mi-
nistério Público Estadual e registra-
das em cartório, desmentem cabal-

mente a afirmação, sempre repeti-
da com ênfase pelos dirigentes de 
fundações, de que essas instituições 
privadas dão expressiva contribui-
ção financeira à USP e às suas uni-
dades — e de que o apoio à univer-
sidade seria a principal finalidade 
de tais instituições. 

Em 1997, a ru-
brica “contribui-
ção Politécnica/
Reitoria” nem 
aparece nas con-
tas da FCAV, em-
bora desde 1989 
estivesse em vi-
gor a Resolução 
3533, que definia 
o recolhimento 
para a unidade 
de parte do pa-
gamento recebido por “serviços es-
peciais” prestados por docentes em 
RDIDP — e que a parte que cabe 
ao docente não poderia ultrapassar 
70% do valor do serviço, salvo em 
casos excepcionais. 

Mesmo depois que a Resolução 
4543 da Reitoria entrou em vigor, 
em março de 1998, detalhando o 

recolhimento de percentuais sobre 
atividades de docentes em RDI-
DP intermediadas por fundações, 
a contribuição da FCAV à USP 
não excedeu sequer 4% do total da 
receita, nos anos de 1998 a 2000 
(tabela 1). 

Vejamos. Dos R$ 12.507.562,43 
arrecadados pela 
FCAV em 2000, 
R$ 221.685,84 fo-
ram destinados à 
Politécnica (di-
retoria) e à Rei-
toria e outros R$ 
247.185,09 foram 
repassados ao De-
partamento de 
Engenharia de 
Produção. O total 
das contribuições 

à USP foi, portanto, de R$ 468.870,93 
— ou 3,7% da receita total. 

A título de comparação, re-
gistre-se que o superávit da fun-
dação nesse mesmo ano foi de R$ 
1.454.310,60. Os dados constam das 
demonstrações contábeis da FCAV 
(Demonstração do Superávit Exercí-
cio Findo em 31 de Dezembro de 

TABELA 1 - FUNDAÇÃO VANZOLINI
receitas x contribuições à USP 

segundo dados da própria fundação

ANO RECEITA Contribuição à USP* Percentual da contribuição 
 (milhões de R$) (milhões de R$) sobre a receita

1997 11,20 não consta não consta
1998 9,54 0,251 2,6%
1999 10,96 0,362 3,9%
2000 12,50 0,468 3,7%
* Valor que soma as contribuições ao Departamento, à Escola Politécnica e à Reitoria.

Fonte: FCAV, Demonstração do Superávit, Exercício Findo em 31/12/2000.

A Resolução 4543 

permite taxar 

atividades de docentes 

em RDIDP em até 

50%. A Politécnica 

fixou 13%
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2000), devidamente registradas na 
Curadoria das Fundações. 

Nos anos anteriores não houve 
diferença expres-
siva nos percen-
tuais de repasse. 
Em 1998, primei-
ro ano de vi-
gência da Reso-
lução 4543, a fun-
dação arrecadou 
R$ 9.203.285,84 
em receitas ope-
racionais e R$ 
339.055,76 em receitas financeiras 
(retorno de aplicações), num total 
de R$ 9.542.341,60, segundo a De-

monstração de Resultados do Exer-
cício de 1998. Houve um superávit 
de R$ 523.820,69 no exercício.

Consta na ru-
brica “contribui-
ção Politécnica/
Reitoria”, no 
item despesas 
operacionais, o 
valor de R$ 
86.032,78 (0,90% 
da receita total). 
Já a rubrica “De-
partamento de 

Engenharia de Produção” acusa o 
valor de R$ 165.650,06. Somadas, 
chega-se à cifra de R$ 251.682,84 — 

equivalente a 2,6% da receita total 
da fundação naquele ano.

Em 1999, receitas e superávit da 
FCAV cresceram significativamen-
te. As receitas operacionais alcan-
çaram R$ 10.337.005,17, e as recei-
tas financeiras quase dobraram em 
relação ao ano anterior, chegando 
a R$ 629.222,97. A receita total so-
mou R$ 10.966.228,14. O superávit 
mais que triplicou em relação ao de 
1998, alcançando R$ 1.717.967,28. 

Apesar dos excelentes resulta-
dos, a “contribuição Politécnica/
Reitoria” registrou variação modes-
ta quando comparada ao ano ante-
rior. Foi de R$ 164.137,12 (1,58% 
da receita total). O Departamento 
de Engenharia de Produção, por sua 
vez, recebeu R$ 198.182,66. A con-
tribuição total para a USP, portanto, 
foi de R$ 362.319,78 — ou 3,9% da 
receita total da fundação. Os dados 
constam da Demonstração de Resul-
tados do Exercício de 1999.

A direção da Escola Politécnica 
forneceu, a pedido da Revista 
Adusp, os dados da unidade relati-
vos às contribuições da FCAV des-
de 1998. Esse levantamento (tabela 
2) compreende repasses feitos à 
Reitoria, à direção da Escola e 
ao Departamento. As cifras indi-
cadas pela direção da Politécnica 
não coincidem com as cifras que 
encontramos nas demonstrações 
contábeis oficiais da fundação. 

Os valores mais discrepantes 
são aqueles relativos aos repasses 
da fundação para o Departamento 
de Engenharia de Produção, ao 
qual ela está umbilicalmente liga-
da desde que surgiu. Na planilha 
fornecida pela Politécnica, na co-
luna respectiva, consta a ressalva: 

TABELA 2 - Repasses da FCAV à USP 
segundo a Poli (valores recolhidos, em R$)

ANO Reitoria Diretoria Poli Departamento Total
1988 48.379,98 37.653,00 224.109,94 310.142,92
1999 104.563,48 59.671,83 350.801,53 515.036,84
2000 115.112,69 104.926,54 508.433,05 728.472,28
2001* 37.768,13 31.229,58 0 68.997,71
Total 305.824,28 233.480,95 1.083.344,52 1.622.649,75

Fonte: Direção da Escola Politécnica. Obs.: constam da tabela original a rubrica “I. Rui Leme” 
e os respectivos valores de 42.076,50 em 1999 e 44.032,00 em 2000, fazendo aumentar os 
totais para 557.113,34 e 772.504,28. Essa rubrica foi retirada e os totais depurados, pois o 
“I. Rui Leme” é um projeto da Vanzolini.
* até abril

TABELA 3 - FUNDAÇÃO VANZOLINI 

receitas x contribuições à USP, 
segundo  os dados da Escola Politécnica

ANO RECEITA Contribuição à USP* % da contribuição
 (milhões de R$) (milhões de R$) sobre a receita
1997 11,20 não consta não consta
1998 9,54 0,310 3,25%
1999 10,96 0,515 4,69%
2000 12,50 0,728 5,82%

*Valor que soma as contribuições ao Departamento, à Escola Politécnica e  à Reitoria. 
Fonte: Direção da Escola Politécnica, 2001.

Em 1997, Conselho 

Curador já debatia o 

baixo valor das 

contribuições à Poli
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“dados fornecidos pelo Departa-
mento”. 

De acordo com a planilha, em 
1998 a FCAV repassou à USP 
um total de R$ 310.142,92; em 
1999, R$ 515.036,84; em 2000, 
R$ 728.472,28. Esses valores são 
mais altos do que os encontrados nas 
demonstrações da fundação. Ainda 
assim, representam percentual mui-
to pequeno da receita total da funda-
ção: respectivamente 3,25%, 4,69% 
e 5,82% (tabela 3).

As maiores diferenças são encon-
tradas no item Departamento, nos 
anos de 1999 e 2000. Os repasses in-
formados pela Politécnica, com da-
dos fornecidos pelo Departamento, 
são de R$ 224.109,94 em 1998; R$ 
350.801,53 em 1999; e R$ 508.433,05 
em 2000. Já a FCAV informa, nas su-
as demonstrações contábeis, haver re-
passado ao Departamento apenas R$ 
165.650,06 em 1998; R$ 198.182,66 
em 1999; e R$ 247.185,09 em 2000 
(tabela 4). Em resumo: o Departa-
mento, beneficiário dos repasses, in-
forma ter recebido valores maiores 
do que os declarados pela fundação, 
autora dos repasses.

O diretor da Politécnica, pro-
fessor Antonio Massola, infor-
mou que as verbas devidas pela 
FCAV à USP são recolhidas con-
forme as portarias DIR100/98 e 
DIR089/99, assinadas por ele. 
Elas regulamentam a aplicação, 
naquela unidade, do teor da Re-
solução 4543.

Embora tenha como base as de-
cisões tomadas pelo Conselho Téc-
nico Administrativo (CTA) da uni-
dade em reunião de 14 de maio de 
1998, a portaria DIR100/98 foi as-
sinada somente em 19 de novem-

bro. O texto estabelece, no artigo 
1º, que “os docentes em RDIDP 
da Escola Politécnica poderão par-
ticipar em atividades de prestação 
de serviços à comunidade, como 
estabelecido nos artigos 15 e 16 do 
Regulamento dos Regimes de Tra-
balho”, desde que credenciados pe-
la Comissão Especial de Regimes 
de Trabalho (CERT).

A portaria, 
nos artigos 2º e 
3º, fixa em 13% a 
taxa que deverá 
ser recolhida pe-
la unidade sobre 
os serviços de as-
sessoria, consul-
toria, convênios e 
contratos. No ar-
tigo 4º, o percentual de 13% é dis-
tribuído da seguinte maneira: 5% 
“ao Fundo da USP” (Reitoria), 5% 
ao “departamento que deu origem 
ao trabalho” e 3% “à Diretoria da 
Escola Politécnica”.

A Resolução 4543 estabelece, em 
seu artigo 1º, que a unidade “deverá 
reter no mínimo 10% e no máximo 
50% do numerário recebido pelo 
docente por participação em ativi-
dades previstas nos artigos 15 e 16 
da Resolução 3533, modificada pela 

Resolução 4542, de 20.3.98, reco-
lhendo à Reitoria o equivalente a 
5% desse numerário” (grifo nosso). 
A Politécnica optou por um valor 
pouco acima do mínimo. 

Em 1997, a contribuição da 
FCAV ao Departamento de Enge-
nharia de Produção da Escola Po-
litécnica foi objeto de debate no 
Conselho Curador da fundação. 

O tema foi le-
vantado pelo en-
tão presidente do 
Conselho.

“O professor 
Mauro Zilbovi-
cius considerou 
excessivo o gasto 
com administra-
ção da Fundação. 

Quanto à verba para o Departa-
mento de Engenharia de Produ-
ção deveria haver uma regra, su-
gerindo o professor Mauro de 5% 
do faturamento e o professor [An-
tonio] Muscat o excedente do CE-
AI, ou parte dele, podendo ser 
complementado em situações ex-
cepcionais” (Ata da 31ª reunião 
extraordinária do Conselho Cura-
dor, 27 de outubro de 1997).

A sigla CEAI designa os Cursos 
de Extensão e Especialização em 

TABELA 4 - QUANTO O 
DEPARTAMENTO RECEBEU?

Ano De acordo com a Fundação De acordo com o Departamento
 R$ R$
1998 165.650,06 224.109,94
1999 198.182,66 350.801,53
2000 247.185,09 508.433,05

Fontes: FCAV, Demonstração do Superávit, Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2000. 

Direção da Escola Politécnica, 2001.

Fundação ocupa salas 

do Departamento 

de Engenharia 

de Produção
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Administração Industrial, uma das 
principais fontes de recursos da 
FCAV. Atualmente, porém, a maior 
fonte de recursos da fundação é a 
emissão de certificados de qualidade 
para produtos e sistemas.  Em 1999, 
por exemplo, a receita obtida com 
os CEAI alcançou R$ 2.068.647,39, 
ao passo que a certificação de siste-
mas rendeu R$ 3.671.933,29. 

Retornemos ao 
debate no Conse-
lho Curador: “O 
professor Mauro 
sugeriu que com 
uma verba menos 
restrita poder-se-
ia custear ativida-
des de interesse 
do Departamento 
e professores, co-
mo o prêmio dado 
pela FIA a professores que fazem 
publicações”. 

O diretor-tesoureiro da FCAV, 
professor Floriano Gurgel, colocou-
se contra a proposta do presidente 
do Conselho: “O professor Floriano 

disse que o advogado da Fundação 
Vanzolini recomendou que conste 
do estatuto o apoio ao Departamen-
to como um dos fins da FCAV. Lem-
brou também que os 5% teriam que 
sair dos 20%, o que seria muito”. 

Ao citar “os 20%”, o diretor-
tesoureiro provavelmente referia-
se à taxa de overhead, ou seja, à 
parte das verbas arrecadadas que é 

retida pela enti-
dade para custe-
ar sua estrutura, 
gastos de manu-
tenção e suas re-
servas financei-
ras. 

O último a 
falar sobre esse 
ponto na reu-
nião do 
Conselho, po-

rém, apontou uma saída para a si-
tuação: “O professor Samsão [Woi-
ler] sugeriu que no orçamento de 
1998 conste uma verba para o De-
partamento gerir, aprovada pelo 
Conselho a partir de uma proposta 

do Departamento” (Ata da 31ª 
reunião extraordinária do Conselho 
Curador, 27 de outubro de 1997). 

Na mesma reunião do Conselho 
foi debatida a “situação dos imó-
veis” alugados pela fundação. Lo-
calizados fora do campus, eles com-
portavam só uma pequena parte 
das atividades da FCAV. No de-
bate, ficou evidenciado que o apa-
rato administrativo da instituição 
permanecia no campus e tomava 
espaço do Departamento de En-
genharia de Produção. Por outro 
lado, os membros do Conselho dei-
xaram clara a importância, para a 
fundação, da permanência de suas 
atividades no interior do campus.

“A professora Márcia [Terra] pe-
diu esclarecimentos sobre por que 
não se transfere parte da adminis-
tração para os prédios, visto que há 
necessidade de espaço para o De-
partamento e a própria Fundação 
Vanzolini na USP. O professor Flo-
riano ponderou que os prédios não 
são adequados, sendo melhor fazer 
um projeto de sede própria com lo-
cal para os cursos e eventos em um 
terreno bem próximo da USP”. 

O professor Samsão Woiler su-
geriu, como alternativa de solução 
para o problema levantado por sua 
colega, “que se ampliem as insta-
lações na USP”. Já o professor La-
erte [Sznelwar] “enfatizou que é 
melhor investir na USP porque as 
atividades da Fundação Vanzolini 
são muito ligadas aos professores” 
(Ata da 31ª reunião extraordinária 
do Conselho Curador, 27 de outu-
bro de 1997). 

O teor dos debates revela, por-
tanto, que os membros do Conse-
lho não se sensibilizaram com os 
problemas eventualmente causa-

Convênio assinado 

com Inmetro em 

1990 abriu caminho 

para aumento 

da receita
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dos ao Departamento de Engenha-
ria de Produção pela ocupação in-
devida de suas dependências pela 
FCAV. De fato, a instituição priva-
da ainda ocupa diversas instalações 
da Escola Politécnica. No site da 
fundação, o endereço que consta 
é Professor Almeida Prado, 531 - 
1º andar - Sala 102, Cidade Uni-
versitária. Ou seja: o endereço da 

Escola Politécnica.
Criada em 1967, a FCAV deu seu 

“pulo do gato” em matéria de recei-
tas em 1990, quando assinou con-
vênio com o Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial (Inmetro) que a 
credenciou como organismo certi-
ficador. “Esse credenciamento per-
mite à Fundação Vanzolini emitir 

certificados de Conformidade de 
Sistemas de Qualidade a ISO 9000 
para empresas que pretendam ope-
rar segundo essa norma” (FCAV, 
Relatório de Atividades de 1990, p. 
3). Isso abriu caminho para a FCAV 
disputar o rentável mercado da cer-
tificação, então ainda incipiente no 
Brasil. 

Nos anos posteriores, a FCAV 

O professor Afonso Fleury, presidente da Funda-
ção Vanzolini, justifica a existência da entidade em 
uma palavra: “agilidade”. Quando se tem que agir 
rapidamente, diz, é preciso “ter mecanismos que são 
mais específicos”. No seu entender, a redução de 
verbas orçamentárias nos últimos anos torna indis-
pensável uma complementação para as unidades.

Ao final de cada ano, segundo ele, o Departamen-
to de Engenharia de Produção orça as despesas que 
pretende fazer no período seguinte e para as quais 
conta com aporte de recursos da FCAV, e a entidade 
coloca esses recursos à disposição: “O objetivo maior 
da Vanzolini é apoiar o Departamento”. 

“Todas as reformas de telhado que a gente fez 
aqui foi com recursos da Vanzolini”, exemplificou. 
Ao mesmo tempo, Fleury reconheceu que a FCAV 
permanece ao abrigo dos telhados da USP, ao admi-
tir que persiste o “problema” da falta de espaço 
no Departamento e anunciar que um novo prédio 
deverá ser construído para substituir o atual (“ruim e 
pequeno”, na sua opinião) e atender “fundamental-
mente” o Departamento.

Depreende-se das palavras do presidente da FCAV 
a existência de forte identidade entre a instituição e o 
Departamento de Engenharia de Produção da Escola 
Politécnica: “Todos os professores do Departamento, 
sem exceção, participam de atividades da fundação”. 

Segundo Fleury, todas as decisões departamentais 
são tomadas em assembléia geral dos 42 professores. 
A assembléia elege os sete membros do Conselho 
Curador da FCAV, todos professores do Departa-
mento. “E estes sete membros do Conselho Curador 

indicam a diretoria executiva, que são outros cinco 
professores do Departamento”. 

O professor Fleury não quis se deixar fotografar 
pelo repórter-fotográfico da Revista Adusp, embora 
tenha concordado em conceder uma entrevista. Ale-
gou não ter “problema nenhum com associação de 
imagem, desde que a imagem da Vanzolini não esteja 
dissociada do Departamento”. De acordo com ele, 
“estão achando que quem está na Vanzolini, quem 
está nas fundações, não é USP, e meu chapéu, minha 
camisa é USP”.

A seguir, as principais declarações do professor 
Fleury.
Mercado da certificação

“Fomos uma das instituições que ganharam o 
projeto do Programa de Apoio na Capacitação em 
Ciência e Tecnologia, realizado com verbas do Banco 
Mundial, no sentido de entender a realidade da in-
dústria brasileira frente às mudanças que já vinham 
se anunciando naquela época: automação, qualidade 
etc... Foi um projeto muito grande, muito importan-
te, até hoje está rolando. A FEA ganhou parte do 
estudo, de comportamento empresarial, e a gente ga-
nhou um projeto para analisar a produção industrial 
no Brasil. Posteriormente, como um subproduto, 
entramos na área de certificação. Hoje a Fundação 
Vanzolini é praticamente a única entidade nacional, 
brasileira, que permanece atuante neste mercado. 
Isso tem um valor absolutamente estratégico. Não 
diria que é a única nacional, outras certificam em 
nichos específicos. Mas associada a certificações por 
órgãos internacionais é a que ficou com a maior fatia, 

“O DEPARTAMENTO APRESENTA UM ORÇAMENTO NO FIM DO ANO, E NÓS VIABILIZAMOS”, DIZ PRESIDENTE
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seria credenciada pelo Inmetro a 
certificar  conformidade a outras 
normas: ISO 90001/2/3, AVSQ’94 
e QS-9000 para sistemas de qua-
lidade; NBR ISO 14001 para Sis-
temas de Gestão Ambiental; OH-
SAS 18001 para Sistemas de Saúde 
e Segurança Ocupacional; e Nor-
mas ONA para Acreditação de Or-
ganizações de Saúde.

Tão importante foi essa amplia-
ção de atividades que, em dezem-
bro de 1994, o Conselho Curador 
decidiu alterar os Estatutos para 
incluir um novo órgão na FCAV, o 
Conselho de Certificação, “exigên-
cia surgida do fato de ser a Fun-
dação Vanzolini um órgão creden-
ciado de certificação do Sistema 
Brasileiro de Certificação”.

Desde então, a fundação conta 
com três órgãos dirigentes: a Di-
retoria Executiva, o Conselho de 
Certificação e o Conselho Curador. 
O Conselho também decidiu acres-
centar, às finalidades da FCAV, a 
de “certificar a conformidade de 
produtos e sistemas de qualidade a 
normas e ou regulamentos” (artigo 
1º, item “e” dos Estatutos). 

e volto a apontar que é a única nacional que está 
concorrendo neste mercado.”
Importância da fundação 

“Fui chefe do Departamento neste período em 
que a Vanzolini cresceu, 1991-93, e de novo em 
1995-97. O que a gente observou foi uma mudança 
na própria relação entre a USP e as suas diferentes 
unidades, por uma série de razões. Como chefe de 
departamento sentia a importância da fundação para 
a manutenção do desenvolvimento do departamento. 
A questão mais básica do mundo é orçamento de 
manutenção predial. Dez anos atrás, a gente não 
teria os problemas que temos hoje. Por exemplo 
reforma de telhado. Que é um item absolutamente 
banal. Todas as reformas de telhado que a gente 
fez aqui foi com recursos da Vanzolini. Diminuíram 
muito os recursos orçamentários. Tem que ter outros 
meios de complementação.” 
Orçamento

“O relacionamento com a USP é o ponto funda-
mental, toda a parte de apoio ao Departamento. 
No fim do ano o Departamento apresenta um orça-
mento, do que é preciso fazer no ano seguinte que 
depende de verba da fundação, e isso é disponibi-
lizado. Outro ponto é o atendimento de todos os 
requisitos da USP nos termos de recolhimento. O 
objetivo maior da Vanzolini, por enquanto, é apoiar 
o Departamento. Então aquilo que o Departamento 
necessitar a gente viabiliza.”
Regra do sistema

“Estes números são discutidos todo ano com a 
diretoria. Tem uma regra que faz parte do sistema: 

quem define questões nas unidades, sobre as funda-
ções, são as respectivas diretorias de unidade.”
O espaço no Departamento

“Continua este problema. Aqui onde a gente está 
é o primeiro prédio feito na USP. O Departamento 
cresceu e a gente não tem espaço. Estou desenvol-
vendo um projeto para o BNDES, tocando este pro-
jeto com um doutorando e dois estagiários. Estamos 
com um prédio que é ruim e ao mesmo tempo pe-
queno. Estamos com um projeto grande para ver 
como fazemos um prédio novo. A Vanzolini terá que 
jogar um papel importante neste processo, de como 
você gerencia um projeto desse. Mas é um prédio 
para atender fundamentalmente o Departamento.”
TCE e contas irregulares

“As contas passam, mas eles julgam irregulares 
porque não fazemos concurso público para contrata-
ção. Nós julgamos que não estamos sujeitos, temos 
uma série de procedimentos para contratação que 
são colocados para o Tribunal de Contas do Estado, e 
temos nos pautado por isso. Todo o pessoal adminis-
trativo que entra aqui a gente segue um procedimen-
to que usa uma firma externa, existe um concurso e 
uma avaliação, para cada posição tem que ter pelo 
menos três pessoas. O que não é possível é publicar 
no Diário Oficial.”
Diferenças salariais

"O Estatuto da USP regra muito bem como que 
pode ser trabalhada esta questão. E a gente pauta nossa 
atuação em seguir o Estatuto direitinho. Você tem, pelo 
Estatuto, possibilidades, mesmo sem fundações, de se 
ter um diferencial. Isso independe das fundações."

“O DEPARTAMENTO APRESENTA UM ORÇAMENTO NO FIM DO ANO, E NÓS VIABILIZAMOS”, DIZ PRESIDENTE
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Na mesma ocasião, outra altera-
ção foi introduzida nos Estatutos, 
com o propósito expresso de “dei-
xar bem caracterizada a localização 
da sede da Fundação”, à rua Dr. 
Alberto Seabra, 1256, portanto fo-
ra do campus da USP (Ata da 25ª 
reunião extraordinária do Conselho 
Curador, de 20 de dezembro de 
1994, p. 1 e 2).

O volume de recursos obtido 
com as certificações explica as mu-
danças. Em 1998, por exemplo, a 
certificação de sistemas rendeu à 
FCAV R$ 2.781.460,74, ao passo 
que a certificação de produtos ge-
rou receita de R$ 127.061,78, num 
total de R$ 2.908.522,52. No ano 
seguinte, as receitas obtidas com a 
certificação cresceriam 26%, alcan-
çando R$ 3.671.933,29.

Por outro lado, a FCAV vem efe-
tuando repasses ao Inmetro, como 
contrapartida do convênio: em 1998, 
por exemplo, o órgão federal rece-
beu R$ 353.148,62 a título de re-
muneração pela licença concedida. 
Esse valor equivale a 12% dos in-
gressos obtidos com as certificações 
naquele ano (Demonstração de Re-
sultados do Exercício de 1998).  

A FCAV é hoje uma das maio-
res instituições do setor de certifi-
cação de qualidade, onde atuam 
cerca de 20 empresas, muitas delas 
estrangeiras. As maiores são a Bu-
reau Veritas Quality International 
(BVQI) e a Det Norske Veritas 
(DNV). Maurício Venturini, geren-
te de certificação da DNV, acredita 
que a FCAV seja a quarta maior do 
setor no Brasil. 

Como ocorre na maioria das fun-
dações privadas existentes na USP, 
as contas da FCAV não explicitam o 

montante empregado na remunera-
ção dos professores que participam 
de seus projetos. Uma pista para 
chegar-se a esse valor é o volume 
dos pagamentos efetuados a pesso-
as físicas e jurídicas, no item “des-
pesas operacionais” das prestações 
de contas oficiais 
da fundação. 

Em 1997, por 
exemplo, a FCAV 
desembolsou na-
da menos do que 
R$ 6.785.651,70 
com pagamentos 
de serviços pres-
tados, assim dis-
criminados: “pes-
soas físicas com Imposto de Ren-
da”, R$ 993.361,09; “pessoas fí-
sicas sem Imposto de Renda”, 
R$ 133.611,50; “pessoas jurídicas 
com Imposto de Renda”, R$ 
5.315.951,24; “pessoas jurídicas sem 
Imposto de Renda”, R$ 342.727,87. 
Outros R$ 293.165,96 foram des-
tinados ao item “cursos de exten-
são – professores” (conforme a De-
monstração de Resultados do Exer-
cício de 1997).

Nos anos seguintes os valores to-
tais desses pagamentos declinaram, 

mas mantiveram-se ainda muito ex-
pressivos.

Em 1998, foi de R$ 5.175.838,74 
o montante dos pagamentos, discrimi-
nados da seguinte forma: “serviços pres-
tados – diversos”, R$ 154.508,96; “pes-
soas físicas com Imposto de Renda”, 

477.682,86; “pes-
soas físicas sem 
Imposto de Ren-
da”, R$ 109.391,21; 
“pessoas jurídicas 
com Imposto de 
Renda”, R$ 
4.236.890,47; “pes-
soas jurídicas sem 
Imposto de Ren-
da”, R$ 351.874,20 

(Demonstração de Resultados do Exer-
cício de 1998).

Em 1999 o montante dos paga-
mentos foi de R$ 4.701.666,80, os 
quais foram assim discriminados: 
“serviços prestados pessoas físicas”, 
R$ 495.845,15; “serviços prestados 
pessoas jurídicas com Imposto de 
Renda”, R$ 3.984.102,05; “serviços 
prestados pessoas jurídicas sem Im-
posto de Renda”, R$ 221.719,60 
(Demonstração de Resultados do 
Exercício de 1999).

Em 2000, porém, o valor dos pa-

TABELA 5 - Despesas e superávit 
FCAV x repasses à USP

Ano Pagamentos a p. físicas e jurídicas Superávit USP*
1998 5.175.838,74 523.820,69 310.142,92
1999 4.701.666,80 1.717.967,28 515.036,84
2000 6.169.792,58 1.454.310,60 728.472,28

* Segundo os dados da Escola Politécnica.

Fontes: FCAV, Demonstração do Superávit, Exercício Findo em 31 de dezembro de 2000 (itens 
Pagamentos e Superávit) e Direção da Escola Politécnica, 2001.

Em 2000, a FCAV  

pagou R$ 6,16 

milhões  a pessoas 

físicas  e jurídicas
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gamentos a pessoas físicas e jurí-
dicas voltou a crescer. Foram R$ 
449.191,06 pagos por “serviços pres-
tados a pessoa jurídica sem Imposto 
de Renda”, R$ 543.382,58 por “ser-
viços prestados por pessoa física” e 
R$ 5.177.218,94 por “serviços pres-
tados a pessoas jurídicas com Im-
posto de Renda”. Ao todo, a FCAV 
desembolsou R$ 6.169.792,58 com 
tais pagamentos (Demonstração do 
Superávit Exercício Findo em 31 de 
Dezembro de 2000).

Também poderemos ter uma 
idéia dos valores de remuneração 
dos docentes que participam das 
atividades da FCAV por meio da 
planilha fornecida pela Politécni-
ca. Assim, em 2000 foi recolhida à 
Reitoria a verba de R$ 115.112,69, 
referente (supõe-se) a 5% do mon-
tante arrecadado por docentes em 
RDIDP. O montante, portanto, se-
ria de R$ 2.302.253,80. Dos 40 do-
centes do Departamento de Enge-
nharia de Produção, somente 19 
são   em RDIDP, o que permite 
chegar-se à remuneração adicional 
média por docente, neste ano, da 
ordem de R$ 121.171,25.

Quando comparamos as quan-
tias destinadas ao pagamento de 
pessoas físicas e jurídicas aos va-
lores repassados anualmente à 
USP, notamos que estes são muito 
menores, mesmo se usada a pla-
nilha da Politécnica (tabela 5). 
Também os superávits são muito 
superiores aos repasses à USP: 
em 1999, o superávit representou 
o triplo do valor repassado. Os nú-
meros indicam, portanto, que os 
recursos que entram na FCAV são 
apropriados, em sua maior parte, 
privadamente.

O novo campo de atuação da 
fundação, para a qual ela tem pla-
nos ambiciosos, é a área de edu-
cação à distância. “Utilizando as 
tecnologias de informação disponí-
veis”, diz o site da FCAV, “visa-se 
a realização de estudos individuais 
ou em grupo, nos 
locais de trabalho 
ou fora. Tais mé-
todos servirão co-
mo instrumentos 
para capacitação 
à distância, po-
dendo atingir to-
do o país, ou mes-
mo países vizi-
nhos”.

A fundação 
acaba de receber 
a incumbência de gerenciar o po-
lêmico curso de educação à distân-
cia para professores do ensino fun-
damental (Programa de Educação 
Continuada de Formação de Pro-
fessores, ou PEC-Forprof), promo-
vido pela Secretaria da Educação 
do Estado de São Paulo, em convê-
nio com as universidades estaduais 
paulistas. O Reitor da USP assinou 
o convênio antes mesmo que ele 
fosse apreciado pela Congregação 
da Faculdade de Educação. 

De acordo com o presidente da 
FCAV, professor Afonso Fleury, o 
projeto envolve “recursos adminis-
trados” de R$ 12,130 milhões em 
dois anos e cerca de 200 pessoas. 
“É o valor que a Secretaria disponi-
biliza para o gerenciamento do pro-

jeto. Não é para a 
Vanzolini”, disse 
Fleury.

O professor 
não quis informar 
quanto a funda-
ção cobrará pelo 
serviço previsto 
no contrato FDE 
42 /0198 /01 /04 . 
Apenas respon-
deu, curiosamen-
te: “O superávit a 

partir de uma gestão eficiente do 
projeto. Aquilo que a gente eco-
nomizar é a nossa remuneração do 
projeto”.

Ele afirmou que o processo de 
licitação foi por carta-convite: “Sa-
bemos que o convite foi para três 
instituições. E a gente ganhou o pro-
jeto”. O diretor-técnico do Tribunal 
de Contas do Estado (TCE), Gui-
lherme Nasri Alberine, informa que 
o limite de valor para a modalidade 
carta-convite é de R$ 150.000,00. RA

Fundação vai 

gerenciar verba 

de R$ 12 milhões 

do curso de educação 

à distância do 

governo de SP

Fac-símile do demonstrativo financeiro de 2000
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OS MISTÉRIOS DA FUNDAC
Jô Amado

Jornalista

Fundação criada em 1999 pelo então diretor da ECA 
atua em áreas tão díspares como turismo ecológico e 

moda e mantém seus negócios em segredo
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A 
Fundação para o De-
senvolvimento das Ar-
tes e da Comunicação 
(Fundac) foi criada em 
agosto de 1999, por 
iniciativa quase exclu-

siva do professor Tupã Gomes Cor-
rêa, então diretor da Escola de Ar-
tes e Comunicações (ECA-USP) 
e hoje chefe do Departamento de 
Relações Públicas, Propaganda e 
Turismo.

No estatuto da Fundac, porém, 
consta que a iniciativa de criação 
da entidade partiu exclusivamente 
da Sociedade de Amigos da ECA 
(Saeca). “A ECA, enquanto parte 
da autarquia que é a USP, não po-
de ser proponente de projetos cul-
turais. Por isso, sugeri a criação de 
uma ONG, a Sociedade de Amigos 
da ECA”, conta o professor Luís 
Augusto Milanesi, atual vice-dire-
tor da ECA. “A gestão financeira 
numa universidade pública é muito 
complicada: as coisas emperram, 
não andam, ao passo que com uma 
ONG você tem muito mais agilida-
de para desenvolver projetos”. 

Milanesi nega, contudo, qual-
quer envolvimento com a Fundac: 
“A decisão de transformar a Saeca 
em fundação foi do próprio profes-
sor Tupã Gomes Corrêa. Eu nunca 
participei da Fundac, só fiquei até o 
fim da Saeca”, informa. 

“Acredito que tenha sido recí-
proca a decisão de não participar 
da Fundac. Um projeto de trabalho 
tem que resultar de uma coisa cole-
tiva. Não acredito muito numa or-
ganização que se forma a partir de 
uma única cabeça”, completa o vice-
diretor da ECA. 

O estatuto da Fundac determina, 

no artigo 2º de seu capítulo II, que 
a entidade deve “apoiar o desenvolvi-
mento da ECA em campos relativos 
a suas áreas de atuação” e “promover 
cursos, simpósios, seminários, confe-
rências e outras reuniões de estudos, 
com o propósito de aprimorar o ensi-
no, a pesquisa e a divulgação do saber 
nos campos da arte, da cultura e da 
comunicação”. Esses fins parecem 
incompatíveis com certas atividades 
desenvolvidas pela fundação, como a 
realização de um curso de mulagem 
(corte e costura) e de vários outros 
cursos livres profissionalizantes. 

Por outro lado, são muitos os 
mistérios que cercam a Fundac e 

para os quais não são encontradas 
explicações. Um deles: o professor 
Corrêa é o atual presidente da Fun-
dac e, ao mesmo tempo, preside o 
Conselho Curador da fundação — 
o que é inusitado. 

Questionado sobre o fato, o pro-
motor público Paulo Palma, da 
Curadoria das Fundações, limitou-
se a dizer que “lembra o caso da-
quele senador, o Arruda, que que-
ria votar no seu próprio caso, no 
Conselho de Ética”. 

O professor Waldenyr Caldas, 
atual diretor da ECA, garante des-
conhecer os aspectos jurídicos que 
regem as fundações. “Não entendo 

absolutamente nada de direito de 
fundações. Você deveria procurar o 
Ministério Público”, disse Caldas, 
que, até alguns meses atrás, fazia 
parte da diretoria da Fundac.

Outro mistério: um projeto de 
turismo ecológico em parceria com 
uma organização não governamen-
tal estrangeira, na Amazônia, que 
o próprio presidente da Fundac 
admite existir, mas cujos detalhes 
nega-se a revelar (veja entrevista 
na página 54).  

Há diversos problemas com rela-
ção ao comportamento da Fundac. 
Um deles seria a propaganda enga-
nosa: apesar de não existir sequer 
convênio entre a ECA e a Fundac, 
esta última divulga a existência de 
vários de seus cursos — tais como 
os de computação gráfica, de idio-
mas e o de pós-graduação lato sensu 
em Guarulhos — da seguinte for-
ma: “A ECA está oferecendo cursos 
na área de...”, com um discreto selo 
atestando “Apoio Fundac”. 

O presidente da Fundac declarou 
ao Jeca, jornal editado pelo Centro 
Acadêmico Lupe Cotrim (CALC), 
que esse procedimento enganoso 
precisa ser corrigido: “A ECA não 
está dando certificado, quem está 
dando certificado é a Fundac”.

O mesmo problema aconteceu 
em 2000 na área de turismo, susci-
tando um certo mal-estar e propor-
cionando a intervenção da profes-
sora Mirian Rejowski. 

“O que ocorreu foi que a Fundac 
estava ministrando um curso de pós-
graduação, lato sensu, para três enti-
dades de fora (pousadas e hotéis)”, 
explica ela. “O curso vinha sendo mi-
nistrado por um professor da ECA, e 
era divulgado como sendo um curso 

Cursos são divulgados 

como da ECA e USP, 

apesar de não existir 

sequer convênio



52

Setembro 2001 Revista Adusp

da USP. Então, como responsável 
pela pós-graduação do Departamen-
to de Relações Públicas, senti-me na 
obrigação de esclarecer o que estava 
ocorrendo. Procurei o professor Tu-
pã Gomes Corrêa e perguntei-lhe se 
tinha conhecimento de que aquele 
curso estava usando o nome da ECA 
e da USP”, relata Mirian. 

“Respondeu-me que se tratava 
de um mal-entendido e que iria to-
mar providências. Em seguida, pro-
curei o coordenador do curso, pon-
do-o a par da situação. Finalmente, 
entrei em contato com as entidades 
que pagavam o curso, às quais co-
muniquei que o certificado, o diplo-
ma, não seria emitido pela ECA”. 

Os verdadeiros diplomas da 
ECA também passaram a ser obje-
to das atividades da Fundac, coin-
cidentemente no período em que o 
professor Corrêa dirigia a unidade. 

Nos anos de 2000 e 2001, os for-
mandos da ECA tiveram de pagar à 
Fundac taxas de 40 reais e 50 reais, 
respectivamente, para a confecção 
de seus diplomas. Em 1999, quando 
a taxa era cobrada pela ECA, o va-
lor foi mais modesto: 25 reais.

De todo modo, tais atividades não 
parecem ser a maior preocupação da 
Fundac. A menina dos olhos da fun-
dação (e do professor Corrêa) são 
seus cursos de moda. A burocracia 
da USP aprovou-os, embutindo-os 
na controvertida linha dos mestrados 
profissionalizantes, mas tornou o as-
sunto tão nebuloso que mesmo a au-
torização publicada pelo pró-reitor 
de Pós-Graduação deixa de nominar 
os responsáveis pela idéia. 

De acordo com a Resolução Co-
PGr 4819, de 9 de março de 2001 
(Diário Oficial do Estado, 10 de mar-

ço de 2001, p. 41), o “Curso de Mes-
trado Profissionalizante em Moda” 
será “oferecido em âmbito da Esco-
la de Comunicações e Artes, por 
iniciativa da linha de pesquisa em 
Arte Publicitária e Produção Sim-
bólica do programa de pós-gradua-
ção em Ciências”.

O curso de 24 meses de duração e 
1.500 horas-aula, que “somente terá 
início se apresentar um número mí-
nimo de vinte e cinco alunos”, desti-
na-se a “qualificar profissionais de 
nível universitário com vistas à sua 
capacitação para funções de gerên-
cia, direção e consultoria junto a cor-
porações especializadas na produ-

ção, comercialização e promoção da 
moda, da roupa e da indumentária”.

A gestão financeira do Curso de 
Mestrado Profissionalizante em Mo-
da “será realizada por uma funda-
ção que, a critério da coordenação, 
for considerada mais conveniente” 
(artigo 18, parágrafo 3º). Os coor-
denadores, por sua vez, serão esco-
lhidos “em eleição realizada entre 
os docentes do curso” (artigo 4º). 

Os docentes em RDIDP que se 
engajarem “deverão, antes do início 
do curso, obter e apresentar a auto-
rização da CERT para esta ativida-
de”. Caso isso aconteça, “deverão 
recolher os percentuais relativos aos 
descontos devidos à Rusp e à ECA”. 
As horas-aula serão remuneradas 
“para o docente em RDIDP, RTC e 
RTP que efetivamente as ministrou, 
desde que ultrapassem a carga horá-
ria didática mínima exigida pela USP 
para o docente no ano” (artigo 19º). 

Embora estabeleça que o curso 
“não poderá onerar” o orçamento 
do Departamento de Relações Pú-

Gestão financeira de 

Mestrado em Moda 

caberá à  fundação 

“mais conveniente”

Professor Milanesi: "só fiquei até o fim da Saeca"
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blicas, Propaganda e Turismo, nem 
o da ECA, a Resolução CoPGr 4819 
considera que “a utilização de salas 
de aula, da biblioteca e de labora-
tórios, bem como dos serviços even-
tualmente disponíveis, são a contra-
partida da instituição para a realiza-
ção do curso” (artigo 18, parágrafos 
1º e 6º respectivamente). 

Por outro lado, não se fixa qual-
quer teto para os valores a serem 
cobrados dos alunos a título de ma-
trículas e mensalidades decorrentes 
do “contrato de prestação de servi-
ços educacionais” que terão de assi-
nar no início do curso (artigo 12º).

 Brenno Costa, estudante de Tu-
rismo e ex-diretor do CALC, e Luiz 
Peres, estudante de Relações Pú-
blicas e representante discente no 
Conselho do Departamento de Re-
lações Públicas, Propaganda e Tu-
rismo da ECA, questionam o cará-
ter sigiloso do relacionamento exis-
tente entre a Fundac e a unidade.

“Quando eu era do CA, parti-
cipei da Congregação e cheguei 
a sugerir, inúmeras vezes, ao pró-
prio professor Tupã, que fizesse 
uma audiência pública, aqui na 
ECA mesmo, explicando os obje-
tivos da fundação, que projetos 
queria tocar. Mas isso nunca foi 
feito”, afirma Costa. 

A escola perdeu diversas oca-
siões de promover tal debate. 
Depois que deixou a direção da 
unidade, o professor Corrêa che-
gou a concordar com a idéia, 
mas o novo diretor opôs-se a 
ela, certamente porque não se 
sentiu pressionado.

“No Departamento, o professor 
Tupã dá a explicação da seguinte for-
ma: a Fundac é uma fundação de di-

reito privado e não deve prestar con-
tas ou dar informações a ninguém, 
a não ser ao Ministério Público. Até 
onde a gente sabe, não há uma re-
lação formal, um convênio, entre a 

ECA e a Fundac. Só que todo mun-
do vê que a Fundac participa da vida 
da ECA”, diz Peres. “A Fundac é per-
sonificada no professor Tupã e a gen-
te tem que se limitar a ficar com 
a palavra dele, sem conhecer os fa-
tos. Ele diz: ‘Vocês não sabem o que 
acontece’, mas nós queremos saber”. 

No primeiro semestre de 2001, 
em reunião do Conselho do Depar-
tamento de Relações Públicas, Pro-
paganda e Turismo, foi submetida a 
referendo (pois já tinha sido aprova-
da pela Comissão de Cultura e Ex-

tensão da ECA) a aprovação dos cur-
sos de moda. 

“Como sou membro do Conse-
lho, representando os alunos, per-
guntei qual era a finalidade, que be-
nefícios existiriam em se oferecer 
cursos de extensão em moda. A coi-
sa ficou muito vaga: foi dito que os 
cursos seriam ministrados na sede 
da Fundac, e que o Departamento 
apenas daria apoio e sustentação”, 
esclarece Peres.

“Eu pedi vistas do processo. Isso 
me foi negado por ele [Corrêa]. Não 
foi nem colocado em votação no Con-
selho. Ora, eu me sinto ignorante a 
ponto de não poder explicar, para os 
alunos que represento, que tipo de 
benefício, ou dinheiro, esses cursos 
vão render para o Departamento. 
Não estou contestando o mérito dos 
cursos de moda. A minha contesta-
ção é outra: a Fundac vai prestar con-
tas ao Departamento sobre a reali-
zação desses cursos? Os alunos vão 
receber algum benefício? Era isso o 
que eu pretendia saber. E acho que 
vou ficar sem saber”, conclui o repre-
sentante discente. RA

Representante discente 

pediu vistas do processo 

dos cursos de moda e 

não foi atendido

Brenno Costa e Luís Peres: questionando o sigilo que envolve a Fundac
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“INVASÃO DE 
PRIVACIDADE”

Jô Amado
Jornalista

O professor Tupã Gomes Corrêa, presidente 
da Fundac, considera que a instituição 

é perseguida e que, em razão disso, ele vem 
sofrendo “invasão de privacidade”. Corrêa 

encerrou subitamente uma entrevista  que havia 
sido previamente agendada pelo repórter

Fotos: Daniel Garcia
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Revista Adusp- A Fundac estaria 
com um projeto conjuntamente 
com uma associação de preserva-
ção ambiental na Amazônia. O que 
o sr. me poderia falar sobre isso?

Corrêa- É exatamente isso. Nós 
temos um projeto com uma asso-
ciação de preservação ambiental na 
Amazônia. Ponto. Um projeto de 
desenvolvimento de estudos de eco-
logia na Amazônia. Ponto. Só isso. 
E não adianta você fazer cara feia, 
ficar bravo, entendeu? Seguinte: a 
fundação é de direito privado, en-
tendeu? Está todo mundo preocu-
pado com a Fundac. Está todo mun-
do preocupado com a Fundac! Eu 
não vejo sair uma linha sobre outra 
fundação! Acontece que é a única 
fundação que tem em que é proibi-
do professores e funcionários traba-
lharem nela. É a única fundação — 
e isso está bem claro no estatuto — 
que não mantém relações de subor-
dinação lateral ou bilateral com a 
instituição apoiada. Ponto. Então, o 
que eu lhe posso dizer agora é que 
nós estamos assinando um convênio 
com uma associação de preservação 
ambiental, uma ONG internacional, 
e é só o que posso lhe dizer. Eu que-
ro ter o direito e a liberdade de cum-
prir o meu estatuto! 

Revista Adusp- Mas... 
Corrêa- Olha, eu ando muito irri-

tado com isso, e você percebeu. Eu 
ando muito irritado. Porque está to-
do mundo voando que nem abelha, 
enchendo o saco a toda a hora, indo 
no promotor, pedindo informações, 
querendo ver... Isto é uma fundação 
de direito privado! Como a FUSP, a 

Fuvest... E eu, por acaso, sou o pre-
sidente dessa fundação, como pode-
ria ser presidente da congregação 
da Igreja Batista de Vila Mariana — 
que, aliás, é um professor daqui da 
USP e ninguém vai entrevistar ele... 
Então, eu tenho o direito de ficar ir-
ritado com isso, tenho todo o direito 
de ficar irritado com essa invasão 
de privacidade. Porque é uma inva-
são de privacidade, entendeu?! A 
Fundac é uma instituição de direito 
privado, entendeu?!... E eu vou en-
cerrar esta entrevista aqui. Eu só vou 
dar entrevista quando começar a ver 
matérias sobre as outras fundações. 

Revista Adusp- Mas na Revista Adusp 
saiu...

Corrêa- Não saiu coisa nenhu-
ma! Naquela revista o que saiu foi 
uma lista, e tal, bla-bla-blá, um ba-
bosório, e a única fundação de que 
citaram o instituidor, a pessoa física, 
foi a Fundac. Das outras, não. Então 
o que vocês têm que ver é quem está 
em projetos nas fundações, quais são 
os professores que estão ganhando 
em projetos nas fundações, é isso 
que vocês têm que ver! Porque as 

fundações estão instaladas aqui den-
tro da USP, entendeu? E parar de 
encher o saco da Fundac! Enten-
deu? Vocês têm que parar de encher 
o saco da Fundac! Desculpa. E está 
encerrada a entrevista. 

Revista Adusp- É que, na entrevista 
que sr. deu ao jornal dos estudan-
tes, o sr. disse...

Corrêa- Não, está encerrada a 
entrevista! Estou cansado de gastar 
o meu tempo com esse nheco-nhe-
co, essa coisa toda... Isso não é na-
da pessoal, mas anda me enchendo 
o saco, entendeu? Desculpa. 

Revista Adusp- Eu, na verdade, nem 
trabalho na USP...

Corrêa- Eu sei, e é por isso que 
lhe estou pedindo mil desculpas. 
Não é nada contra você, mas po-
nha-se no meu lugar, ponha-se no 
meu lugar! Essa coisa é uma missa 
encomendada e dirigida... Toda se-
mana, eu saio de casa, chego na 
USP e encontro com alguma pessoa 
querendo saber de Fundac. Chega! 
Enquanto eu não ler matérias a 
fundo, com entrevistas, sobre as 
fundações, eu não falo mais sobre 
Fundac. Não sou obrigado! Eu sou 
obrigado, pelo estatuto, a manter 
zelo sobre as contas, a manter cor-
reção e clareza no cumprimento 
das minhas atividades de acordo 
com o estatuto. Não sou obrigado 
a ficar atendendo à Adusp. Ao 
DCE. Entendeu? Desculpa, não 
é nada contra você, mas eu estou 
estressadíssimo com isso. Está ha-
vendo um patrulhamento em cima 
da Fundac! RA

O presidente da Fundac e o repórter
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O ANO DE OURO DAS 
FUNDAÇÕES PRIVADAS

Pedro Estevam da Rocha Pomar
Editor da Revista Adusp

Em 1998, FIA, Fipecafi e Fipe 
arrecadaram juntas R$ 134 milhões
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O 
melhor ano da década 
de 90, pelo menos pa-
ra as fundações priva-
das ligadas à Faculda-
de de Economia, Ad-
ministração e Conta-

bilidade da USP (FEA-USP), foi o 
de 1998. Neste ano excepcional, a 
Fundação Instituto de Administra-
ção (FIA), a Fundação Instituto de 
Pesquisas Contábeis, Atuariais e Fi-
nanceiras (Fipecafi) e a Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas 
(Fipe) arrecadaram, juntas, a notá-
vel quantia de R$ 134,52 milhões. 
Ou seja, quase sete vezes a dotação 
orçamentária da FEA no mesmo pe-
ríodo, de R$ 20,53 milhões.

Neste mesmo ano, toda a verba 
liberada pelo Estado de São Paulo 
para a USP foi de R$ 842,25 mi-
lhões. Em outras palavras: FIA, Fi-
pecafi e Fipe arrecadaram, juntas, 
o equivalente a 16% do orçamento 
anual da USP, o que não deixa de 
ser surpreendente.

A receita somada das três funda-
ções impressiona quando compara-
da às dotações orçamentárias das 
maiores unidades da USP em 1998. 
É quase o quádruplo do valor recebi-
do pelas duas faculdades de Medici-
na — cada uma destas recebeu pou-
co mais de R$ 35 milhões. É mais 
do que o triplo dos R$ 40,7 milhões 
recebidos pela Escola Politécnica. 
Quase o triplo da dotação de R$ 48 
milhões recebida pela Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas (FFLCH). E mais do que o do-
bro dos R$ 59,8 milhões recebidos 
pelo Hospital Universitário (HU).

Outra surpresa é que saiu de co-
fres públicos a maior parte dos recur-
sos arrecadados por essas fundações 

privadas em 1998. As receitas vieram 
de contratos firmados com órgãos 
públicos federais, estaduais e muni-
cipais e empresas estatais. Na quase 
totalidade, contratos realizados sem 
licitação e sem necessidade compro-
vada, como indicou recente relatório 
do Tribunal de Contas da União 
(TCU), elaborado 
a pedido da Comis-
são Mista de Fis-
calização do Con-
gresso Nacional. 

Também sur-
preende a destina-
ção dos recursos, 
quando compara-
mos ao total arre-
cadado os valores 
destinados à USP. Tais valores va-
riam de cerca de 1,5%, no caso da 
FIA, a pouco mais de 4%, no caso 
da Fipe. Todos os dados foram ex-
traídos dos documentos oficiais das 
fundações, registrados na Curadoria 
das Fundações do Ministério Público 
Estadual. 

A fundação privada que mais arre-
cadou em 1998 foi a FIA, que obteve 
receita de R$ 64,9 milhões. Em segui-
da veio a Fipecafi, que amealhou R$ 
42,22 milhões. A Fipe, por sua vez, 
registrou receita de R$ 27,4 milhões 
(tabela 1). No estudo sobre os contra-
tos de consultoria firmados por 219 ór-

gãos e entidades da 
administração pú-
blica federal entre 
os anos de 1997 e 
1999, o TCU rela-
cionou a Fipecafi e 
a FIA entre os “dez 
maiores contrata-
dos por total de va-
lores contratados” 
(tabela 2), com as 

cifras de R$ 34,9 milhões e R$ 32 mi-
lhões, respectivamente (TC-005.168/
2000-5, Relatório, sessão de 7/2/2001).

De acordo com o TCU, que exa-
minou 1824 contratos, “pelo menos 
1352 (74%) foram firmados através 
de dispensa ou de inexigibilidade de 
licitação”. Houve 646 dispensas, das 

TABELA 1 - RECEITAS 
FUNDACIONAIS x DOTAÇÃO FEA - 1998 

(em milhões de reais)

 Fipe Fipecafi FIA Total fundações FEA
 27,4 42,22 64,9 134,52 20,5

Fontes: USP (COP), Fipe, Fipecafi, FIA 

Dispensa de licitação 

caracteriza contratos 

da Fipecafi e FIA com 

o setor público
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quais “250 (38%) foram realizadas 
tendo como base o inciso XIII, do 
art. 24 da Lei 8666/93, sendo que, na 
quase totalidade dos casos, foram 
contratadas ‘fundações de apoio a 
universidades’ ”, diz o relatório. 

O dispositivo legal citado acima 
define como “dispensável a licita-
ção” quando houver “contratação 
de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente de 
pesquisa, do ensino ou do desenvol-
vimento institucional”, desde que “a 
contratada detenha inquestionável 
reputação ético-profissional e não 
tenha fins lucrativos”.

O ministro Iram Saraiva, relator 
do processo, constatou, em seu vo-
to, a evidência de que “o volume de 
dispensa e inexigibilidade foi signi-
ficativo”, ressalvando que o exame 
de mérito de cada contrato exigiria 
uma análise detalhada. Mas lem-
brou que “dispensar ou inexigir o 
instituto da licitação, disciplinado 
pela Lei 8666/93, constituem exce-
ções à regra constitucional que o 
exige, tanto que a vontade delibera-
da e dolosa de agredir o texto legal 

pode até configurar o crime previsto 
no art. 89 da citada lei”. 

Segundo o artigo 89, é crime “dis-
pensar ou inexigir licitação fora das 
hipóteses previstas em lei, ou deixar 
de observar as formalidades perti-
nentes à dispensa ou inexigibilidade” 
(TC-005.168/2000-5, Voto, 7/2/2001).

No período examinado, a FIA re-
alizou 17 contratos com o setor públi-
co federal, 16 dos quais sem licitação. 
A Fipecafi, por seu turno, firmou 11 
contratos com a administração fede-
ral, 10 deles sem licitação. São núme-
ros que garantiram a presença de am-
bas em outra relação elaborada pelo 
TCU, a dos “10 maiores contratados 
por quantidade de contratos” (tabela 
3), ao lado de outras instituições pri-
vadas, como a Fundação Getúlio Var-

gas (FGV) e a Fundação Universida-
de de Brasília (FUB). 

Órgãos federais e empresas públi-
cas com os quais as fundações privadas 
ligadas à FEA mantinham (e mantêm) 
contratos também são citados pelo re-
latório do TCU como grandes contra-
tantes. É o caso do Banco do Brasil 
(BB), da Petrobras, da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos (ECT), 
do Serviço Federal de Processamento 
de Dados (Serpro), do Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) e do Ministério da 
Educação (MEC).

No caso do Banco do Brasil, seu 
relacionamento institucional com 
FIA, Fipecafi e Fipe recebeu forte 
impulso em 28 de outubro de 1992, 
quando as quatro instituições firma-

TABELA 2 - Contratações analisadas pelo TCU (1997-99) 
10 maiores contratados por total de valores

Contratado Houve Não houve Total de Total de valores
 licitação licitação contratos contratados (R$)
Consórcio Engevix e Themag  2 1 3 892.705.558,00
Iberdrola  0 1 1 204.630.000,00
Fundação Universidade de Brasília-FUB 0 11 11 54.444.476,00
Consórcio Postal CTIS Politec e Montreal  0 0 1 53.773.978,00
Instituto Racional do Trabalho IDORT-RJ  0 8 8 52.698.641,00
Fipecafi 0 10 11 34.920.164,00
FIA  1 16 17 32.071.441,00
Promon Eng. Ltda 2 1 4 29.418.193,00
Sondotécnica Eng. de Solos  3 1 5 27.634.143,00
Unisys do Brasil Ltda  0 4 4 24.602.438,00

Fonte: TCU (2001)

TABELA 4 - INDICADORES FIA 1998
(em milhões de R$)

Receita Despesas com “pessoal técnico”* Overhead** Superávit
64,9 35,4 9,801 1,628

*Pessoas físicas e jurídicas, honorários de coordenadores e demais professores atuantes na 
fundação e de técnicos
**Corresponde a 15% da receita
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ram um “convênio guarda-chuvas”. 
Não houve licitação: ela foi dis-
pensada pelo BB “com fundamento 
no artigo 22, X, do Decreto-Lei 
2.300/86, com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto-Lei 2.360/87”. 

Curiosamente, o inciso X do ar-
tigo 22 nada tem a ver com o objeto 
do convênio, como veremos adian-
te, pois ele dispensa a licitação “pa-
ra a aquisição de imóvel destinado 
ao serviço público”, o que não é o 
caso. Seria de esperar-se menção ao 
inciso VIII, “para a contratação de 
serviços técnicos com profissionais 
de notória especialização”. 

A Lei das Licitações, aprovada 
no ano seguinte (8666/93), aboliu os 
contratos e convênios do tipo “guar-
da-chuva” (assim chamados porque 
não determinam claramente o ob-
jeto da transação), pois abrem mar-
gem a irregularidades. 

O objeto desse convênio BB-fun-
dações privadas, definido na cláusula 
primeira, é bastante amplo: “desen-
volvimento de metodologias, de mo-
delos e de trabalhos de pesquisa, con-

sultoria e treinamento em assuntos 
de administração, economia, ciências 
contábeis, atuariais e financeiras de 
interesse mútuo das partes convenen-
tes, que serão realizados pelas funda-
ções para o Banco do Brasil”.

A cláusula segunda determina que 
os “trabalhos a serem desenvolvidos 
serão objeto de contratos específicos, 
onde estarão estabelecidas as condi-
ções de sua execução, custos e pra-
zos”. A cláusula terceira reza que os 
contratos “deverão abranger todos 
os programas de cursos de diversos 
níveis, projetos de pesquisa, assistên-
cia técnica, assessoria, consultoria e 

outros eventos compatíveis com o re-
gime de cooperação técnica pretendi-
do pelas partes convenentes”.

O convênio com o BB foi assina-
do pelos professores André Franco 
Montoro Filho e Carlos Antonio 
Luque, então diretores da Fipe; Ja-
cques Marcovitch e Lindolfo Gal-
vão de Albuquerque, então direto-
res da FIA; Iram Siqueira Lima e 
Geraldo Barbieri, diretores da Fi-
pecafi. Pelo banco estatal assinou 
apenas Antonio Bonfim, consultor 
técnico da presidência.

Em 24 de outubro de 1995, o con-
vênio foi renovado por mais cinco 
anos por um termo aditivo, “dispen-
sada a licitação com fundamento na 
Lei 8.666, com a redação dada pela 
Lei 8.883”. Além de prorrogar o pra-
zo, o aditivo estabelece que as fun-
dações cumpram algumas exigências 
quando “da formalização de contra-
tos a serem firmados com base no 
convênio”, tais como “certidões ne-
gativas de tributos federais, estadu-
ais e municipais” e “os currículos 
dos técnicos que estão trabalhando 

TABELA 3 - Contratações analisadas pelo TCU (1997-99) 
10 maiores por quantidade de contratos 

Contratado Houve Não houve Total de Total de valores
  licitação  licitação  contratos  contratados R$
Fundação Padre Leonel França 0 37 37 16.731.425,00
FGV 0 28 30* 24.421.807,00
Fundação Empr. Científicos e Tecnológicos Finatec 0 28 28 7.882.750,00
Fundação Coord. Projeto Pesquisa e Estudo 0 25 25 4.055.312,00
Fundação Universitária José Bonifácio 0 23 24* 3.466.594,00
FIA 1 16 17 32.071.441,00
Ac Nielsen do Brasil Ltda 0 14 14 1.992.232,00
Ramiro Alves Val de Casas 0 12 12 31.500,00
Fipecafi 0 10 11* 34.920.164,00
Fundação Universidade de Brasília-FUB  0 11 11 54.444.476,00

*A diferença se explica pelo fato de que há contratos sem informação sobre se houve ou não licitação. Fonte: TCU (2000)

Convênio “guarda-

chuva” entre BB e as 

três fundações garantiu 

à FIA dezenas de 

contratos desde 1992
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FIPE É “EMPRESA LÍDER” EM CONSÓRCIO COM 
A FIA PARA AUDITORIA DO CENSO ESCOLAR

Documento exige “proteção de informações confidenciais”

Do ponto de vista legal, as fundações privadas 
ligadas à USP não têm fins lucrativos, porque não têm 
ações nem sócios cotistas, e não distribuem lucros. 
Na prática, contudo, disputam o mercado, concorrem 
com empresas privadas (e às vezes até com outras 
fundações) e formam consórcios umas com as outras, 
como qualquer empresa.

Em setembro de 1999, a Fipe e a FIA constitui-
ram consórcio após vencer um processo licitatório 
para “apresentação de propostas com vistas ao for-
necimento dos seguintes serviços de consultoria: 
‘Realização de Pesquisa de Auditoria nos dados 
de matrícula no ensino fundamental declarados 
pelo Censo Escolar em 500 municípios nas redes 
estadual e municipal’, conforme especificado nos 
termos da Carta Convite nº SDP-99/0178 e me-
diante condições estabelecidas entre o Bird e a 
República Federativa do Brasil” (Instrumento de 
Constituição de Consórcio, 22/9/99).

O serviço licitado está relacionado com o Projeto 
de Cooperação Técnica Internacional BRA/06/026 
(Implement of the integrated information system on 
education and support to the educacional census), 
mantido pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Pnud), cujo órgão executor é a 
Unidade de Administração de Projetos da Agência 
Brasileira de Cooperação (UAP/ABC), e financiado 
por empréstimo do Bird, também conhecido como 
Banco Mundial.

O instrumento de constituição do “Consórcio 
Fipe-FIA para Auditoria do Censo Escolar”, sua 
designação oficial, não cita o valor do contrato, 
mas estabelece que todos os serviços, “bem como 
direitos e obrigações que decorram do contrato 
e ou de seus eventuais aditamentos”, serão repar-
tidos na proporção de 50% (Instrumento de Cons-

tituição de Con-
sórcio, cláusula 
4ª). 

O documen-
to define ambas 
as fundações co-
mo empresas: a 
“empresa líder 
do consórcio é a 
Fipe, que atra-
vés de seus re-
presentantes le-
gais relacionar-
se-á, em nome do consórcio, com o Pnud/UAP/ABC e 
com terceiros” (cláusula 7ª). Mais adiante, estabelece 
que as “decisões relativas ao consórcio, de interesse 
comum entre as empresas participantes, serão toma-
das por consenso” (cláusula 10ª).

As fundações signatárias manifestam surpreen-
dente preocupação com o sigilo das informações: 
“As consorciadas protegerão e farão com que sejam 
protegidas as informações confidenciais”, que serão 
mantidas em sigilo “durante a vigência do presente e 
por um prazo subsequente de dois anos”.

Serão consideradas confidenciais “as informações 
transmitidas por escrito e assinaladas como ‘confiden-
ciais’; informações, inclusive verbais, relacionadas 
com informações confidenciais; e outras informações 
que o Pnud/UAP/ABC e o próprio Consórcio deter-
minem sejam confidenciais” (cláusula 11ª).

Firmaram a constituição do “Consórcio Fipe-Fia 
de Auditoria do Censo Escolar” os professores Jua-
rez Rizzieri, então presidente da Fipe, Simão Davi 
Silber, então diretor de pesquisa daquela fundação, 
James Coulter Wright e Hélio Janny Teixeira, ambos 
diretores da FIA.

Professor James Wright
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diretamente nos projetos”.
Tomemos o exemplo da FIA. Na 

década de 80 já há registro de alguns 
contratos entre o BB e a fundação. 
Mas é a partir de 1992, com o adven-
to do convênio “guarda-chuva”, que 
serão celebrados dezenas de contra-
tos. Dados dos anos posteriores indi-
cam que o “regime de cooperação 
técnica” foi financeiramente pro-
veitoso para a FIA — e em particular 
para os docentes 
engajados nas ati-
vidades desenvolvi-
das. 

Em 1993, primei-
ro ano de vigência 
do convênio, a FIA 
executou dois proje-
tos para o BB; em 
1994, nove; em 1995, 
12. Desses 23 proje-
tos (cursos, seminá-
rios e outras atividades de treinamen-
to), 21 tiveram como coordenadores 
os professores Geraldo Toledo e Lino 
Nogueira Rodrigues Filho. 

O valor total recebido pela FIA 
por 11 projetos coordenados por 
Toledo e Rodrigues no ano de 1995 
(quase sempre cursos de desenvol-
vimento de executivos, realizados 
em São Paulo e Brasília) foi de R$ 
1.305.426,00 — o equivalente a US$ 
1,30 milhão, na época. 

Não temos dados precisos refe-
rentes a 1996 e 1997. Mas em 1998, 
ano em que a FIA firmou 18 novos 
contratos com o BB, a fundação era 
credora de saldos relativos a outros 
sete contratos, firmados com o banco 
em anos anteriores não especificados. 
De acordo com o Plano de Trabalho 
e Proposta Orçamentária 1999 da fun-
dação, a FIA deveria receber do BB, 
como saldo de pagamentos referen-

tes a 12 projetos 
“com continuida-
de em 1999”, R$ 
1.045.800,00. 

A Fipecafi, 
por sua vez, asso-
cia o banco esta-
tal ao que chama 
de “uma nova era 
em serviços de ex-
tensão universitá-
ria fora dos limi-

tes da USP”, iniciada em 1995 preci-
samente com a montagem de uma 
turma de MBA Controller no BB, em 
Brasília. A informação consta da lu-
xuosa publicação Fipecafi: 25 anos 
(Fipecafi, 1999), onde também se lê, 
na página 57, que foram realizados 
“inúmeros cursos com o Banco do 
Brasil em São Paulo e Brasília”.

O valor dos repasses à FEA pelas 
fundações privadas, em 1998, é mui-
to baixo se comparado às volumosas 

cifras arrecadadas por elas. No caso 
da FIA, o valor conhecido equivale a 
apenas 1,35% do montante arrecada-
do: foram destinados R$ 880.000,00 
“ao apoio para as atividades do De-
partamento de Administração”, a 
saber: “atividades administrativas do 
DA, apoio ao Pós-Graduação, apoio 
à Revista de Administração, subsídio 
à pesquisa, apoio a eventos, apoio às 
centrais” (FIA, Relatório de Ativida-
des 1998, p. 2).  

O incentivo a bolsas de pesqui-
sa, por exemplo, “com 47 benefi-
ciados entre professores e alunos 
do PPGA”, consumiu somente R$ 
220.000,00 ou 0,33% da receita to-
tal da fundação. E, mesmo assim, 
parte dessa verba foi destinada ao 
subsídio a professores pertencentes 
à FIA, como Eduardo Vasconcellos, 
Claudio Felisoni de Angelo, Gui-
lherme Ary Plonski, Marcos Cam-
pomar e o reitor Jacques Marcovi-
tch, entre outros (FIA, Relatório de 
Atividades 1998, p. 21-24).

O documento não informa quan-
to foi repassado à direção da FEA 
neste ano. De todo modo, o valor 
destinado ao Departamento de Ad-
ministração da faculdade mostra-se 
irrisório quando comparado às de-
mais despesas da FIA em 1998, bem 
como ao superávit (vide tabela 4). 

O item “pessoal administrativo”, 
relativo ao pagamento dos funcio-
nários celetistas da fundação, con-
sumiu R$ 7.988.491,00 ou 12% da 
receita. Já o pagamento ao “pessoal 
técnico”, que inclui honorários de 
coordenadores, professores que atu-
am em projetos de treinamento e 
técnicos, consumiu R$ 35.463.557,00 
ou 54% da receita total (FIA, Rela-
tório de Atividades 1998, p. 2).  

TABELA 5 - RECEITAS 
FIPE (R$)

1995 11.006.190
1996 16.741.057
1997 19.542.960
1998 27.491.134
Fonte: Fipe. Importante: até junho de 2001, 
as contas da Fipe relativas a 1999 e 2000 
ainda não haviam sido enviadas à Curado-
ria das Fundações.

TABELA 6 - RECEITAS 
FIPECAFI (R$)

1998 42.220.629
1999 27.654.471
2000 29.757.054

Fonte: Fipecafi, Demonstração de Resulta-
dos para os exercícios findos de 1998 e 
1999 e Demonstração de Resultados para 
os exercícios findos de 1999 e 2000

Valores repassados 

à Faculdade revelam-se 

irrisórios 

se comparados a

outras despesas
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O valor do repasse da Fipe para a 
FEA em 1998 não está disponível nos 
documentos a que tivemos acesso, e a 
Fipe recusou-se a fornecer esse dado. 
No entanto, à guisa de referência, po-
demos nos servir dos dados relativos 
ao ano anterior. Em 1997, a Fipe ar-
recadou R$ 19.542.960,47, dos quais 
R$ 848.000,00 (4,33%) foram desti-
nados ao Departamento de Econo-
mia e à direção da FEA (Fipe, Ata 
da 75ª reunião ordinária do Conselho 
Curador, 31/3/98). A fundação doou 
à unidade cadeiras e outros bens no 
valor total de R$ 61.105,00. A soma 
(R$ 909.105,00) eleva a contribuição 
a 4,65% da receita.

As receitas nominais da Fipe qua-
se triplicaram nos anos de 1995 a 1998 
(tabela 5). A Fipe nega-se a fornecer 
dados relativos ao período posterior, 
os quais até junho de 2001 não foram 
entregues à Curadoria das Funda-
ções. As receitas da Fipecafi, por sua 
vez, despencaram quase à metade de 
1998 para 1999, apresentando peque-
na recuperação em 2000, sempre em 
valores nominais (tabela 6). 

As fundações privadas da FEA 
beneficiaram-se também do proces-
so de privatização e reforma do Esta-
do executado pelo governo federal e 
pelo governo estadual paulista, e no 
qual as fundações muito cedo perce-
beram um filão a ser explorado. 

O professor André Franco Mon-
toro Filho, que presidiu a Fipe, tor-
nou-se um dos principais atores do 
processo de privatização levado a 
cabo no país, inicialmente à frente 
do Programa Nacional de Desesta-
tização, durante o governo Itamar 
Franco (1993-1994), e posterior-
mente como secretário estadual do 
Planejamento, sendo, desde 1995, o 

principal responsável pelo Programa 
Estadual de Privatização (PED).

Em 1998, a FIA criou o projeto 
temático “Gestão Pública e Refor-
ma do Estado”, e promoveu um se-
minário internacional sobre o tema, 
que “tem sido ainda objeto de di-
versos outros projetos realizados 
por supervisores de projeto, em es-
pecial em trabalhos de assessoria 
e consultoria para órgãos do setor 
público, das administrações direta e 
indireta, tanto em governos estadu-
ais como no governo federal” (FIA, 
Relatório de Atividades, 1998, p. 17).

Para um desses clientes, a Em-
presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos (ECT), a FIA desenvolveu, 
no mesmo ano, diferentes projetos 

relacionados à privatização do setor 
postal. Foi o caso dos projetos 2178, 
“Análise da Nova Estrutura Orga-
nizacional da Área Comercial”, e 
2219, “Pesquisa para avaliação dos 
níveis de aceitação dos clientes às 
medidas integrantes de novo mode-
lo de relação com o mercado”.

Porém, a fundação pode ter inci-
dido em conflito de interesses, ao 
desenvolver para o ING Bank NV, 
também em 1998, o projeto 2239, 
“Pesquisa para Aferição de Níveis 
de Aceitação da População à Pro-
posta de Oferta de Serviços Finan-
ceiros em Agências dos Correios”. 
O projeto de Lei Postal, que além 
de quebrar o monopólio da ECT 
abriu a possibilidade de inclusão de 
um “banco postal” nas agências da 
empresa, foi enviado ao Congresso 
somente em junho de 1999. 

A Fipecafi, por sua vez, foi con-
tratada sem licitação pelo Banco 
Central para a chamada “modela-
gem” do processo de privatização do 
Banespa, e recebeu R$ 2,8 milhões 
por seus serviços (Jornal da USP 436, 
22-28 de junho de 1998). RA

BC pagou à Fipecafi 

R$ 2,8 milhões para 

modelar privatização 

do Banespa

Sede oficial da Fipecafi, na Rua Alvarenga
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“SE A ATIVIDADE 
LUCRATIVA IMPERA, É 

CONDENÁVEL”
Instituições podem ganhar dinheiro, diz promotor, desde que 

não pratiquem atos de comércio

José Chrispiniano e Pedro Estevam da Rocha Pomar
Equipe da Revista Adusp

O promotor público Paulo Palma passou a responder, recentemente, 
pela fiscalização de todas as fundações privadas da USP sediadas 
na Capital. Palma decidiu suspender o acesso da Revista Adusp 

aos arquivos da Promotoria das Fundações da Capital (conhecida 
como Curadoria das Fundações), sob a alegação de que tal 

documentação é sigilosa. 
Nesta entrevista, ele defende a opinião de que as fundações precisam 

“angariar um erário” para desenvolver suas atividades. 
“Eu não chamaria isso de atos de comércio ou de finalidade 

lucrativa”. Palma não confirmou se o Reitor da USP lhe telefonou 
para queixar-se da reportagem sobre fundações publicada na edição 

22 da Revista Adusp, que conteria “distorções” e “exageros”. 
No início de junho, o promotor titular da Curadoria, 

Edson Rafael, dera essa informação, na presença de Palma, 
aos repórteres José Chrispiniano e Antonio Biondi. 

Na ocasião, Rafael também comunicou que Palma, com quem 
dividia a fiscalização das fundações privadas da USP atuantes 

na Capital, passaria a responder sozinho por elas. Rafael, 
que nos meses anteriores autorizara a  consulta aos arquivos 

da Curadoria, deixou de atuar sobre as instituições ligadas à USP. 
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Revista Adusp- A Curadoria conse-
gue efetivamente fiscalizar as fun-
dações privadas ligadas à USP, em 
meio a tantas outras fundações?

Palma- De uns tempos para cá 
houve um boom. As fundações pas-
saram a surgir em grande número. 
Temos várias fundações para fisca-
lizar e nossos mecanismos de fisca-
lização continuam os mesmos de 
alguns anos atrás. Em suma, tenho 
que admitir que atualmente não es-
tamos em condições de fazer a fisca-
lização que pretenderíamos. Mas fa-
zemos. Toda notícia que chega de ir-
regularidade nós fiscalizamos, man-
temos contato com a fundação. Eu 
mesmo faço visitas inesperadas. Pro-
curo montar equipes para nessas vi-
sitas fiscalizar livros, balanços. Pre-
cisamos de mais funcionários, mais 
computadores, mais pessoal técni-
co. O atual procurador-geral tem 
se empenhado muito nisso. O pri-
meiro sinal de que haverá uma mu-
dança nesta área aqui no Ministério 
Público é um convênio estabelecido 
com a Fipe, para a Fipe montar um 
cadastro de todas as fundações exis-
tentes no Estado. O convênio já foi 
firmado, publicado no Diário Oficial 
e vai ser o início desta tão esperada 
mudança.

Revista Adusp-  Não é meio contra-
ditório um convênio com uma enti-
dade que deve ser fiscalizada pela 
Promotoria?

Palma- O convênio é estabeleci-
do em nível de cúpula da institui-
ção. O procurador-geral estabele-
ceu este convênio com a Fipe. Isso 
não retira de mim o dever de fisca-
lizar. Eu tenho deveres de fiscalizar, 
venho fiscalizando. Aliás, com certo 

rigor, tenho que admitir. Mas não 
há nenhum tipo de contradição, de-
pendência ou qualquer coisa que 
o diga. A Fipe, só para esclarecer, 
vem fazendo este convênio, ela tem 
condições de montar todo esse ca-
dastro. Ela já fez isso em Minas, 
parece que estava em vias de fazer 
em Brasília, e agora em São Paulo. 
Então a Fipe já tem até uma experi-
ência na área. 

Revista Adusp- Esse convênio envol-
ve valores ou...

Palma- Não, pelo que eu sei, va-

lor algum. A gente tem uma cópia 
do ato e eu posso dar uma cópia pa-
ra o senhores sem problema algum.

Revista Adusp- Se o estatuto diz que 
uma fundação não tem fins lucrati-
vos, como é o caso de todas as fun-
dações de apoio, e eventualmente 
ficar provado o contrário, essa fun-
dação será punida? Há meios de 
puni-las?

Palma- Compete ao Ministério 
Público apreciar se a fundação está 
praticando os chamados “atos de co-
mércio”. Que é isso? Toda entidade 
comercial, toda empresa, pratica atos 
de comércio. Vende serviços, obje-
tos, o que quer que seja. A funda-

ção, porque é uma entidade civil, 
não pode praticar atos de comércio. 
E decerto não pode ter finalidade 
lucrativa. Mas isso não quer dizer 
que a fundação não possa ganhar 
alguma coisa para praticar a sua fi-
nalidade. Se eu disser “não pode ter 
finalidade lucrativa”, estarei contra-
riando o bom senso. Porque é im-
possível para um ente, mesmo civil, 
sobreviver sem ter uma fonte de ren-
da, sem ter um negócio. Nós vivemos 
hoje o marketing social. A idéia que 
nós tínhamos de entidades civis, de 
fundações, um tempo atrás, não se 
aplica mais hoje. Às vezes é impres-
cindível e indispensável que a funda-
ção busque meios não de almejar 
ganhar dinheiro, mas de conseguir 
um certo erário para desenvolver a 
sua atividade. Mas se você me disser, 
por exemplo, que uma das funda-
ções ligadas à USP está ganhando 
dinheiro para dividir o numerário 
arrecadado entre seus diretores, vou 
ficar muito bravo. Porque em hipó-
tese nenhuma eu ia admitir. Com-
preendeu? Em suma, acho que esta 
questão tem que ser apreciada à luz 
do bom senso. O sr. tem alguma in-
formação?

Revista Adusp-  Não, a Revista Adusp-  
mostra que grande parte do nume-
rário arrecadado é dividida entre 
os instituidores da fundação. Que 
eventualmente são seus diretores 
também.

Palma- Aí é gravíssimo. Eu não 
me recordo deste apontamento na 
matéria. Isso é gravíssimo. Se tiver 
acontecido isso é gravíssimo. Se eu 
sou presidente da fundação, monto 
um curso MBA, e uso esse dinheiro 
arrecadado para a realização das fi-

“O convênio com a 

Fipe não retira de mim 

o dever de fiscalizar. 

Mas não há nenhuma 

contradição”
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nalidades fundacionais, não há pro-
blema algum. Mas se uso o dinheiro 
arrecadado para eu me enriquecer, 
está erradíssimo. E se isso está acon-
tecendo, o Ministério Público tem 
que agir. Mas tenho que chamar a 
atenção dos senhores para uma coisa. 
O direito trabalha com provas, o que 
não tem prova no mundo jurídico não 
existe. Jamais esqueçam disso. Quem 
não está muito acostumado com a 
área do Direito vem aqui e traz indí-
cios tênues. Não dá. Tenho que ter 
prova. Agora, compete à Promotoria 
ir atrás das provas, investigar.

Revista Adusp- A fundação vai dar o 
curso para uma empresa, e o pró-
prio especialista do projeto é o co-
ordenador da fundação, que rece-
be remuneração por ele.

Palma- Tem prova disso?

Revista Adusp-  É outro expediente 
comum.

Palma- Esse expediente, vocês to-
mam conhecimento por comentários. 

Revista Adusp-  Basta ver as relações 
dos próprios instituidores das funda-
ções, as pessoas que fazem os cursos 
e os cargos da diretoria. Mas nosso 
escopo aqui não é de denunciar nin-
guém, também. Estamos preocupa-
dos com o prejuízo que na nossa opi-
nião estas fundações podem vir a tra-
zer. Queria voltar para sua afirmação 
de que as fundações precisariam ter 
alguma forma de atividade lucrativa.

Palma- As fundações hoje em dia 
precisam de um meio de angariar 
um erário para desenvolver suas ati-
vidades. Eu não chamaria isso de 
atos de comércio ou de finalidade lu-
crativa. Se há na fundação, se impera 

no conselho ou entre os diretores da 
fundação esta atividade lucrativa, is-
so é condenável. Isso contraria todo 
o instituto fundacional.

Revista Adusp- As fundações se decla-
ram sem fins lucrativos. Essa decla-
ração não é meramente simbólica: 
permite que elas ganhem contratos 
sem fazer licitações, supostamente 
por serem fundações sem fins lucrati-
vos. E permite que gozem de isenção 
fiscal. Por isso fico preocupado com o 
que o sr. diz, agora o sr. está precisan-
do um pouco este raciocínio.

Palma- Quando se fala que a fun-
dação não tem fins lucrativos, não 
quer indicar que a fundação não pos-
sa ganhar dinheiro. Toda entidade 
do terceiro setor, fundação ou asso-
ciação, não pode ter finalidade lucra-
tiva. Mas isso não quer dizer que não 
possa ganhar. Ganhar para quê? Pa-
ra desenvolver suas atividades. Tem 
que apreciar caso a caso, casos con-
cretos. Você não pode falar “não 
pode ganhar dinheiro”. Pode, como 
não?, pode sim. O que não pode é 
praticar atos de comércio.

Revista Adusp-  O sr. acredita, por 
exemplo, que a Fipe, que arreca-
dou 27 milhões de reais no ano de 

1998, aplicou intramuros 27 mi-
lhões de reais? Nesse mesmo ano, 
a FIA arrecadou 64,9 milhões de 
reais. O sr. acredita que esses va-
lores foram aplicados intramuros?

Palma- Não posso afirmar nem 
que sim nem que não, sem apreciar 
o balanço, sem fazer uma aprecia-
ção documental. Eu não posso ra-
ciocinar sobre hipótese.

Revista Adusp-  Mas não parecem 
elevados esses valores?

Palma- Sim. Dependendo do uni-
verso da fundação. Trabalhamos 
aqui com fundações que têm nume-
rários altíssimos. De fato, à primei-
ra vista os valores são elevados. Mas 
não posso afirmar se está havendo 
ilicitude ou imoralidade sem apre-
ciar documentalmente a situação 
de cada uma dessas fundações. Nós 
podemos verificar.

Revista Adusp-  O sr. leu nossa re-
portagem e considerou que ela no 
geral está isenta...

Palma- Eu gosto da imprensa, 
então acho que todo trabalho in-
vestigativo é muito bom. Não vou 
conseguir elencar quais, tem alguns 
tópicos lá que eu não concordo, al-
gumas afirmações. Mas no geral foi 
muito boa, feita com responsabili-
dade, com propriedade. 

 Revista Adusp-  O dr. Edson disse 
para nossos repórteres que o sr. 
recebeu um telefonema do Reitor 
da USP, dizendo que a matéria pu-
blicada pela Revista Adusp- continha 
distorções, exageros. Eu quero sa-
ber se o senhor confirma isso.

Palma- Olha, é difícil, eu disse 
para você isso?...

“As fundações precisam 

angariar um erário. Eu 

não chamaria isso de 

atos de comércio”



66

Setembro 2001 Revista Adusp

Revista Adusp- Disse.
Palma- É mesmo? Não, o que 

eu posso dizer? Não estou em con-
dições de...

Revista Adusp-  O senhor recebeu 
este telefonema?

Palma- O que eu posso dizer é 
que esta reportagem redundou, ela 
trouxe conseqüências para o meio 
acadêmico lá. Recebi várias liga-
ções de pessoas ligadas às funda-
ções, perguntando, inquirindo, in-
dagando se eu já havia recebido a 
reportagem, mandando a revista. 
Recebi também uma  fita de vídeo 
que eu não assisti ainda, em que 
uma pessoa influente diz que o Mi-
nistério Público não faz nada. En-
tão a reportagem trouxe grandes 
repercussões. Mas não recebi li-
gação do Reitor e estranharia se 
tivesse recebido. E mesmo que re-
cebesse, em que pese o respeito 
que eu tenho pelo Reitor, eu o co-
nheço, eu jamais iria me submeter. 
Eu não disse isso para vocês. Eu 
estava presente?

Revista Adusp- Estava.
Palma- Não me lembro disso. O 

Reitor, convenhamos, não vai ligar 
para o auxiliar. Se você quiser falar 
com alguém aqui, fala com o titular. 
Então, se o Reitor ligou, ele falou 
com o titular, com o dr. Edson.

Revista Adusp- Mas o senhor será o 
responsável por todas as fundações 
da USP.

Palma- Sim, mas o normal é vo-
cês falarem com o titular da Promo-
toria. Ele tem um cargo fixo aqui, 
ninguém tira o dr. Edson daqui. O 
raciocínio é esse. Se o Reitor fosse 

telefonar, ele não telefonaria para 
mim. Agora, recebi várias ligações. 
Com denúncias, recebi alguns alu-
nos que vieram aqui reclamar, que 
elas estão prejudicando a USP. En-
tão trouxe de fato muita repercus-
são. Eu não lembro de dizer isso, 
sinceramente. Aquele dia foi difícil 
para nós.

Revista Adusp- Então o Reitor não 
telefonou nem para o senhor nem 
para o dr. Edson.

Palma- Não, não sei. Eu não. Já 
falei com o Reitor algumas vezes, 

gosto do Reitor, mas ele não me 
ligou para falar sobre isso. Se o Rei-
tor ligou para alguém, ligou para 
o dr. Edson, é óbvio. Qualquer um 
que chegue aqui e precise falar com 
o promotor, claro que acaba pas-
sando por mim. Mas quem tem o 
realce é o dr. Edson. 

Revista Adusp- O senhor recebeu al-
guma pressão por causa dessa pu-
blicação nossa, além desses telefo-
nemas que o senhor relatou?

Palma- Não, recebi telefonemas 
dando conta da reportagem, do te-
or, fazendo perguntas, mas pressão 
nenhuma, eu não aceito pressões.

Revista Adusp- Houve reclamação 
de alguma das fundações da sua 
responsabilidade, pelo fato de que 
a Revista Adusp  teve acesso aos dados 
das pastas delas?

Palma- Eu não admitiria. Nor-
malmente quando eu lido com uma 
fundação as pessoas me conhecem, 
então têm contato. Não é um con-
tato ocasional, é rotineiro. Pessoas 
vêm, eu recebo, às vezes vou visi-
tar. Então quem me conhece ja-
mais faria qualquer reclamação ou 
qualquer tipo de pressão por causa 
disso, entendeu? Agora, vou dizer 
de novo, a situação do promotor é 
muito delicada. Porque não posso 
dar publicidade aos documentos 
aqui arquivados, não me compete 
fazer isso. Esses dados são sigilosos 
para o Ministério Público. A partir 
do instante em que a fundação pe-
ga um dado incluso aqui e registra 
no cartório, eles se tornam públi-
cos. O lugar de se emprestar pu-
blicidade a um documento da fun-
dação não é a Promotoria, são os 
cartórios. Poderia até haver ensejo 
a que alguma fundação, irresignada 
com essa postura, tomasse provi-
dências administrativas. 

Revista Adusp- O senhor tomou co-
nhecimento de reportagem publi-
cada na Folha de S. Paulo no dia 
5 de junho, sobre um relatório do 
Tribunal de Contas da União? Es-
se relatório examinava quase 2 mil 
contratos realizados por órgãos 
públicos e empresas públicas de 
1997 a 1999, com empresas de con-
sultoria e fundações privadas, in-
clusive ligadas à USP. 

Palma- Não. Vou até tirar uma 
cópia. RA

“Não recebi ligação do 

Reitor e estranharia se 

tivesse recebido. E 

mesmo que recebesse, 

eu jamais iria me 

submeter”
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CONFLITO DE INTERESSES 
MARCA RELAÇÃO ENTRE 

USP E FUNDAÇÕES
Antônio Biondi, João Brant, José Chrispiniano e Pedro Estevam da Rocha Pomar

Equipe da Revista Adusp

Professores que exercem cargos de direção na USP 
tornaram-se também dirigentes de fundações privadas ou 
beneficiários de projetos privados, caracterizando assim a 
existência de interesses contraditórios na gestão pública
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A 
notícia caiu como raio 
em céu azul: a Fipecafi 
obtivera do Ministério 
da Educação autorização 
para criar sua própria fa-
culdade. A pró-reitora 

de Graduação, Ada Pellegrini Gri-
nover, reagiu, aparentando surpresa 
(embora a fundação houvesse enca-
minhado seu pedido ao MEC  mais 
de um ano antes) e condenando a ini-
ciativa da Fipecafi. Tratava-se, disse 
ela, de conflito de interesses. 

O reitor endossou as declarações 
da pró-reitora, e a Fipecafi recuou. 
Mas permanece intocado o vasto 
conflito de interesses a permear, no 
cotidiano, a relação existente entre 
o complexo fundacional privado, a 
USP e o poder público.

A existência de tal conflito na vida 
das instituições universitárias tomou 
feições rotineiras, desde que professo-
res que exercem cargos de direção na 
USP tornaram-se ao mesmo tempo, 
ou em períodos intercalados, dirigen-
tes de fundações (diretores e membros 
de conselhos curadores, inclusive pre-
sidentes) ou beneficiários de projetos 
privados por elas intermediados. 

Nas primeiras posições, como 
agentes do poder público, devem 
tomar decisões e praticar atos admi-
nistrativos relativos às instituições 
privadas que dirigem, ou das quais 
participam. Decisões e atos como 
os referentes a convênios, repasses 
de verbas, fixação de taxas pela uti-
lização do patrimônio etc.

A minuta de resolução sobre as 
fundações recentemente submetida 
ao Conselho Universitário (CO), e 
incluída na pauta da sessão prevista 
para 4 de setembro, trata do tema, é 
verdade, embora sem falar em conflito 

de interesses e sem ir ao centro da 
questão. Professores que exerçam car-
gos de direção na USP estarão impe-
didos, se aprovada a minuta, de acu-
mulá-los com a presidência de conse-
lho curador ou diretoria de fundações.

“O Reitor, o Vice-Reitor, os Pró-
Reitores, os Diretores e Vice-Direto-
res das unidades, bem como Direto-
res, Coordenadores, Vice-Diretores 
ou Vice-Coordenadores de Órgãos 
de Integração e Órgãos Comple-
mentares não poderão presidir Con-
selho Curador nem exercer funções 
executivas de qualquer fundação de 
apoio”, reza o artigo 4º da proposta.

Os chefes de departamento, por-
tanto, não estariam proibidos de 
exercer cargos em fundações pri-

vadas. E dirigente universitário ne-
nhum ficaria impedido de delas par-
ticipar como coordenador, supervi-
sor ou orientador, nem de integrar 
conselhos curadores sem exercer a 
presidência desses órgãos.

Caso notório de acúmulo de car-
gos conflitantes na USP e nas fun-
dações privadas é o do professor 
Guilherme Ary Plonski, também re-
centemente empossado diretor-su-
perintendente do Instituto de Pes-
quisas Tecnológicas (IPT). 

Docente na Faculdade de Econo-
mia, Administração e Contabilidade 
e na Escola Politécnica, o professor 
atua na FIA e na Fundação Vanzoli-
ni. Nesta última preside, desde 1998, 
o Conselho Curador. Mas o profes-
sor também coordenou, de 1994 a 
agosto de 2001, a Coordenadoria 
Executiva de Cooperação Universi-
tária e de Atividades Especiais (Ce-
cae), órgão auxiliar encarregado, en-
tre outras atribuições, de programas 
de cooperação com empresas. 

Em 1996, o reitor Flávio Fava 
de Moraes também nomeou Plonski 
membro do Conselho Curador da 
Fundação USP (FUSP). “Exatamen-
te pela característica do trabalho da 
Cecae, que é dinamizar a interface 
entre a USP e o entorno social e eco-
nômico, julgou o reitor importante 
que houvesse a presença não do Ary, 
mas do coordenador da Cecae como 
integrante do Conselho Curador”, 
explica o professor, mantido em am-
bos os cargos pelo reitor Jacques 
Marcovitch, que assumiu em 1998.

Embora ocupasse, simultanea-
mente, a coordenadoria da Cecae 
e posições importantes em funda-
ções que movimentam dezenas de 
milhões de reais por ano, e nas quais 

A minuta recentemente 

submetida ao CO trata 

do tema, mas sem ir ao 

centro da questão

Professor Guilherme Ary Plonski

Fotos: Daniel Garcia
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ele próprio coordena projetos priva-
dos que envolvem quantias elevadas, 
Plonski considerava não haver con-
centração de poder em suas mãos, 
nem conflito de interesses: “eviden-
temente que não, porque se conside-
rasse que há, não teria aceito” (leia 
entrevista com o professor na p. 79).

Outro exemplo, certamente mais 
importante, de superposição de car-
gos USP-fundação é o próprio reitor 
Marcovitch, que presidiu a FIA no 
período 1987-1994, continua a figu-
rar na relação de coordenadores de 
projetos daquela instituição e tem as-
sento no Conselho Curador da FUSP 

(do qual é membro nato e presiden-
te, por disposição estatutária) e no 
Conselho Consultivo da Fundação 
Faculdade de Medicina (FFM). 

Em 1998, quando já ocupava a 
Reitoria, Marcovitch também inte-
grou o Conselho Curador da FIA. 
Nesse mesmo ano, a fundação subsi-
diou, a título de apoio a pesquisa, 
viagem do reitor a Davos (Suiça), “pa-
ra participar da Reunião Anual do 
World Economic Forum”, realizado 
de 29 de janeiro a 3 de fevereiro. 

O reitor foi, ainda, um dos 11 pro-
fessores “beneficiados com o prêmio 
de R$ 3.000,00 concedido pelo De-

partamento de Administração”, co-
mo parte do programa de Subsídio 
à Pesquisa, financiado por verba da 
FIA. Marcovitch recebeu dois prê-
mios em 1998, no total de R$ 6.000,00, 
pela publicação de artigos (FIA, Re-
latório de Atividades 1998, p. 21-23).

Também o professor Antonio 
Marcos Massola, atual diretor da Es-
cola Politécnica, exerce cargo diri-
gente em fundação: é diretor-execu-
tivo da FUSP. Levantamento reali-
zado com base no Livro de Projetos 
1992-2000 da FUSP indica que, dos 
US$ 111 milhões arrecadados ou ge-
renciados pela fundação no período, 
US$ 28,7 milhões (25% do total) fo-
ram destinados à Escola Politécnica, 

TABELA 1 - Projetos da FUSP 1992-2000

 Valor por  Percentual sobre 
 unidades (em US$) a verba total
Politécnica 28.794.141,33 25,83%
HU 10.824.241,67 9,71%
Cecae 5.220.682,07 4,68%
Escola do Futuro 4.736.275,65 4,25%
F. Educação 4.732.763,93 4,25%
F. C. Farmacêuticas 4.005.321,92 3,59%
IO 3.252.578,30 2,92%
IAG 2.917.497,19 2,62%
ICB 2.874.015,48 2,58%
Esalq 2.530.311,50 2,27%
IME 2.275.898,20 2,04%
FAU 2.189.186,64 1,96%
IP 1.724.083,27 1,55%
FFLCH 1.712.131,76 1,54%
ECA 875.614,33 0,79%
PRCEU 840.404,89 0,75%
FEA 643.558,65 0,58%
Total dessas unidades 80.148.706,77 71,90%
Total geral 1992-2000 111.474.577,37 100%
Fonte: FUSP, Livro de Projetos 1992-2000.

TABELA 2 - Contratos entre SEE-SP* 
e fundações privadas da USP

 Quantos Valores totais em R$
FFM 2 8.140.000,00
FIA 1 686.040,00
Fipe 1 343.740,00
Fipecafi 3 7.768.000,00
FCAV 2 12.671.667,81
FTDE 1 652.098,75
Totais 10 30.261.546,56

*Nos anos 2000-2001, por meio da Fundação do Desenvolvimento da Educação (FDE).
Fonte: Diário Oficial do Estado

Dos US$ 111 milhões 

gerenciados pela FUSP, 

US$ 28,7 milhões 

(25%) foram 

destinados à Poli
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ao passo que outras unidades be-
neficiadas por projetos receberam, 
no máximo, cerca de 4% do volume 
total de recursos (tabela 1).

O estatuto da FUSP afirma que 
esta fundação “tem por objeto pre-
cípuo proporcionar à USP, dentro 
de suas possibilidades, meios ne-
cessários à adequada mobilização 
de recursos humanos e materiais 
para o atendimento das finalidades 

estatutárias da USP”. 
O professor Massola contesta a 

existência de conflito de interesses: 
“Nenhum, pois a FUSP trabalha em 
atividades com toda a Universida-
de. A Politécnica é uma unidade da 
USP e como a FUSP não destina re-
cursos para nenhuma unidade, a não 
ser com a aprovação do seu Conse-
lho Curador, não considero existir 
conflito no caso”, afirmou.

“Os recursos obtidos pelas unida-
des, graças à competência, agilidade 
e capacidade de seus docentes, são 
entregues à FUSP para gerenciá-los 
(não são então considerados como 
benefícios oferecidos pela FUSP a 
uma unidade específica). Desse mo-
do, o diretor executivo é apenas um 
gerente de tais recursos,  não tendo 
influência na sua destinação”, diz 
Massola, negando eventual favoreci-
mento à unidade que dirige. 

Apesar disso, ele defende a minu-
ta submetida ao CO: “Como mem-
bro da Comissão de Orçamento e 
Patrimônio do Conselho Universi-
tário (COP), tive participação efeti-
va na aprovação da minuta de reso-

POLITÉCNICA, CECAE E ESCOLA 
DO FUTURO RECEBERAM MAIORES 

REPASSES DA FUSP

A FUSP é uma das maiores fundações privadas da USP, em valores 
movimentados. Nos anos 1992-2000, arrecadou ou gerenciou um mon-
tante de US$ 111 milhões, ou seja, em média US$ 12,33 milhões por 
ano. O levantamento baseia-se nos dados do Livro de Projetos 1992-2000 
da fundação, que apresenta as cifras relativas aos 508 projetos desenvol-
vidos por ela entre maio de 1992 e maio de 2000.

A maior parte dos projetos relacionados tem seus valores apresenta-
dos em dólar. Outra parte tem parcelas em dólar e parcelas em real. 
Outra, ainda, apresenta valores somente em real. Decidimos converter 
os valores em real para valores em dólar, utilizando-se para isso o valor 
médio do dólar comercial no mês de julho de cada ano, com base na 
seguinte tabela: 1995, 1 dólar = 0,925 real; 1996, 1 = 1,0052; 1997, 1 = 
1,0802; 1998, 1 = 1,1630; 1999, 1= 1,8105; 2000, 1 = 1,7975. 

O levantamento permite concluir que os principais beneficiários da 
atividade da FUSP são órgãos e docentes ligados à Escola Politécnica. 
Isso é revelado pela análise do volume global de projetos associados 
a departamentos da Politécnica, que somam US$ 28.794.141,33 ou 
25,83% do total movimentado pela fundação. 

O Hospital Universitário recebeu por intermédio da FUSP verbas 
que somam US$ 10.824.241,67 (9,71% do total movimentado pela 
fundação), a maior parte delas provenientes do Sistema Único de Saúde 
(SUS). A Cecae recebeu US$ 5.220.682,07 (4,68%) e a Escola do Futuro 
US$ 4.736.275,65 (4,25%). 

À exceção da Politécnica, as unidades da USP que contrataram 
projetos pela FUSP receberam entre US$ 643.558,65 (0,58%, FEA) e 
US$ 4.732.763,93 (4,25%, Faculdade de Educação).

A SEE-SP contratou 

seis fundações ligadas 

à USP. Os contratos 

somam R$ 30 milhões 

Professor Antônio Massola
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lução. Uma vez aprovada pelo CO 
não hesitarei em cumprí-la!”

Outro caso digno de nota é o do 
professor Hélio Nogueira da Cruz, 
titular da Coordenadoria de Admi-
nistração Geral da USP (Codage), 
órgão encarregado de normatizar e 
fiscalizar o recolhimento das contri-
buições financeiras das fundações. 

O professor é, ao mesmo tempo, di-
retor vogal da FUSP e coordenador 
de projetos na Fipe. 

Indagado a respeito (“O fato de 
coordenar a Codage e ao mesmo tem-
po participar da Fipe não caracteriza 
conflito de interesse?”), Hélio Noguei-
ra respondeu simplesmente: “Não”.

O professor exerce seu cargo na 

Codage desde outubro de 1993. Em 
1997, ele declinou da indicação para 
a presidência do Conselho Curador 
da Fipe, “por ocupar outros cargos 
da comunidade” (Fipe, Ata da 74ª 
reunião ordinária do Conselho Cura-
dor, 18/12/97). Manteve-se, contu-
do, como um dos curadores da en-
tidade, função na qual se destacou 

Quanto vale a marca USP? Muito, com certeza. 
As fundações privadas sabem disso, tanto que a logo-
marca da universidade é fartamente utilizada por 
elas nos materiais de propaganda dos cursos pagos. 
Evidentemente, o uso da logomarca — um selo de 
qualidade e prestígio — é somente o sinal mais os-
tensivo da exploração mercadológica do nome USP. 
Indispensável nesses materiais, por exemplo, é a 
referência a “professores doutores da USP” co-
mo os responsáveis pelos respectivos cursos.

No primeiro semestre de 2001, a Fundace, 
fundação ligada à Faculdade de Economia e 
Administração da USP de Ribeirão Preto, 
prima menor e mais nova das congêne-
res ligadas à FEA da Capital, reali-
zou, para divulgar seus cursos, uma 
campanha publicitária digna de 
qualquer escola privada.

Painéis foram espalhados 
pelas principais avenidas de Ri-
beirão Preto, um balcão foi instalado 
no principal shopping da cidade e anúncios 
foram veiculados pela televisão. “Experimente ir 
mais alto!” foi o mote da campanha, que apresentou 
um jovem engravatado saltando para cima. Em todas 
as peças, bem visível, a logomarca da USP (vide foto e 
reprodução de folheto).

Tão ou mais grave do que a utilização comercial 
da logomarca é a chancela de que fazem uso as fun-
dações ao emitir diplomas para os alunos de seus 
cursos, particularmente aqueles denominados Master 
of Business Administration, ou MBA. Nesses mestrados 

lato sensu, os diplomas trazem, 
além da logomarca da univer-

sidade, o símbolo da FEA-USP 
com a correspondente sigla.

Ao custo de R$ 10.500,00 por alu-
no, o MBA “Economia do Turismo”, 

promovido pela Fipe com forte partici-
pação de docentes da ECA, reúne as ca-

racterísticas citadas. 
Os folhetos desse curso trazem não apenas 

a logomarca USP e o timbre da FEA, como uma 
relação de 27 “professores doutores da Universidade 

de São Paulo” que integram o “corpo docente”. Entre 
eles o diretor da ECA, professor Waldenyr Caldas, o ex-
diretor, professor Tupã Gomes Correa, e o presidente da 
Fipe, professor Simão Davi Silber. 

A aula inaugural da quarta turma desse MBA, no 
dia 6 de agosto, lotou o auditório FEA-5 e contou 
com a presença do próprio diretor da FEA, professor 
Eliseu Martins. 

QUANTO VALE A MARCA USP?
Foto: Júlio Sian
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como defensor da “sobrevivência da 
Fipe” (leia texto nas p. 75-77).

À frente da Codage, ele tem-se ne-
gado a informar à Revista Adusp os valo-
res dos repasses efetuados pelas fun-
dações para as unidades e a Reitoria. 
A cada solicitação, a Codage fornece 
uma nova explicação para não entre-
gar a planilha. Da última vez, em men-
sagem pessoal, o professor Hélio No-
gueira garantiu que a planilha será 
entregue, mas somente depois que o 
CO tomar conhecimento dela.

Na Faculdade de Medicina, Escola 
Politécnica e FEA, as unidades que 
concentram as mais importantes fun-
dações, são vários os exemplos de su-
perposição de cargos USP-fundações 
que implica conflito de interesses.

O professor Irineu Velasco, dire-
tor da Faculdade de Medicina, presi-
de o Conselho Curador da FFM. O 
vice-diretor, professor Eduardo Mas-
sad, é vice-diretor-geral da FFM. Os 
professores José Antonio Franchini 
Ramires, chefe do Departamento de 
Cardio-Pneumonologia da Faculdade 
e membro da Comissão Especial de 
Regimes de Trabalho (CERT), e José 
Aristodemo Pinotti, chefe do Depar-
tamento de Obstetrícia e Ginecolo-
gia, também são membros do Conse-
lho Curador dessa fundação. 

Os professores Cláudio Felisoni 
de Angelo e Marcos Campomar, 
chefe e ex-chefe, respectivamente, 
do Departamento de Administração 
da FEA, são membros do Conselho 
Curador da FIA. Os professores Car-
los Azzoni, chefe do Departamento 
de Economia, e Denisard Alves, di-
retor da FEA de 1994 a 1998, coor-
denam projetos e foram membros 
do Conselho Curador da Fipe.

As fundações estão representadas 

“AUTONOMIA EM RELAÇÃO AO GOVERNO E AO MERCADO”, PEDEM ESTUDANTES

Fernando Kleiman e Pedro Bar-
ros, estudantes do curso de gra-
duação em economia da FEA, en-
volveram-se ativamente nos deba-
tes sobre a presença tentacular das 
fundações dentro da FEA. Mem-
bros do Diretório Central dos Es-
tudantes (DCE-USP) e represen-
tantes discentes, denunciam a falta 
de professores em departamentos 
cujas áreas de conhecimento não 
estão ligadas a finalidades empre-
sariais, a inclinação para o mercado 
cada vez maior de certos cursos de 
graduação e a inexistência de uma 
reflexão séria sobre o impacto dos 
núcleos privados nos princípios que 
regem a universidade pública.

Kleiman questiona a atitude dos 
professores diante do problema: 
“Falta discussão e posicionamento 
da categoria docente a este res-
peito. Não dá só para estudante 
ficar bancando esta discussão e es-
ta briga. Os docentes têm que se 
posicionar. E não é só docente de 
unidade onde não tem fundação. 
É docente de faculdade que tem 
fundação também. Pensar outras 
estruturas e formas de resolver o 
problema”.

Para eles, o entendimento que 
se tem de autonomia é equivocado: 
“Algumas pessoas entendem a au-
tonomia da USP como uma auto-
nomia financeira, e colocam as fun-
dações como uma das formas de 
captar recursos para a universidade 
se manter. E a autonomia de fato 
é ter a autonomia em relação ao 

governo e ao mercado, para poder 
gerir seus próprios recursos”, sus-
tenta Kleiman. 

“A universidade conseguiu auto-
nomia do governo, mas não do mer-
cado. Do jeito que foi feita, a au-
tonomia acabou acelerando o pro-
cesso de perda de autonomia para 
o mercado”, polemiza Barros. Ele 
cita como exemplo os cursos pagos 
oferecidos pela FEA.

“O MBA afeta a graduação: não 
é crítico, não produz conhecimen-
to, e o que produz não é público. 
Por que não existe hoje na FEA 
administração pública, dentro de 
uma universidade que é pública? 
Essa é a discussão do ponto a que 
chegaram os cursos de administra-
ção e contabilidade na FEA, eco-
nomia ainda um pouco menos, por-
que há uma resistência”.

Kleiman lembra que a universi-
dade não pode se limitar a formar 

Fernando Kleiman
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“AUTONOMIA EM RELAÇÃO AO GOVERNO E AO MERCADO”, PEDEM ESTUDANTES

profissionais para o mercado. “Po-
de até formar. Afinal, o mercado 
faz parte da sociedade. Não se po-
de é só formar profissionais para o 
mercado, o que está acontecendo 
hoje. Aí você passa a entender, e pa-
rece que vários professores acham 
isso, que a sociedade é o mercado”, 
diz. “Em dois debates sobre funda-
ções, na FEA e na FAU, foi cons-
tante o uso de mercado e sociedade 
como sinônimo. Isso é assustador”, 
completa Barros.

Departamentos que conseguem 
fazer projetos para o mercado es-
tão repletos de professores, infor-
mam os estudantes, ao passo que 
nas áreas que não prestam consul-
toria, como História Econômica, 
falta quem dê aula. 

“Uma das matérias, História 
Econômica Contemporânea, ti-
nha 154 alunos na sala. Até o ano 
passado tínhamos duas discipli-
nas, Formação Econômica e So-
cial do Brasil I e II. No ano pas-
sado, por falta de professor, jun-
taram as duas matérias e a conti-
nuação virou optativa porque não 
havia mais professores suficientes 
para as duas”, relata Kleiman. 

Para eles, os argumentos sobre 
a “falta de agilidade” da USP para 
captar e administrar recursos são 
contraditórios. “A burocracia é ine-
ficiente porque os departamentos 
estão feudalizados, enrijecidos. En-
graçado é que a pessoa que critica 
a burocracia e que faz a fundação 
é a mesma pessoa da burocracia”, 
critica Kleiman.

“Nesse período o que a USP 
melhorou na sua estrutura buro-
crática para captar recursos? Por 
quê a universidade não capta re-
cursos?”, indaga Barros. “Não é a 
universidade que capta os recursos 
porque aí eles tornam-se públicos 
e aí tem todo um trâmite, que po-
de se chamar de burocrático, só 
que garante um tom público ao di-
nheiro. Quando a fundação capta 
já é algo privado”. 

Barros explica que nos cursos pa-
gos a avaliação é diária. “Todo final 
de aula circula um questionário e 
o aluno escreve. Se o professor é 
mal avaliado, não dá mais aula para 
aquela turma. Se é bem avaliado, te-
rá mais turmas para dar aula. Então 
no MBA ele vai querer dar uma aula 
muito boa, enquanto na graduação 
ele não tem incentivo para isso”. 

Há outros reflexos sobre a pro-
dução docente, avalia o estudante: 
“Muitas vezes os professores se jus-
tificam, vangloriam-se até, de que 
dão na aula da graduação o caso 
estudado no MBA. Eles falam: ‘a 
mesma aula que dei no MBA eu es-
tou dando na graduação’. Ou seja, 
não preparam a aula na graduação, 
eles assumem. Eles reproduzem es-
ta aula feita para uma empresa. O 
curso de graduação é afetado dire-
tamente”.

Esses cursos são pagos, na sua 
maioria, por empresas, lembra Bar-
ros. “O aluno do MBA quer ‘crescer 
na empresa’, este é o objetivo dele 
ao fazer o curso. Ele vai avaliar se 
este curso deu uma formação para 
ele seguir a carreira na empresa. 
Quanto menos questionador, me-
lhor. Quanto mais ele puder aplicar 
imediatamente, melhor. No limite 
é a lógica da empresa que está sen-
do colocada”. No julgamento de 
Kleiman, “achar que a mera repro-
dução de um curso para empresas 
já vale como curso de graduação 
é uma falta inclusive de pudor, de 
decoro acadêmico”. RA

“A pessoa que critica a 

burocracia, e que faz a 

fundação, é a mesma 

pessoa da burocracia”

Pedro Barros
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indiretamente no CO. A delegação 
da FEA, por exemplo, pertence aos 
quadros fundacionais. O atual diretor 
da unidade, professor Eliseu Martins, 
foi presidente da Fipecafi em dois 
períodos (1985-1990 e 1997-1998) e 
hoje integra seu Conselho Curador. 
A vice-diretora, professora Maria 
Tereza Fleury (que também repre-
senta sua congregação), é superviso-
ra de projetos na FIA. 

Acrescente-se à superposição e 
ao rodízio de cargos USP-fundação 
o revezamento de alguns poucos qua-
dros nas posições de comando das 
instituições privadas. Exemplo extre-
mado dessa prática nos é dado pelo 
professor Sérgio de Iudicibus. Diretor 
da FEA de 1979 a 1983, presidiu a 
Fipecafi de 1980 a 1985, ocupando 
depois a presidência de seu Conselho 
Curador por nada menos do que 12 
anos (1986-1998). Atualmente, o pro-
fessor de Iudicibus preside o Ipecafi, 
instituto ligado à Fipecafi.

A facilidade com que as funda-
ções privadas ligadas à USP con-
quistam contratos com secretarias 
de Estado e outros órgãos públicos 

também pode caracterizar conflito 
de interesses. Esses contratos envol-
vem quantias elevadas e raramente 
são precedidos de licitação pública. 

Veja-se o caso da Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo 
(SEE-SP). Entre 2000 e 2001, a SEE-
SP contratou a prestação de serviços 
de seis fundações privadas abrigadas 
pela USP. O levantamento, que é in-
completo, indica que foram celebra-
dos 10 diferentes contratos com es-
sas fundações, os quais totalizam R$ 

30.261.546,56 (tabela 2).
Desses recursos, 94% são desti-

nados a três fundações: a Fipecafi, 
que faz jus a um total de R$ 7,76 
milhões, a FFM, que receberá um 
total de R$ 8,14 milhões, e a FCAV, 
que contabilizará R$ 12,67 milhões 
(tabela 3). Também foram realiza-
dos contratos com a FIA, FTDE 
e Fipe. Todos eles celebrados por 
meio da Fundação para o Desenvol-
vimento da Educação (FDE), enti-
dade pública vinculada à SEE. 

Os principais contratos com a Fi-
pecafi são de “prestação de serviços 
técnicos especializados”, no valor 
de R$ 2.900.000,00 com duração de 
210 dias, e “serviços de consultoria 
para gerenciamento de informações 
e logística da operação referente 
ao Plano Nacional do Livro Didáti-
co-PNLD 2001/2002”, no valor de 
R$ 3.976.000,00, com duração de 12 
meses, este último com dispensa de 
licitação.

Os dois contratos firmados com 
a FFM têm como objeto a “presta-
ção de serviços técnicos especializa-
dos para a continuidade do projeto 

TABELA 3 - Contratos SEE-SP* e fundações privadas da USP

Fundação Objeto do contrato (palavras-chave) Publicação no DOE Valor em R$
FCAV Serviços de consultoria 6/10/2000 541.667,81
FCAV PEC-Forprof 11/4/2001 12.130.000,00
FFM Projeto “Parceiros do Futuro” 28/9/2000 2.720.000,00 
FFM Projeto “Parceiros do Futuro” 28/6/2001 5.420.000,00
Fipecafi Consultoria de convênios FDE-APMs 5/9/2000 892.000,00
Fipecafi Serviços técnicos especializados 5/10/2000 2.900.000,00
Fipecafi Plano Nacional do Livro Didático 9/8/2001 3.976.000,00
FIA Serviços de consultoria e apoio 23/3/2001 686.040,00
FTDE Centro de Referência do Professor 9/8/2001 652.098,75
Fipe Pesquisa de preços de insumos 23/9/2000 343.740,00

Fonte: Diário Oficial do Estado.
*Por meio da FDE

Professor Eliseu Martins
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A história contada a seguir re-
vela, em certa medida, como o de-
sempenho das fundações privadas 
interfere nas instituições universi-
tárias, e como se dão as disputas no 
interior dessas organizações. Não é 
uma história nova, mas seus perso-
nagens principais encontram-se em 
plena atividade.

Em novembro de 1994, após 
uma avaliação da Reitoria que con-
siderou pouco produtivo o desem-
penho do Departamento de Eco-
nomia da FEA, seu chefe na época, 
professor Eleutério Fernando da 
Silva Prado, enviou aos professores 
carta aberta criticando os efeitos da 
ação da Fipe sobre a produção aca-
dêmica. Importante: o professor 
Prado integrava também o Conse-
lho Curador da Fipe.

A iniciativa desencadeou um 
debate sobre o relacionamento 
institucional entre o Departamen-
to, a Fipe e o Instituto de Pesqui-
sas Econômicas (IPE). Ambos, 
Departamento e Fipe, disputando 
o controle do instituto. O então 
chefe do Departamento defendia 
que todos os programas acadê-
micos e verbas de instituições de 
fomento ficassem sob controle do 
IPE, e este sob menor influência 
da Fipe. 

Na carta, cuja transcrição cons-
ta de uma ata do Conselho Cura-
dor da Fipe, Prado lamenta: “É no-
tório e transparente que o Depar-
tamento de Economia como um 
todo”, escreveu, “sofreu um pro-

cesso de perda de qualidade nos 
últimos anos” (Fipe, Ata da 20ª 
Reunião Extraordinária do Conse-
lho Curador, 8/11/1994). 

Embora o Conselho do De-
partamento tivesse aceitado  uma 
“proposta de recuperação da qua-
lidade acadêmica”, o professor 
não via como implantá-la: “Ve-
ja-se, porém, que o Conselho do 
Departamento e sua chefia, tal 
como se encontram hoje, não dis-
põem dos instrumentos institu-
cionais necessários para dar con-
ta das tarefas exigidas. Ele não 
tem meios, além dos burocráti-
cos, de estimular a realização de 
pesquisas acadêmicas.” 

“Ele não está aparelhado para 
captar recursos. Ele não controla 
o curso de pós-graduação, já que 
este se encontra sob a guarda da 
Fipe por meio do IPE. Ora, hoje 
é preciso ver claro que a Fipe, 
em virtude de razões históricas, 
mais externas do que internas, não 
está mais capacitada a soerguer o 
Departamento.”

Na continuação, Prado assina-
la as diferenças entre as ativida-
des desenvolvidas pela fundação 
e os interesses da pesquisa aca-
dêmica: “Atualmente a Fipe está 
envolvida com cursos profissio-
nalizantes, com a elaboração de 
índices e de pesquisas com baixo 
poder de fomento de produtos 
acadêmicos, ainda que altamente 
relevantes para a sociedade brasi-
leira. A Fipe, hoje, por isso, ainda 

que cumprindo um papel essen-
cial de aporte de recursos, tem 
pouco potencial estimulador das 
atividades que dão vida à univer-
sidade”.

De acordo com o professor, só o 
Departamento de Economia “po-
derá se empenhar verdadeiramen-
te na realização de um programa 
de apoio aos atuais professores do 
departamento que têm vontade de 
se dedicar predominantemente às 
atividades acadêmicas”.

Para isso, ele precisaria “centra-
lizar a captação de recursos extra-
orçamentários, tais como os ad-
vindos do CNPq, Capes, Fapesp 
etc. Para tanto, ele precisa ser fir-
memente apoiado pela Fipe, que, 
assim, nada mais faz do que cum-
prir os seus estatutos”. 

Mas, para que tal aconteça, con-
tinuou Prado, “é preciso modificar 
a relação formal de subordinação 
que hoje se verifica entre o diretor 
do IPE (e Presidente da Fipe) e 
a chefia de Departamento, a qual 
viola os Estatutos da USP” (Fipe, 
Ata da 20ª Reunião Extraordinária 
do Conselho Curador, p. 4). 

O professor faria depois outra 
carta, endereçada somente aos 
membros do Conselho Curador da 
fundação, na qual lembrava que as 
questões por ele levantadas eram 
apenas institucionais, não pesso-
ais, e que não duvidava da serie-
dade dos diretores da Fipe. 

Incomodava Prado o fato de 
que, embora o artigo 52 do regi-

EM 1994, DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DISPUTOU 
INSTITUTO COM A FIPE
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‘Parceiros do Futuro’ para 130 es-
colas da rede estadual de ensino”. 
Houve dispensa de licitação pelo 
menos no contrato FDE 44/0352/
01/04, de R$ 5.420.000,00. 

O principal contrato com a FCAV, 
no valor de R$ 12.130.000,00, diz 
respeito ao Programa de Educação 
Continuada para professores da rede 
estadual, tendo como objeto “servi-
ços técnicos especializados para de-
finir, implantar e operar sistema de 
gestão integrado ao PEC/Forprof”.

Contrato de objeto similar foi 
assinado também com a Prodesp, 
empresa pública estadual de proces-
samento de dados, encarregada de 
prestar “serviços técnicos especiali-
zados referentes ao PEC/Forprof — 
infra-estrutura tecnológica e geren-
ciamento para o Curso de Forma-
ção Pedagógica Presença Virtual”. 

O contrato com a Prodesp vai du-
rar 12 meses, tempo que correspon-
de à metade da duração do contrato 
com a FCAV. Mas a empresa pública 
deverá receber R$ 949.384,83, o equi-
valente a apenas 7,8% do montante 
a ser pago à fundação privada.

Vários contratos relacionados ao 
PEC/Forprof foram celebrados pela 
SEE-SP com instituições de natu-
reza privada. A Fundação Educa-
cional Universidade Eletrônica do 
Paraná, por exemplo, deverá prestar 
“serviços técnicos profissionais es-
pecializados para definir a estrutura 
tecnológica, disponibilizar e instalar 
os equipamentos de videoconferên-
cia necessários à operacionalização 
do PEC/Forprof”, no valor de R$ 
4.650.000,00. O Senac receberá R$ 
1.500.000,00 para ministrar  cursos 
de informática. RA

mento da FEA garantisse a pre-
sidência do IPE ao chefe do De-
partamento, o cargo acabava nas 
mãos do presidente da Fipe.

As propostas de Prado para re-
formular a relação Departamento-
IPE-Fipe foram mal recebidas pe-
lo professor André Franco Monto-
ro Filho, que presidira simultane-
amente a fundação e o IPE entre 
novembro de 1989 e outubro de 
1993, e era então membro do Con-
selho Curador da Fipe.

No dia 8 de novembro de 1994, 
data em que a carta foi lida em reu-
nião do Con-
selho, na pre-
sença de Prado, 
Montoro Filho 
rebateu a críti-
ca do chefe do 
Departamento 
de Economia, 
dando ênfase 
às “alterações 
que ocorreram 
na USP” e que 
deixaram “bem 
claro o tipo de 
relacionamento que existe entre 
as fundações e a USP”, a partir 
do novo estatuto e do advento da 
Resolução 3592, de 1989. 

“Fica aí bem claro que a Fipe 
é uma entidade de direito privado 
e não tem nenhum poder de imis-
cuir-se em atividades que sejam da 
universidade. Questões de núme-
ro de publicações por docente, de 
pesquisas, de progresso na carreira 
dentro da Universidade são fun-
ções das universidades e seus qua-
dros diretivos. Não é responsabili-
dade da Fipe, enquanto Fipe, exer-

cer nenhum tipo de atividade nes-
ta direção. A Fipe é um órgão de 
apoio, é uma fundação de direito 
privado criada e regulamentada 
por esse convênio”. 

Montoro Filho negou haver su-
bordinação do departamento à Fi-
pe: “Se subordinação alguma exis-
te, formal, é da Fipe ao Conselho 
do Departamento, na medida em 
que todas as atividades previstas 
pelo convênio e pela Resolução 
3592 têm que ser feitas de acordo 
com aquilo que a Universidade as-
sim determinar”. 

D e s t a c o u , 
ainda, que en-
quanto presidiu 
a Fipe fez ques-
tão de “definir 
bem quais são as 
atividades con-
vênio e quais 
são as ativida-
des não-convê-
nio”, pois as pri-
meiras “têm que 
necessariamen-
te obedecer a 

regulamentação da USP”, à qual 
as outras, no seu entender, não 
estariam sujeitas.

“É claro que a Fipe tem e po-
de ter atividades não-convênio. 
Nas atividades não-convênio não 
é necessário dar a menor satisfa-
ção para a Universidade de São 
Paulo”, declarou Montoro Filho. 
“Acho que esse divisor é muito 
importante: atividade convênio 
e atividade não-convênio”, enfa-
tizou. 

Mais adiante, ao responder a 
uma pergunta, Montoro Filho vol-

“Nas atividades não-

convênio não é 

necessário dar a menor 

satisfação para a USP”, 

disse Montoro Filho
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tou à questão, afirmando: “Você 
tem atividades acadêmicas dentro 
do convênio Fipe-USP. Estas ativi-
dades dentro do convênio, a Reso-
lução 3592, que nós aderimos por 
imposição da Reitoria, senão ia de-
nunciar o convênio que estabelece 
isso. A Fipe pode ter atividades 
não-convênio” (Fipe, Ata da 20ª 
Reunião Extraordinária do Conse-
lho Curador, p. 10).

No debate, Prado só recebeu 
apoio do presidente do Conselho, 
professor José Tiacci Kirsten, que 
citou dados sobre a queda da pro-
dução científica por docente na 
FEA, embora tenha aumentado a 
porcentagem do RDIDP sobre o 
número de docentes: “Apresento 
o problema, porque existe e acho 
justa a colocação do professor”, 
disse Tiacci. 

O conselheiro Juarez Rizzieri, 
porém, propôs que o Departamen-
to, para melhorar os resultados 
acadêmicos, apresentasse os pro-
gramas em que desejava a colabo-
ração da Fipe, para que esta ana-
lisasse e decidisse sobre uma even-
tual ajuda.

“Os programas do Departa-
mento têm de ser avaliados no 
Conselho do Departamento em 
primeiro lugar. Aí a Fipe é chama-
da a colaborar”, retrucou o pro-
fessor Prado.

A resposta do professor Rizzieri 
foi ríspida: “Eu acho que não passa 
exclusivamente pela avaliação do 
Departamento. Ela [a proposta] 
pode ser avaliada e aprovada no 
Departamento, mas eu acho que 
quem vai determinar o uso ou não 
dos recursos é a Fipe”. 

Apesar da evidente irritação de 
Rizzieri e Montoro Filho, este últi-
mo propôs determinar à diretoria 
da Fipe “que elabore um plano ins-
titucional, detalhando os mecanis-
mos de apoio financeiro da Fipe às 
atividades acadêmicas do Depar-
tamento, obedecidas as diretrizes 
da Resolução 3592, integrantes do 
convênio Fipe-USP, e traga então 
numa próxima reunião para nós 
aprovarmos”.

O conselheiro Hélio Nogueira 
da Cruz se opôs à proposta de 
Montoro Filho: “Eu acho que 

houve uma polêmica no Conse-
lho do Departamento sobre quem 
toma iniciativas, se é o chefe do 
Departamento, se é a Fipe que 
toma. Para mim isto não é com-
pletamente claro”, disse o profes-
sor, que na época já coordenava 
a Codage. 

“A gente tem aqui uma idéia do 
professor Eleutério, de dissolver 
propostas acadêmicas da Fipe”, 
continuou. “Nós temos que fazer 
respeitar os estatutos da Fipe. A 
sobrevivência da Fipe”. A resis-
tência de Hélio Nogueira levou a 
decisão a ser adiada para outra 

ocasião (Fipe, Ata da 20ª Reunião 
Extraordinária do Conselho Cura-
dor, p. 10-11).

Em reunião posterior, já em 
1995, as partes em conflito cele-
braram um acordo. Foram criados 
os chamados “Programas IPE com 
apoio Fipe”, os quais tiveram como 
objetivo contribuir para o êxito na 
realização do “programa de metas 
acadêmicas recentemente aprova-
do pelo Conselho do Departamen-
to de Economia” (Fipe, Ata da 
65ª Reunião ordinária do Conselho 
Curador, 29/3/1995).

A administração dos programas 
ficou a cargo de três pessoas: os 
presidente da Fipe e do seu Con-
selho Curador e o chefe do Depar-
tamento de Economia. Acabou-se 
a polêmica, portanto, quando os 
programas e sua verba para o ano 
de 1995, R$ 600.000,00, foram 
aprovados pelo Conselho Curador 
da fundação. 

Pela leitura dos documentos 
depreende-se, ainda, que a Fipe 
manteve certas regalias. Assim, a 
Resolução 3592 define, no artigo 
segundo, que “as fundações que 
utilizarem próprios da Universi-
dade, equipamentos, material de 
consumo e serviços deverão pa-
gar taxas de ressarcimento, con-
forme for estipulado pelo Con-
selho Técnico Administrativo da 
unidade”, mas essa norma foi 
burlada na FEA: “o professor 
Montoro informou que essa taxa 
de ressarcimento havia sido esta-
belecida pelo CTA como zero” 
(Fipe, Ata da 20ª Reunião Extra-
ordinária do Conselho Curador, 
p. 2). RA

Após a queda-de-braço, 

a Fipe aprovou verba de 

R$ 600 mil para o 

Departamento 
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Opinião do professor Plonski, que 
informa ter recebido um elogio da 

CERT por sua produção

Os cargos do professor Guilherme Ary Plonski não 
se limitam às fundações ou à Cecae, que dirigiu 

por sete anos. Ele integra vários organismos da USP: 
Conselho Deliberativo do Núcleo de Política e Gestão 
Tecnológica, Comissão Permanente de Qualidade e 
Produtividade e Conselho de Qualidade de Vida e 
Segurança do campus da Capital. O professor dá 

aulas em duas unidades e tem dez orientandos na pós-
graduação. “Tenho uma produção que, no seu conjunto, 

minha avaliação pela CERT recebeu um elogio”, faz 
questão de dizer Plonski. “Estou muito confortável com 
tudo que faço”. Esta entrevista foi realizada antes de o 

professor deixar a Cecae para assumir o IPT.

“NÃO EXISTE CONF LITO DE INTERESSES 
 ENTRE CECAE, V ANZOLINI E FIA”
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Revista Adusp- Na minuta que seria 
submetida ao CO na reunião do 
dia 26 de junho, consta um dispo-
sitivo que proíbe acumular cargos 
de coordenação na USP com pre-
sidência de conselho curador. O 
sr. não considera que existe um 
conflito de interesse entre seu car-
go na Cecae e sua posição de pre-
sidente no Conselho Curador da 
Fundação Vanzolini?

Plonski- A pergunta implícita é 
se pode ou não haver essa acumula-
ção. Esse assunto está sub judice, 
sob a alçada de decisão do CO que 
com o conjunto das pessoas que o 
integram e a diversidade de per-
cepções e de visões, certamente en-
contrará uma decisão que é a mais 
adequada. Esse assunto será muito 
bem avaliado pelo CO, quando os 
estudantes deixarem o CO fazer 
as coisas, e quando não houver os 
apoios que houve à invasão que vo-
cê sabe quais são. Se eu considero 
que existe conflito de interesses, evi-
dentemente que não, porque se con-
siderasse que há conflito de interes-
ses não teria aceito. 

Revista Adusp- A Cecae divulga o 
curso “Empreendedor Alerta”, o 
sr. deve conhecer muito bem, é 
uma parceria da Secretaria Esta-
dual de Emprego e Relações do 
Trabalho (Sert) com a FIA. O sr. 
pode informar qual é o montante 

de verbas estaduais e federais en-
volvidas nesse projeto, pois me pa-
rece inclusive que o FAT é um dos 
organismos envolvidos? 

Plonski- Eu sugeriria que você 
consultasse a Sert, que é a patro-
cinadora, eu não tenho essa infor-
mação. Simplesmente fizemos um 
link porque o objeto dessa ativida-
de, que é patrocinada por uma se-
cretaria de governo do Estado de 
São Paulo, e realizada pela FEA 
com o apoio da FIA, é um curso, 
um programa de capacitação vol-
tada à micro e pequena empresa. 
Como uma das vocações da Cecae 
é justamente contribuir para a ge-
ração de empregos e renda nas 
micro e pequenas empresas, nós 
achamos que era muito natural 
que houvesse um link. Para falar 
a verdade eu nunca me preocupei 
em saber quanto custou ou não 
custou.

Revista Adusp- A FIA estaria fazen-
do isso graciosamente para a Se-
cretaria… 

Plonski- Eu não saberia dizer, 
para mim é irrelevante.

Revista Adusp- Porque existem con-
tratos entre a FIA e a Sert. A FIA 
tem contratos remunerados com a 
Sert. Não há conflitos de interesse 
nisso, professor, no fato de o sr. ser 
coordenador de projetos na FIA e 

coordenador da Cecae, e a Cecae 
recomendar um projeto…?

Plonski- Sou coordenador de 
projetos da FIA, evidentemente, 
mas eu não tenho qualquer en-
volvimento com esse projeto es-
pecificamente, então não tenho 
qualquer informação a respeito 
desse projeto, recomendo que vo-
cê fale com a Sert. É um produto 
de alta idoneidade, feito por do-
centes da faculdade, da mais alta 
competência nesse assunto, com 
apoio da FIA.

Revista Adusp- De acordo com o li-
vro de projetos da FUSP, o sr. co-
ordenou alguns projetos, tem dois 
projetos aqui que eu gostaria de 
ver. O projeto nº 186, denominado 
“Avaliação dos procedimentos ad-
ministrativos do PAS”, foi financia-
do pela Secretaria Municipal da 
Saúde na gestão do prefeito Paulo 
Maluf, no valor de 1,79 milhão de 
dólares. O sr. também coordenou 
o projeto nº 161, contratado pela 
gestão Maluf, com a Secretaria de 
Planejamento, o sr. deve se recor-
dar, “Documentação sobre o Cres-
cimento de São Paulo”, no valor 
de 1,56 milhão de dólares. Não são 
valores muito altos, professor, para 
uma gestão que se encerrou com 
um endividamento recorde, que foi 
a gestão do prefeito Maluf?   

Plonski- Você tem que examinar 

“NÃO EXISTE CONF LITO DE INTERESSES 
 ENTRE CECAE, V ANZOLINI E FIA”
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os projetos no seu contexto. O pro-
jeto envolve custos, recursos, equi-
pamentos, pessoas, serviços etc. Em 
todo projeto você tem certamente 
um dimensionamento de orçamen-
to associado a custos e por outro 
lado uma avaliação, que é feita por 
quem está contratando, dos bene-
fícios que espera receber daquele 
projeto. Do lado dos custos, os pro-
jetos foram orçados a partir dos 
custos pertinentes. Entendo que a 
administração municipal, eleita de-
mocraticamente naquela ocasião, 
com o mandato novamente demo-
crático — não importa se uma pes-
soa teria votado em “a” ou em “b”, 
mas naquela ocasião é o mandato 
da cidade de São Paulo — julgou 
que o projeto contribuiria para o 
atingimento de objetivos que, no-
vamente, num regime democrático 
são estabelecidos com uma regra 
que é conhecida de todos, uma re-
gra própria, o orçamento, o poder 
legislativo, o poder executivo, po-
der judiciário, Tribunal de Contas 
e que portanto nós aqui cuidamos 
de prestar o serviço, achamos que 
fazia parte da competência da uni-
versidade na ocasião e… mas po-
demos só olhar o lado dos custos. 
Se foi considerado que os benefí-
cios são relevantes para a socieda-
de ou para a administração como 
ela enxerga a sociedade, isso é uma 
decisão autônoma da Prefeitura, 
assim como é a decisão no caso da 
Secretaria de Relações do Traba-
lho, de considerar que o produto 
feito pelos colegas da FEA presta 
um valor que supera, digamos, o 
custo, não é? Portanto é uma deci-
são de quem está contratando o 
projeto. 

Revista Adusp- O sr. se recorda se 
houve licitação para esses proje-
tos? 

Plonski- Os projetos todos são 
contratados de acordo com a Lei de 
Licitações.

Revista Adusp- Sim, mas houve dis-
pensa de licitação?

Plonski- De acordo com a Lei 
de Licitações, é uma questão nova-
mente de ser bem preciso. A gente 
toma todo cuidado para que seja 
feito rigorosamente dentro dos pre-
ceitos legais. 

Revista Adusp- Esse projeto 186 ge-
rou algum resultado concreto na 
gestão do PAS? Porque hoje o PAS 
tem sido submetido a CPI. O sr. 
mencionou agora há pouco em sua 
resposta o “benefício à sociedade”. 
O sr. acha realmente que trouxe re-
sultado do ponto de vista da gestão 
do PAS?

Plonski- Não assumimos o ge-
renciamento do PAS, o que fizemos 
foi desenvolver uma série de estu-
dos e fazer uma série de recomen-
dações que melhorassem o modelo 
de atendimento público no municí-
pio de São Paulo, conforme foi, na-

quela ocasião, definido e aprovado 
pela Câmara Municipal. 

Revista Adusp- Quer dizer que foi 
um trabalho típico de consultoria 
então.

Plonski- Foi um trabalho de ser-
viços especializados e inovadores 
envolvendo várias áreas da univer-
sidade, em que se procurou, num 
modelo inovador de atendimento à 
saúde, desenvolver formas de que 
esse modelo tivesse o melhor de-
sempenho. Não queremos competir 
com uma empresa de consultoria, 
até porque seria uma competição 
inadequada com os nossos próprios 
formados e formadas. A universida-
de participa quando existe um cará-
ter de inovação, alguma solução no-
va, ou então um desafio, portanto 
tem uma associação que está pre-
vista inclusive no Estatuto, a univer-
sidade deve prestar serviços indis-
soluvelmente vinculados ao ensino 
e a pesquisa. O PAS foi um modelo 
inovador na época, portanto acha-
mos que era legítimo participar.

Revista Adusp- O Departamento de 
Engenharia de Produção tem com-
petência técnica para coordenar 
projetos na área de saúde, mesmo 
que administração de saúde, e na 
área de planejamento urbano? Por 
que isso é feito com o Departamen-
to de Engenharia de Produção e 
não, por exemplo, com a Faculdade 
de Saúde Pública ou a Faculdade 
de Medicina?

Plonski- Em primeiro lugar, nos 
projetos, você tem várias unidades 
envolvidas. O fato de você ter 
um acordo de trabalho interno da 
FUSP com uma das unidades não 
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quer dizer que apenas docentes 
de uma unidade participem. Ge-
rencialmente, uma unidade assume 
uma coordenação interna dos esfor-
ços da universidade. Então a com-
petência não está integralmente re-
sidente num departamento, numa 
unidade. A resposta subseqüente é 
de que na área da Engenharia da 
Produção temos uma competência 
em gestão de operações, operações 
que podem ser no setor financeiro, 
que podem ser operações educa-
cionais, que podem ser operações 
de sistemas de saúde, portanto é 
sim parte da competência.

Revista Adusp- O sr. se recorda de 
quantos docentes participaram des-
se projeto?

Plonski- Nesse momento não, já 
faz um bocado de tempo. Eu teria 
que puxar pela memória, mas no 
momento não tenho esse número 
presente. 

Revista Adusp- O sr. recebeu remu-
neração por esses contratos e os 
outros docentes também recebe-
ram.

Plonski- É praxe isso. Recebe-
mos. As pessoas recebem pelos ser-
viços prestados, portanto pelo tem-
po dedicado. Quando uma funda-
ção dá um curso, a hora-aula, tipi-
camente — não obrigatoriamente, 
mas tipicamente — ela recebe, o do-
cente ou a docente recebe uma re-
muneração, assim como, num pro-
jeto executado para uma entidade 
externa, ela também tipicamente re-
cebe remuneração. 

Revista Adusp- Estamos falando de 
projetos e contratos que implicam, 

antes de deduzir os custos etc., va-
lores superiores a 1,5 milhão de 
dólares, quer dizer, supõe-se que...

Plonski- Eu prefiro que você tra-
balhe em reais, porque a moeda na-
cional é o real.

Revista Adusp- Estou trabalhando 
com a moeda que está no Livro da 
FUSP, professor.

Plonski- Sei, mas nesse momen-
to eu prefiro trabalhar em reais.

Revista Adusp- Perfeito, mas isso im-
plica fazer uma conversão, e nós 
estamos trabalhando com os núme-
ros oficiais da FUSP.

Plonski- Tudo bem. Está perfei-
to. Está bom.

Revista Adusp-  Eu também prefiro a 
moeda nacional. Então estamos fa-
lando dessa escala de valores, e os 
docentes obviamente tiveram uma 
remuneração adicional aí. O sr. sa-
beria dizer, no montante efetiva-
mente financiado pelo órgão da 
Prefeitura, qual seria o percentual 
de remuneração dos docentes?

Plonski- Não, não saberia dizer.

Revista Adusp- Mas existe um pa-
drão, professor, para os projetos que 
envolvem por exemplo a FUSP?

Plonski- Cada projeto tem uma 
vida própria. Não me parece que 
exista um padrão. 

Revista Adusp- O sr. deve ter lido a 
reportagem que publicamos...

Plonski- Sim, claro. 

Revista Adusp- Nós publicamos um 
cálculo, que não foi contestado pe-
la FIA, de que, em função da taxa 

de docentes, os docentes da FIA — 
da qual o sr. é um dos coordenado-
res — receberam em média 145 mil 
reais, no ano de 1999. O sr. acha 
esse número factível?

Plonski- Penso que é uma ques-
tão de princípio a discussão — 
uma discussão válida — do papel 
das fundações. Se se considera que 
a fundação é ou não é uma enti-
dade legítima no espaço da uni-
versidade, a privatização ou não, 
todos esses temas que vocês e eu 
sabemos que estão em discussão, 
têm a ver com os valores. Eu en-
tendo valor não como valor mone-
tário. A discussão é de mérito. O 
que se tem que ver na discussão 
acadêmica é a contribuição que 
as fundações dão à universidade, 
para a atividade de extensão parti-
cularmente, e quais são as regras 
que a universidade define. Esta 
é a discussão central. O resto eu 
acho que tem a ver com eventuais 
outras leituras que me parecem de 
segunda importância. Se se consi-
dera que não é legítimo participar 
de um projeto de uma fundação, é 
irrelevante se a pessoa recebeu 1 
real ou 1 milhão de reais.

Revista Adusp- Perfeito. Mas o sr. 
não acha que diz muito, por exem-
plo, saber que em 1998, ano em 
que a FIA arrecadou quase 65 mi-
lhões de reais, ela tenha repassado 
menos de 1,5% para a FEA? O sr. 
não considera isso relevante?

Plonski- Esse número você está 
falando, eu não tenho esse número 
e não posso fazer nenhuma afirma-
ção. Eu teria que ter os números 
oficiais, formais, para poder fazer 
um juízo de valor. RA
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ATÉ SEMPRE, MILTON...
Maria Adélia Aparecida de Souza

Professora Titular de Geografia Humana da USP e professora da Unicamp

Milton Santos e sua importante obra foram ignorados 
pela USP. Como ele mesmo dizia, era lembrado 

pela instituição apenas quando havia necessidade de 
“exibir um crioulo ilustre”. Desnecessário dizer que ele 

jamais se prestou a tais papéis

Fotos: Daniel Garcia
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F
oi difícil atender a esta 
solicitação da Revista Adusp 
para participar da ho-
menagem ao Professor 
Milton Santos. E é sen-
tidamente, como diria 

ele, que o faço.
Passei dias imaginando e realizei 

várias versões de um texto que pu-
desse ser fiel ao seu estilo, ao seu 
rigor e à nossa velha cumplicidade 
de tantas lidas acadêmicas e existen-
ciais. Como poder praticar seus pre-
ciosos, permanentes, rigorosos, ter-
nos, elegantes ensinamentos, sem 
poder mais ouvi-lo, consultá-lo?

Milton Santos foi para mim e 
muitos outros um mestre da Geo-
grafia e da vida. Um revolucionário 
autêntico, cujos argumentos são a 
sua própria vida e sua obra. Ambas, 
ainda por serem desvendadas e des-
cobertas por muitos. 

Sobre a vida, difícil poder consi-
derá-la, embora não fosse mistério. 
A riqueza da sua existência, do seu 
percurso, convenhamos, não foi na-
da usual neste Brasil e no mundo.

Como um negro de Brotas de 
Macaúbas, no sertão baiano, chega 
a ser professor titular da USP (sem 
falar da Bahia, obviamente), profes-
sor emérito e doutor honoris causa 
de dezenas de universidades espa-
lhadas pelo mundo?

Ao falar sobre sua vida, mesmo 
sendo rigorosamente crítico com re-
lação aos graves problemas de sua 
raça e de seu povo, divertia-se a va-
ler. Ah! Que saudades e que falta 
fazem a alegria e a ironia finíssima 
de Milton... Que delícia decifrar, 
em qualquer conversa, seu sub-texto 
profundo, irônico e repleto de ar-

madilhas...
Quanto à sua obra, ainda muito 

pouco lida e compreendida no Bra-
sil, há muito que se dizer. Milton 
Santos e sua importante obra foram 
ignorados pela USP. Como ele mes-
mo dizia, era apenas lembrado pela 
instituição quando havia necessi-
dade de exibir um crioulo ilustre. 
Desnecessário dizer que ele jamais 
se prestou a tais papéis. 

Ao contrário, com seu refinado 
humor, nos divertíamos com os con-
vites que chegavam das instâncias 
superiores da universidade. Seus 

inúmeros amigos, por vezes inco-
modados com suas rebeldias, have-
rão de concordar comigo. E todos 
sabemos o quão poderosa e prezada 
por ele era essa sua rebeldia!

Milton partiu e a USP não tomou 
conhecimento nem de sua obra, de 
sua liderança, de sua concepção de 
Universidade pública, livre e gratui-
ta, nem de sua experiência. Eu mes-
ma inúmeras vezes tentei alertá-la, 
quantas vezes... E como ele se zan-
gava comigo quando eu incitava a 
Universidade a notá-lo... 

A USP como instituição não se 

incomodou com sua doença, não 
deu afeto a ele ou a sua família, não 
velou seu corpo. Como uspiana au-
têntica, com tantos serviços presta-
dos a essa universidade, lamento 
profundamente essa conduta. 

Agora entendo suas particulares 
e duras observações com relação à 
minha universidade: universal como 
acervo e nas pretensões, mas oligár-
quica e provinciana no modo de ser. 
Universidade que, como tantas hoje 
no Brasil, servem mais ao mercado 
do que à humanidade. Daí perder 
toda sua elegância, que permanece 
nas oligarquias que a fundaram, mas 
não na instituição.

Mas a maioria, tanto ontem 
quanto hoje, jamais deixou de ho-
menageá-lo, de solicitá-lo: os alu-
nos, os funcionários, os professores, 
os negros (poucos), os artistas, os 
jornalistas, as mulheres e tantas ins-
tituições democráticas. Todos, cada 
vez mais queriam discutir com ele, 
sobre o mundo, sobre o Brasil.

Milton possuía um rigor que os 
incautos confundem com tirania. 
Terei muito o que contar sobre cen-
tenas de conversas, debates que pre-
senciei com Milton. Vejo-o, ainda 
colocando suas questões e obser-
vações até mesmo impertinentes, 
contendo o riso, com os dedos sobre 
os lábios, revelando uma aparente 
timidez em relação ao interlocutor, 
especialmente quando se sentia fe-
liz. Imagem inesquecível de Milton.

Com sua morte, perdemos nosso 
filósofo. Sua obra deu à Geografia 
um estatuto teórico e científico ain-
da não alcançado por muitos, em 
especial por muitos geógrafos. Sua 
genialidade e inteligência colocam 
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o espaço ou o território usado, tam-
bém denominado por ele de espaço 
banal, como uma instância social, 
liquidando, creio eu, definitivamen-
te com a possibilidade de a Geogra-
fia assumir o espaço na sua velha 
concepção como palco das ações 
humanas, dissociado delas.  

E é este conceito renovado que 
nos permite lidar com a totalidade 
mundo, ou com a totalidade empí-
rica, característica do tempo pre-
sente deste período histórico re-
centemente denominado por ele 
de período popular da história, su-
cedendo ao período técnico, cientí-
fico e informacional. É a partir daí 
que sua obra revisita o método ge-
ográfico e seus fundamentos, atua-
lizando seus conceitos.

Milton, com sua proposta episte-
mológica e metodológica, procura 
retirar dos conceitos geográficos to-
dos os ruídos, produto dos travesti-

mentos da Geografia do século XX. 
Assim, ele não admite confusões 
epistemológicas entre espaço geo-
gráfico e seus fundamentos concei-
tuais: território, lugar, região, paisa-
gem. Isto tudo fica muito claro em 
sua proposta. 

Era duro quando o texto mis-
turava a cidade com o urbano, o 
solo com o espaço, o espaço geo-
gráfico com a questão ambiental 
que julgava mais do domínio da ci-
ência política do que geográfica, o 
solo com o espaço, o discurso mi-
litante substituindo o texto cientí-
fico rigoroso.

Como decorrência do seu rigor 
acadêmico, o professor Milton San-
tos era generosamente impiedoso, 
pois um eterno professor. Mas foi 
assim sendo que ele, com sua con-
tribuição, constrói sua Geografia 
nova, crítica, contemporânea. E a 
torna indispensável na roda do diá-

logo acadêmico e científico atual.
O espaço geográfico, o territó-

rio usado, aproxima a geografia 
da política. Daí sua obra ter um 
teor essencialmente humanista e 
revolucionário. O território usado 
é o conceito fundador dessa Geo-
grafia que precisa entender o es-
paço do homem.

O imenso projeto acadêmico e 
intelectual que delineou no exílio 
continha, penso eu, três grandes 
ambições, colocadas a serviço de 
uma sociedade livre e justa. Para 
construir isto submeteu seu pensa-
mento, sempre, às discussões com 
seus pares da academia. Foi assim 
que realizamos juntos, na USP, inú-
meros encontros internacionais de 
imenso valor científico. Eles eram 
freqüentados por geógrafos vindos 
de todo canto do Brasil e do mun-
do e passaram a ser uma referência 
como espaço de debate democráti-
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co e de qualidade, sobre a produ-
ção geográfica brasileira, fato que 
projeta os geógrafos brasileiros no 
mundo todo.

 As três ambições do projeto aca-
dêmico produzido por Milton há cer-
ca de quarenta anos, portanto, eram:

1. elaborar sobre a epistemolo-
gia da Geografia de modo a con-
tribuir com o aprofundamento do 
conhecimento geográfico do mun-
do. Esta fase será concluída com 
a publicação do livro A Natureza 
do Espaço, uma obra prima que fez 
em homenagem à juventude e ma-
turidade dos seus setenta anos, co-
memorada com festividade acadê-
mica em 1996. Esta fase é acompa-
nhada de uma profunda observa-
ção do funcionamento do mundo 
do presente e da crítica à globali-
zação. É neste sentido que organi-
zamos juntos, convidando também 
alguns colegas, a série O Novo Ma-

pa do Mundo, Território – Globali-
zação e Fragmentação. Uma sínte-
se de todo este nosso esforço está 
em seu magnífico e oportuno Por 
uma Outra Globalização.

2. Com esta Geografia Nova 
busca contribuir para a elaboração 
crítica de um projeto nacional para 
o Brasil. Seu último livro, organiza-
do com Maria Laura Silveira com 
textos de seus orientandos (O Bra-
sil – Território e Sociedade no início 
do século XXI), tem essa finalida-
de, além de outros excelentes li-
vros como A Urbanização Brasilei-
ra, A Economia Política da Cidade, 
A Metrópole Corporativa e Fragmen-
tada, em homenagem às grandes 
metrópoles brasileiras, e em espe-
cial a São Paulo.

3. Sua terceira aspiração era a 
criação de uma rede de geógrafos 
latinoamericanos, capaz de produzir 
e aprofundar o conhecimento sobre 

a América Latina. Suas peregrina-
ções, em todo canto deste continen-
te, aspiravam a esta construção. E 
esta tarefa agora é de todos nós, 
seus discípulos.

Assim, Milton Santos nos legou 
uma importante, vasta e profunda 
obra. Em vida visitou e estudou com 
coragem muitas disciplinas, de mo-
do a aprofundar sua própria dis-
ciplinaridade. Com isto convidou 
a todos para o debate. Mas foram 
poucos aqueles que entenderam o 
seu apelo para um diálogo crítico, 
profundo e inovador.

Eu tive o privilégio de cotidia-
namente, durante décadas, privar 
desse diálogo. Por isso mesmo, até 
sempre, meu amigo e meu mestre. 
Obrigada pelo seu rigor, sua ternura 
e sua elegância.

É preciso continuar, pediu-me 
ele em nosso derradeiro encontro.

E assim será. RA
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FIA responde a reportagem

“Afirmações descabidas não 
expressam a realidade dos 
fatos”

Sr. Editor,

Em várias partes das matérias 
sobre fundações da USP publica-
das pela Revista Adusp (n° 22, edição 
de março de 2001) fica claro o po-
sicionamento ideológico expresso 
pela revista e por seus autores. 
Não se trata de uma análise isenta 
sobre o papel e atuação das fun-
dações, mas sim do uso de dados 
e informações que justificam po-
sições pré-assumidas, como as ex-
pressas no editorial da revista na 
página 5. 

A diretoria da Fundação Insti-
tuto de Administração (FIA) foi 

comunicada sobre a realização de 
uma reportagem sobre o papel das 
fundações na USP e uma relação 
de perguntas nos foi remetida para 
ser respondida por escrito, o que 
foi atendido por seu Diretor-pre-
sidente. De um total de cinco pá-
ginas de respostas encaminhadas, 
menos de uma foi aproveitada na 
última página de uma reportagem 
específica sobre a FIA.

Dados extraídos de documentos 
da FIA (Relatório de Atividades de 
1999 e Plano de Trabalho e Proposta 
Orçamentária de 2000) foram apre-
sentados na matéria de forma abso-
lutamente descontextualizada, ser-
vindo para a elaboração de afirma-
ções descabidas, que não expres-
sam a realidade dos fatos. Em ne-
nhum momento a Diretoria da FIA 
foi consultada com relação a esses 
documentos e, principalmente, às 
inadequadas conjecturas feitas a 
partir dos mesmos que compuse-
ram a quase totalidade da matéria 
(5 de suas 6 páginas) específica so-
bre a Fundação.

As inúmeras e significativas con-
tribuições da FIA para o Depar-
tamento de Administração (DA), 
para a Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade 
(FEA) e para a Universidade de 
São Paulo (USP), que compõem 
a maior parte do nosso Relatório 

de Atividades, não foram sequer 
mencionadas em nenhuma parte 
da matéria. Ao longo dos 20 anos 
de sua existência, a FIA se firmou 
como um expressivo suporte para 
o sistema DA-FEA-USP, o que tem 
permitido, entre inúmeros outros 
aspectos, superar as restrições de 
verbas públicas.

Com o apoio de suas funda-
ções, a FEA se transformou em 
uma unidade de ensino moderna 
e similar às melhores escolas de 
Economia, Administração e Con-
tabilidade do mundo, com instala-
ções avançadas, equipamentos de 
informática e audiovisuais – in-
clusive videoconferência – de últi-
ma geração e uma biblioteca com 
vasto material científico dos mais 
importantes periódicos interna-
cionais em meio digital. 

A atuação da FIA sempre este-
ve centrada no apoio aos objetivos 
de ensino, pesquisa e extensão do 
Departamento de Administração 
e tem possibilitado atrair e reter 
professores de alto nível que, atu-
ando nos diferentes regimes de 
trabalho previstos pela USP, dedi-
cam-se diuturnamente e com pre-
sença permanente nas atividades 
da FEA.

Na reportagem sobre a FIA, 
não houve espaço e sobretudo in-
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Gordos contratos com o setor público garantem a opulência da fundação, que tem sede própria, 206 funcionários e previdência privada altamentecapitalizada. Nos últimos anos, os cursos “USP-MBA” ministrados na Faculdade de Economiatornaram-se outra lucrativa fonte de receitas
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teresse ideológico para mencio-
nar que o Departamento de Ad-
ministração da FEA dispõe de um 
corpo docente altamente especia-
lizado, motivado e produtivo, com 
visão de um Brasil moderno e 
inserido no contexto internacio-
nal. São professores que minis-
tram aulas com qualidade didá-
tica e de conteúdo atualizado, 
com elevada produção acadêmica 
e forte intercâmbio com Universi-
dades do Brasil e do exterior. Isso 
só é possível mediante as inequí-
vocas condições e apoio propor-
cionados pela Fundação.

Em nenhum momento, a maté-
ria mencionou que o envolvimento 
dos professores nas atividades da 
FIA tem permitido a realização de 
inúmeras e complexas pesquisas, 
um intenso contato com técnicas e 
métodos administrativos de ponta 
presentes nas mais avançadas em-
presas do país e o apoio ao pro-
cesso de modernização do setor 
público brasileiro. Essa dinâmica, 
fundamental em uma ciência apli-
cada como o é a Administração, 
permite aos professores a incorpo-
ração em suas aulas, nos cursos 
regulares de graduação e pós-gra-
duação stricto sensu, de material 
didático, experiências e estudos 
de caso que permeiam a realidade 
brasileira. 

Essa interação, aliada à refle-
xão crítica e à fundamentação teó-
rica dos professores, tem trazido 
significativas contribuições à pro-
dução acadêmica, resultando na 
geração e disseminação de conhe-
cimentos da maior importância pa-

ra a formação e o desenvolvimen-
to gerencial, ético e social dos pro-
fissionais de Administração que 
formamos para a construção de 
um Brasil melhor.

Em termos da produção acadê-
mica, a existência da FIA propicia 
uma infra-estrutura e condições 
de suporte que melhoram a pro-
dutividade e o desempenho dos 
professores. Esses fatos são paten-
tes nas avaliações que os alunos 
fazem dos professores e no volu-
me e perfil da produção científica 
dos docentes vinculados à FIA.

Nas atividades de extensão, 
a Fundação viabiliza, através de 
seus projetos, a interação de pro-
fessores, alunos e ex-alunos de 
graduação e pós-graduação, da 
FEA e de outras unidades da USP, 
em atividades de pesquisa, con-
sultoria e treinamento gerencial. 
Os resultados têm forte impacto 
social pela melhoria da eficiência 
produtiva e da capacidade compe-
titiva das organizações brasileiras, 
o que está perfeitamente alinha-
do com os objetivos da Universi-
dade. 

São relevantes também os pro-
jetos de cunho social direto rea-
lizados pela FIA, destacando-se 
pesquisas de exclusão social, eva-
são escolar, gestão da distribui-
ção do livro didático, indicadores 
sócio-econômicos do Programa 
de Alimentação do Trabalhador, 
apoio aos micro e pequenos pro-
dutores rurais, selos sociais con-
tra o trabalho infantil, pesquisa 
sobre o voluntariado social, den-

tre outros.

No que se refere estritamente 
ao suporte que a FIA propicia ao 
Departamento de Administração, 
destaca-se: 

§ o apoio à produção acadê-
mica relevante para o ensino de 
Administração no Brasil, com a 
edição de duas importantes publi-
cações: a Revista de Administra-
ção – RAUSP (indexada interna-
cionalmente e destacada entre as 
melhores revistas acadêmicas da 
área no Brasil), e os Cadernos de 
Pesquisa em Administração (para 
publicações de alunos de pós-gra-
duação); 

§ o suporte financeiro ao Pro-
grama de Mestrado e Doutorado 
em Administração, seja para pro-
dução científica e participação de 
professores e alunos em congressos 
e eventos nacionais e internacio-
nais, seja na contratação de funcio-
nários e na manutenção da Secre-
taria desse Programa; 

§ o apoio à produção e publica-
ção de teses, dissertações, livros e 
artigos, com incentivo para publi-
cação em periódicos com referee 
no exterior;

§ o custeio da realização anual 
de um congresso em Administra-
ção (SEMEAD), para alunos e 
professores dos cursos de gradu-
ação e pós-graduação da FEA, 
também aberto a discentes e do-
centes de outras faculdades e de 
participantes dos cursos de MBA. 
No último congresso, mais de uma 
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centena de trabalhos foram apre-
sentados;

§ a concessão de prêmios anu-
ais aos melhores formandos do 
curso de graduação em Adminis-
tração e aos melhores de conclu-
são de curso nas 7 áreas de conhe-
cimento que compõem o Depar-
tamento; 

§ o apoio financeiro para a ins-
talação e operação de uma moder-
na infra-estrutura de informática, 
audiovisual e de rede de comunica-
ção de dados, para uso de alunos 
e professores do Departamento de 
Administração.

Os professores do Departamen-
to de Administração que desen-
volvem atividades na FIA trazem 
contribuições significativas e per-
manentes para a Universidade, se-
jam elas de caráter financeiro, di-
dático e acadêmico, de uma forma 
estruturada e sob o controle da 
Diretoria da Fundação e de seu 
Conselho Curador, composto por 
representantes da sociedade civil, 
pelo Chefe do DA e por professo-
res da USP.

As linhas de pesquisa da FIA 
são submetidas e aprovadas em 
colegiados da própria Universi-
dade: o Conselho Departamental 
e a Congregação da FEA. Esse 
comportamento reforça o grau de 
legitimidade e transparência das 
atividades exercidas pelos docen-
tes através da FIA. A atuação 
da Fundação, consubstanciada em 
seus relatórios, é acompanhada 
e fiscalizada pela Curadoria das 

Fundações do Ministério Público 
de São Paulo.

As fundações, e em particular 
a FIA e seus colaboradores, for-
talecem o caráter público da uni-
versidade. Ampliam seus serviços 
sem onerar o orçamento público. 
Elas têm existência jurídica le-
gítima e foram aprovadas pelos 
colegiados da USP ou das unida-
des e departamentos aos quais se 
vinculam. Essa regulamentação é 
bastante densa.

A matéria publicada por essa 
Revista, de forma equivocada, co-
loca como aviltantes ou de “se-
gunda categoria” dimensões típi-
cas do campo de estudo de uma 
faculdade de Economia, Adminis-
tração e Contabilidade: mercado, 
plano de marketing, posição com-
petitiva, orientação para o clien-
te. Se atuação no mercado, defi-
nição de estratégia, mensuração 
de custos e outros conceitos cor-
relatos são atividades ilegítimas 
ao ver dessa Revista, a FEA deve-
ria ser fechada, assim como todas 
as demais unidades que fazem da 
solução de problemas reais a sua 
razão de ser.

Também é equivocada a afir-
mação de que as “fundações são 
lucrativas”. Jurídica, administra-
tiva e patrimonialmente a FIA 
reverte os recursos gerados pela 
prestação de serviços em apoios 
ao DA, à FEA e à USP, já citados, 
e ao pagamento dos recursos ma-
teriais e humanos envolvidos ne-
cessários à realização dos proje-
tos. A forma de atuação da FIA 

sempre fortaleceu a dimensão pú-
blica da Universidade e tem con-
tribuído para manter a indissolubi-
lidade dos vínculos ensino-pesqui-
sa-extensão, ampliando os servi-
ços da Universidade, sem contudo 
onerar o orçamento público.

O modelo filosófico e operacio-
nal de funcionamento da FIA é es-
tritamente o oposto ao que a maté-
ria publicada tenta mostrar. A FIA 
capta recursos externos para com-
plemento ao orçamento da USP. 
Nunca recebeu, não recebe e não 
poderá receber qualquer recurso 
orçamentário da USP. O fluxo é 
exatamente o oposto. Ela apóia e 
complementa o orçamento público 
da FEA e da USP, cobrando taxas 
dos projetos executados e da remu-
neração recebida pelos professores 
pelos serviços prestados. Esses re-
cursos cobrados dos projetos e dos 
professores do Departamento são 
remetidos à Reitoria da USP e à 
Diretoria da FEA.

Com relação às afirmações de 
um ex-docente e coordenador de 
projetos da FIA, a Diretoria da 
Fundação instaurou uma Comis-
são de Sindicância composta por 
membros externos à instituição, 
para apuração dos aspectos men-
cionados em seu depoimento à 
Revista.

A Diretoria da FIA espera, com 
a publicação deste Direito de Res-
posta, oferecer aos leitores da Re-
vista Adusp informações que demons-
tram ser a Fundação Instituto de 
Administração uma iniciativa mo-
dernizante, bem-sucedida na cria-
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ção de novos espaços institucionais 
e cuja atuação tem forte impacto 
educacional e social, que em mui-
to ampliam a projeção e as con-
quistas da FEA e da nossa Univer-
sidade, contribuindo assim para 
que a USP continue a exerçer seu 
papel inovador e de liderança para 
o desenvolvimento da sociedade 
brasileira.

Diretoria da Fundação Instituto 
de Administração

Prof. Dr. Eduardo P. G. de Vasconcellos - 
Diretor-presidente

Prof. Dr. Almir Ferreira de Sousa - 
Diretor-financeiro

Prof. Dr. James T. C. Wright - Diretor
Prof. Dr. José Afonso Mazzon - Diretor

Prof. Dr. Isaías Custódio – Diretor

São Paulo, 07 de junho de 2001.

• • •

“Interesses da Faculdade não 
se subordinam aos da FIA”

Sr. Editor,

A Revista Adusp, em sua edição de 
março, publicou uma matéria in-
titulada: “Uma empresa chamada 
FIA”. A mesma edição traz tam-
bém uma entrevista com o profes-
sor Laércio Giuzzi, docente apo-
sentado da FEA. A entrevista, em 
consonância com as demais maté-
rias da revista, é encabeçada pelo 
sugestivo título: “Uma estrutura 
que se deformou”.

Na condição de Chefe do Depar-
tamento de Administração gostaria 
de tecer considerações segundo du-
as perspectivas: as matérias produ-
zidas pelos jornalistas e a entrevista 
concedida pelo nosso ex-professor. 

O papel das Fundações vem sen-
do largamente discutido. Trata-se 
de uma questão polêmica que divi-
de as opiniões. O debate na maior 
parte das vezes é preconceituoso: 
esquece-se dos próprios princípios 
científicos. Se desejamos colocar 
a questão de modo claro é preciso 
atentar para as evidências manifes-
tas nos resultados decorrentes da 
interveniência das fundações.

Nesse ponto, crente que sou do 
método científico, não me atrevo a 
generalizações. Limito-me apenas 
ao exame da contribuição da FIA 
para as atividades do Departamento 
que chefio desde 1998.

Um aspecto reconhecido pelos 
autores das referidas matérias é a 
condição das instalações e equipa-
mentos da FEA: salas de aula ade-
quadamente dimensionadas e equi-

padas, inclusive com ar condiciona-
do central, os corredores limpos, 
os banheiros em condições de uso, 
pátios e jardins internos floridos.

Mas uma escola não se resume 
a tijolos e máquinas. O elemento 
essencial é, como sempre, o ser 
humano: nossos professores, nos-
sos funcionários e também, é cla-
ro, nossos alunos.

Lendo as críticas que se fazem à 
FIA, não posso deixar de fazer um 
convite a minha imaginação inda-
gando como teria sido meu trabalho 
caso não dispusesse dos recursos 
oriundos da mencionada institui-
ção. A resposta seria dada com uma 
série de itens antecedida da conve-
niente expressão: não foi possível. 
Tais realizações, que também se ve-
rificaram em gestões anteriores, não 
teriam ocorrido havendo submissão 
do Departamento a uma entidade 
pautada pelo objetivo do lucro.

Para desapontamento dos que já 
têm suas conclusões prontas e ape-
nas aguardam algumas interpreta-
ções dos fatos, afirmo, contrariando 
suas expectativas, que administran-
do o Departamento jamais vi os in-
teresses da Faculdade se subordina-
rem aos da Fundação. A FIA, que 
mantém um convênio com a FEA, 
se relaciona com o Departamento 
de Administração, colocando-se, co-
mo prevê seus estatutos, na condi-
ção de entidade de apoio.

As condições físicas e adminis-
trativas evidentemente não são a 
finalidade última de uma escola de 
administração pertencente a uma 
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L aércio Durval
Giuzi, profes-
sor aposentado
da FEA, espe-
cialista na área
de RecursosHumanos, participou du-rante quase vinte anos dasatividades da FIA, pratica-mente desde o início de seufuncionamento. Hoje, afas-tado, atribui a interrupçãode sua carreira acadêmica às críti-cas que fez a alguns aspectos dagestão da instituição que ele consi-dera inaceitáveis, como a práticade lobby.

As revelações de Giuzi não sãofruto de vingança pessoal, insiste oprofessor: elas apenas expressam asua preocupação com a imagem dauniversidade. “Quando você estátrabalhando, pela fundação, parauma empresa-cliente — e eu traba-lhei em várias e grandes — as pes-soas procuram pelo professor daUSP. Não dizem FEA, ou Poli, mui-to menos FIA. Então, é a imagemda USP que está em jogo.”Na sua opinião, os grupos de

poder existentes na FIA controlama FEA, e a estrutura da fundaçãodetermina a vida da faculdade.“Entre os fundadores da FIA, al-guns morreram, outros se aposen-taram. Mas sua dinastia continuaimperando. É uma estrutura quese deformou. Tornou-se, na minhaconcepção, mais importante que aestrutura oficial da FEA”, afirma. “Não varia muito a constituiçãoda diretoria, do Conselho Curadorda fundação. São cinco diretores,um é trocado a cada dois anos. Elepermanece no poder durante oitoanos, no mínimo. Quando sai, namaioria das vezes torna-se coorde-nador do programa de MBA, ga-

nhando salário alto, ou vaiparticipar de projetos dainstituição, sendo regia-mente pago”.
Giuzi afirma que suasdesavenças na FIA devem-se às incoerências entre oque os próprios estatutos dainstituição determinam e aproteção dada àqueles quetêm mais poder e conhecempessoas-chave nos vários es-calões governamentais e nas em-presas das quais o governo é omaior acionista.  

Em 1985, quando o Banco doBrasil sentiu necessidade de fazeruma pesquisa motivacional junto afuncionários, enviou membros daconsultoria técnica da sua presi-dência para contatar empresas quetivessem experiência para fazer es-te trabalho. Uma das organizaçõesprocuradas foi a FIA, representadana reunião pelo professor Giuzi epor outro professor da área demarketing, que o convidou, pois,além de não conhecer o assunto,os estatutos impunham a participa-ção de um especialista em RH.

“UMA ESTRUTURAQUE SE DEFORMOU”
Elizabeth Lorenzotti

Jornalista

Professor aposentado em litígio com a FIA denunciaa atuação de lobistas junto ao setor público

Professor Laércio Giuzi: revelações incômodas
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grande universidade. É de se espe-
rar que as condições mencionadas 
favoreçam a realização de pesquisas 
e uma oferta de melhor qualidade 
das atividades docentes.

A julgar pelas repetidas mani-
festações contrárias às fundações, 
deve-se supor que a existência de 
tais entidades desvirtue o processo 
acadêmico. De fato argumentam os 
que assim pensam que os trabalhos 
realizados nas fundações reduzem o 
tempo de dedicação dos professores 
à preparação de aulas e à investiga-
ção científica. Será mesmo?

No Departamento de Adminis-
tração temos professores envolvidos 
com a Fundação e os que dela não 
participam. Em 1999, a nota média 
geral dos docentes, calculada a par-
tir da avaliação dos alunos, foi de 
7,75. Os professores não envolvidos 
alcançaram no mesmo período 7,61. 
Aqueles que pelo julgamento anteci-
pado não se dedicam por estarem 
absorvidos com os trabalhos na Fun-
dação registraram a marca de 7,83.

Desde 1998, as avaliações dos 
alunos permitem que seja concedi-
do o Prêmio de Desempenho Di-
dático, semestralmente, aos docen-
tes melhor avaliados. Em média, 
são indicados entre 10 e 12 pro-
fessores para essa premiação, en-
tre os 96 do Departamento. Cerca 
de 75% dos premiados são aqueles 
docentes que também desenvolvem 
atividades na Fundação.

Se, em vez das atividades de en-
sino, analisarmos a produção de ar-
tigos, as diferenças não apenas man-

têm essa direção como se ampliam. 
Em 1999 a média de publicações 
de todo o Departamento foi de 3,4 
itens/docente. Os professores não 
vinculados à FIA apresentaram uma 
média de 1,63 itens/docente. Os vin-
culados à FIA, 4,33 itens/docente. 

As fundações que operam na 
FEA permitem que a nossa unida-
de mantenha um desempenho di-
ferenciado. É claro que pode ser 
melhorado. É óbvio também que 
haja pessoas descontentes, como é o 
caso do Professor Laércio. Durante 
20 anos convivendo em uma estru-
tura que se deformava, segundo ele, 
é pena que não tenha se manifesta-
do antes. Talvez estivesse completa-
mente absorto na construção de sua 
carreira acadêmica. Não é o que 
revelam os registros acadêmicos do 
Professor. O beneficiário de outrora 
e acusador de hoje necessitou nada 
menos que oito anos para fazer o 
mestrado e mais seis para conseguir 
completar o doutorado. Durante os 
20 anos que permaneceu na facul-
dade não publicou nenhum artigo 
em revistas com arbitragem. Tam-
pouco suas atividades intelectuais 
suscitaram interesse de alunos para 
orientação de mestrado e doutora-
do, ou seja, formou zero discípulos.

Como mencionei é possível sem-
pre melhorar, é possível sempre re-
duzir ou eliminar distorções. Acre-
ditamos em melhoria contínua. Infe-
lizmente no setor público isso mui-
tas vezes só se consegue pelo insti-
tuto da aposentadoria.

Claudio Felisoni de Angelo
Chefe do Depto. de Administração FEA-USP

Nota da Redação-
Em razão dos comentários feitos 

na carta, decidimos oferecer ao pro-
fessor Laércio Giuzzi a possibilida-
de de contestação, que publicamos 
a seguir.

Resposta do professor 
Laércio Giuzzi:

Sobre as afirmativas feitas pelo 
professor Felisoni, gostaria de es-
clarecer que concluí meus cursos de 
mestrado e doutorado dentro dos 
prazos legais e da cultura universi-
tária da época.

O professor esqueceu-se de 
mencionar que durante os vinte 
anos que permaneci na FEA tive 
meu contrato renovado pelo me-
nos seis vezes com pareceres ex-
tremamente favoráveis, condizen-
tes com minhas avaliações feitas 
pelos alunos, por ter participado 
efetivamente de algumas comis-
sões e pela orientação dada a alu-
nos em diversos trabalhos de for-
matura, os quais obtiveram indi-
cações para o prêmio de excelên-
cia acadêmica, tendo um deles re-
cebido essa honraria. 

Também por ter obtido a avalia-
ção “10 com distinção” por minha 
tese de doutoramento e colabora-
do (full-time) com a administração 
de recursos humanos da Reitoria 
da USP por mais de dois anos, no 
período de 1986 a 1988.   

Laércio Durval Giuzzi
Professor aposentado FEA-USP


